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NOTA EXPLICATIVA 

Este trabalho é a síntese de um Relatório de Pesquisa apresentado ao INEP, em 
quatro volumes, no qual fo i focalizado o problema da interação entre as disciplinas de 
conteúdo e as disciplinas de complementação didático-pedagógica nos cursos de licen­
ciatura, tendo sido detalhados três aspectos distintos: 

— A Situação das Instituições de Ensino, Volume I I ; 
— A Caracterização do Corpo Discente, Volume I I I ; 
— A Caracterização do Corpo Docente, Volume IV. 

Foram analisados os resultados obtidos em cada um dos três aspectos menciona­
dos, com o objetivo de se obter uma visão analítica do Processo de Formação de Pro­
fessores para o 1º e 2° Graus, Volume I. 

Por solicitação do INEP, e para efeito de publicação, foram resumidos os quatro 
volumes em um único, sendo mantidos o mesmo conteúdo e a mesma unidade estrutu­
ral. Os instrumentos de coleta de dados apresentados em anexo foram encaminhados 
aos serviços de Documentação do INEP e da Faculdade de Educação da Universidade 
Federal de Minas Gerais. 

Belo Horizonte, setembro de 1978. 
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introdução 

0 problema da interação entre as disciplinas de conteúdo e as disciplinas de 
complementação didático-pedagógica nos cursos de formação de professores para os 
graus que antecedem o ensino superior não é um problema novo. Já antes da Lei n° 
5.540, que determinou a reforma do ensino superior, o problema existia particular­
mente no âmbito das universidades. As então chamadas faculdades de Filosofia, Ciên­
cias e Letras atribuíam dois diplomas, o de bacharel e o de licenciado, numa orga­
nização em que, após três anos de estudos do conteúdo de determinada área, chegava-
se ao bacharelado, do qual se poderia chegar à licenciatura, através de mais um ano de 
estudos didático-pedagógicos. Os três anos de estudos de conteúdo serviam, portanto, 
tanto para a formação do bacharel-especialista em determinada área de conhecimento 
quanto para a formação do professor do então chamado "ensino médio". Essa organi­
zação buscava uma integração vertical entre as disciplinas de conteúdo e as de forma­
ção didático-pedagógicas, através do esquema 3 + 1. Muitas vezes, porém, essa integra­
ção vertical mereceu críticas, quer seja por perseguir dois objetivos diferentes — o espe­
cialista e o professor —, através dos mesmos currículos nos estudos de conteúdo, quer 
seja por separar radicalmente o "como ensinar" do "o que ensinar". 

Ao lado disso, a "racionalidade de organização" e a "plena utilização dos recur­
sos materiais e humanos" levam geralmente a uma padronização de currículos para 
atingir esses fins diferentes. Essa padronização, administrativamente adequada mas 
nem sempre pedagogicamente conveniente, torna-se ainda mais criticável quando a 
formação profissional ultrapassa o âmbito de uma instituição, e o mesmo objetivo de­
ve ser perseguido por unidades diferentes, cada uma com sua administração própria, 
sua filosofia própria, suas funções específicas. Isso explica a dificuldade de interação, 
quer administrativa, quer pedagógica, entre as unidades que oferecem, para a formação 
de professores, as disciplinas de conteúdo e as que oferecem as de formação didático-
pedagógica. Talvez essa dificuldade seja menor nos estabelecimentos de ensino isola­
dos, que se organizam tal como as antigas faculdades de Filosofia, Ciências e Letras das 
universidades, não só mantendo no âmbito da mesma instituição as disciplinas de con­
teúdo e as de formação didático-pedagógica, como também polarizando-se em torno de 
um único objetivo: a formação de professores. Mas persiste sempre o problema da inte­
gração entre os estudos de conteúdo e os didático-pedagógicos. 

As universidades e os estabelecimentos de ensino isolados vêm experimentando 
modelos diferentes para solução desse problema de obtenção da necessária interação 
entre disciplinas didático-pedagógicas e de conteúdo na formação de professores. 



Dada a relevância do problema de formação de professores para o 1o e 2º graus, 
a pedido da CEAE (Comissão Especial da Área de Educação), procurou-se investigar e 
identificar os modelos que vêm sendo experimentados pelos estabelecimentos de ensi­
no superior, bem como avaliar a qualidade e adequação desses modelos, a fim de que se 
obtenham informações para confirmar ou modificar estratégias adotadas para a forma­
ção de professores. 



CAPITULO I 

visão histórica da licenciatura 

A formação de professores para o primeiro e segundo graus, de modo sistemáti­
co, é fenômeno recente. Uma sociedade alicerçada no trabalho escravo, com grandes 
disparidades regionais, alto grau de estratificação social e ensino de/e para elite, não 
necessitava e não reclamava capacitação para os mestres dos níveis fundamental e mé­
dio. Aceitava-se o princípio de que para lecionar no nível médio, o antigo curso secun­
dário, era condição suficiente que o futuro professor provasse ter estudado a disciplina 
em um nível mais alto do que aquele para o qual pretendia ensinar. Implicitamente 
aceitava-se que a experiência adquirida pelo indivíduo, enquanto aluno, seria suficiente 
para que ele se tornasse professor. 

Como decorrência da própria situação da sociedade dependente, abnegados e 
dedicados mestres procuravam, de forma não sistemática, aprimorar suas técnicas ou 
procedimentos de ensino, quase sempre importando métodos de outros países. Haja 
vista, como exemplo, o modismo didático adquirido pelo método Lancaster-Bell no 
primeiro terço do Século XX. 

Somente com as alterações ocorridas no sistema de produção, especialmente com 
o aumento do processo da industrialização, via substituição de importações, e no siste­
ma social, com a emergência de novas classes sociais, proletariado e camadas médias, é 
que se fez sentir a necessidade de maior especialização e maior capacitação para os pro­
fessores destinados ao nível secundário. 

Se excetuarmos o Decreto n° 18.851, de 11 de abril de 1931, do Ministro Fran­
cisco Campos, que previa a criação de faculdade de Educação, podemos afirmar que a 
preocupação com a habilitação de professores para aquele nível de ensino, em institui­
ção especializada, aparece com a instalação da faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 
em 1939. Não é outra a perspectiva de Florestan Fernandes, quando afirma que a aná­
lise do processo de instalação das faculdades de Filosofia no Brasil marca o início da 
formação do magistério secundário. 

Mas, como sói acontecer em sociedades dependentes, o modelo implícito em 
sua organização revela a nítida orientação do sistema de ensino da universidade alemã. 
Neste modelo, a faculdade de Filosofia pretendia assumir a proporção de uma verda­
deira universidade em miniatura. 

Os fins explícitos para a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universida­
de de São Paulo eram os seguintes: 



— "preparar trabalhadores intelectuais para o magistério das altas finalidades cul­
turais de ordem desinteressada ou técnica; 

— preparar candidatos ao magistério do ensino secundário, normal e superior; 

— realizar pesquisas nos vários domínios da cultura que constituem objeto de seu 
ensino." 

Pretendia-se, assim, formar intelectuais para as três ordens de atividade (desin­
teressada, técnica e docente) e expandir a pesquisa básica nas diversas áreas de conhe­
cimento. 

No entanto, o confronto do modelo "importado" com a realidade brasileira aca­
bou por modificá-lo. Em decorrência de alterações havidas no sistema de produção, 
surgem modificações na estrutura social que forçam os indivíduos integrantes de 
uma nova classe média ascendente a buscar uma profissão capaz de situá-los na nova 
ordem social, o que contribuiu para que também a faculdade de Filosofia assumisse 
quase que exclusivamente o papel de agência formadora de profissionais. A formação 
de professores de ensino secundário concentrou-se especialmente naquelas áreas aonde 
não havia grande demanda de profissionais, tais como: Pedagogia, Literatura, Filosofia. 

Uma contradição aflora: manifesta-se, de maneira clara, um confronto de objeti­
vos dentro do mesmo curso. Naqueles setores aonde a demanda de profissionais era 
maior, estabelece-se uma hierarquização ou até mesmo um conflito entre o magistério 
e a atividade profissional, preponderando, naturalmente, esta última sobre o primeiro. 
Surge como conseqüência, e com forte persistência até os nossos dias, uma preocupa­
ção mais acentuada em satisfazer as exigências e as preferências dos bacharelados nas 
montagens dos currículos. Como afirma Anísio Teixeira, "o caráter que as faculda­
des de Filosofia assumiram no curso de sua evolução afastou-as do estudo e da preo­
cupação pelos problemas do magistério". 1 

Paralelamente, intimamente relacionada com esse fenômeno, transparece uma 
outra contradição: a relação de oposição entre o "conteúdo" e a "formação pedagógi­
ca". Se antes ela permanecia oculta pela desnecessidade de formação sistemática de 
professores, as mudanças ocorridas na sociedade farão com que a contradição se avolu­
me e crie verdadeiros obstáculos à sua superação. Parece que esta contradição reflete 
justamente o cerne do problema: a radical separação entre o "saber" e o "fazer"; entre 
o "como ensinar" e o "que ensinar". 

Algumas tentativas no sentido de buscar uma integração entre as disciplinas de 
conteúdo e as disciplinas pedagógicas foram feitas através de modificações na estrutu­
ração dos currículos de licenciatura. Entre essas podem ser apontados dois momentos. 

Num primeiro momento, os licenciados eram preparados em duas etapas: ini­
cialmente faziam o curso completo de conteúdo em três anos, para depois realizar 

SUCUPIRA, Newton. Da Faculdade de Filosofia à Faculdade de Educação. R. Bras. Est. Pedag. 
Rio de Janeiro, 51 (114): 260-276, abr./jun. 1969. 



o curso de Didática com um ano de duração. 0 curso chamava-se Didática, mas na ver­
dade não se restringia a esta disciplina. Pelo Decreto-Lei nº 1.190, de 4/4/1939, que 
organiza a Faculdade Nacional de Filosofia, o curso de Didática compunha-se das se­
guintes disciplinas: Didática Geral, Didática Especial, Psicologia Especial, Psicologia 
Educacional, Administração Escolar, Fundamentos Biológicos da Educação e Funda­
mentos Sociológicos da Educação. 

A formação de licenciados, portanto, estava separada em dois cursos diferentes 
que davam direito a diplomas diversos. Esta fragmentação foi alvo de muitas críticas, 
entre as quais citamos a do Prof. Valnir Chagas, quando diz: "O curso de Didática era a 
formação propriamente profissional do licenciado e consistia num ano de estudos su­
perpostos ao bacharelado. Com isto, os elementos de conteúdo e métodos se tratavam 
separadamente como se um não fosse em grande parte função do outro na perspectiva 
de preparo do magistério" 2 

Num segundo momento, procurou-se atenuar a profunda separação entre conteú­
do e formação pedagógica, a fim de evitar o desastre do divórcio entre o "que ensinar" 
e o "como ensinar", a partir da criação de ginásios de aplicação, depois sucedidos pelos 
colégios de aplicação. Tanto nos ginásios quanto nos colégios, o licenciado teria 
oportunidade de integrar aquelas áreas de conhecimento separadas artificialmente no 
curso, através da prática pedagógica. O Decreto-Lei nº 9.092, de 26 de março de 1946, 
que amplia o regime didático das faculdades de Filosofia, prevê que, para obter o títu­
lo de licenciado, os alunos devam receber no quarto ano "formação didática, teórica e 
prática no ginásio de aplicação, e serão obrigados a um curso de Psicologia aplicada à 
educação". 3 

O Decreto-Lei n° 9.053, de 12/3/1946, ao criar o ginásio de aplicação nas facul­
dades de Filosofia do País, destinado à prática docente dos alunos matriculados no 
curso de Didática e dirigido pelo catedrático de Didática Geral, prevê que os alunos, 
sob a orientação do professor, "serão encarregados, por turno, das diversas cadeiras do 
curso ginasial". 4 

Na verdade, essa inovação parece não ter atingido o objetivo de integrar, na prá­
tica, conteúdo e formação pedagógica. É o que disse o professor Valnir Chagas, relator 
do Parecer n° 292, de 14 de novembro de 1962: "Devendo ser um estabelecimento 
modelo, de montagem evidentemente custosa e difícil, esse colégio deixou de surgir na 
maioria das faculdades de Filosofia. Mesmo naquelas em que foi criado, o seu funcio­
namento ou reproduziu a rotina dos educandários comuns, ou dele fez uma autêntica 
vitrina pedagógica, onde os alunos-mestres passivamente assistem como espectadores 
ao que a rigor não lhes é dado fazer. E quando excepcionalmente o fazem através de 
aulas artificialmente planejadas, a experiência de cada um se limita, por todo um cur­
so de quatro anos, às duas ou três horas em que assistematicamente captam, se algo po­
dem captar, aspectos circunstanciais da função de ensinar". 5 

CHAGAS, Valnir: Estudos superiores de educação, habilitação e cursos de graduação. Indicação 
n° 67/75. 

3 Decreto-Lei n° 9.092, de 26 de março de 1946. 
4 Decreto-Lei n° 9.053, de 12 de março de 1946. 
s CHAGAS, Valnir: Parecer n° 292 do Conselho Federal de Educação, de 14/11/62. 



E é ainda o professor Valnir Chagas que escreve: "Talvez se tenha pretendido 
contornar essa dificuldade (3+1) quando se prescreveu a criação, em cada faculdade 
de Filosofia, de um colégio de aplicação onde os alunos realizariam exercícios docen­
tes. Verdadeira, porém, que seja a conjectura, facilmente se poderia prever que o rela­
cionamento apenas iria fazer-se a posteriori desenvolvendo-se todo o conteúdo sem 
qualquer endereço para o ensino e a formação didática, sem nada ter a ver com o con­
teúdo. A regra, portanto, era a separação do "que" e do "como" ensinar, presente até 
no documento formal de habilitação. De fato, como a Didática era um curso à parte, 
cada bacharel já diplomado recebia um novo diploma de licenciado que ficava, aliás, 
muito ao gosto do nosso colecionismo de títulos". 6 

Reconhecida a impossibilidade de os colégios de aplicação desempenharem a fun­
ção de integrar os conhecimentos adquiridos na área de conteúdo com os da área de 
formação pedagógica, eles deixam de ser presença obrigatória nas faculdades de Filo­
sofia, podendo existir com funções próprias de um centro de experimentação e de­
monstração.7 

Desfeita a ilusão do colégio de aplicação integrado ao currículo do curso de 
licenciatura, um novo instrumento aparece. 0 Parecer n° 292 aponta a necessidade 
da existência da Prática de Ensino nos currículos de licenciatura, mas "esta deve ser 
feita nas próprias escolas da comunidade, sob a forma de estágios, como os "interna­
tos" dos cursos de Medicina. Só assim poderão os futuros mestres realmente aplicar os 
conhecimentos adquiridos, dentro das possibilidades e limitações de uma escola real, e 
ter vivência do ato docente em seu tríplice aspecto de planejamento, execução e verifi­
cação". 8 E, mais adiante: "o que se preconiza é o estágio supervisionado, em que o 
aluno-mestre será assistido por professores especialmente designados para orientá-lo e, 
quando for o caso, levado a freqüentes observações junto ao colégio de experimenta­
ção e demonstração". 9 

No entanto, a leitura dos documentos não fornece uma indicação clara do que se 
está chamando de integração. Que é integração entre disciplinas de conteúdo e discipli­
nas pedagógicas? Fica mais difícil responder a esta questão se se verifica que o próprio 
Conselho Federal de Educação trata separadamente os dois conjuntos de disciplinas. 

O Parecer n°. 292, por exemplo, menciona que: "os currículos mínimos dos cur­
sos de licenciatura compreendem as matérias fixadas para o bacharelado, conveniente­
mente ajustados em sua amplitude, e os estudos profissionais que habilitam ao exercí­
cio do magistério nos estabelecimentos de ensino médio".10 Essa separação entre 
conteúdo e método é, no entanto, justificada pelo conselheiro Valnir Chagas da se­
guinte forma, na Indicação nº 67/75, da qual é relator: "a formação pedagógica das li­
cenciaturas de conteúdo será parte integrante de cada curso, a que se ajustará para con­
figurar um todo orgânico e coerente. O fato de que se lhe preveja indicação comum, 

6 CHAGAS, Va ln i r :op .c i t . 
7 CHAGAS, Valnir: Parecer n°292/62. 
8 Ibidem. 
9 Ibidem. 

10 Ibidem. 



salientávamos na Indicação n° 22/73, é apenas uma solução de economia e não impli­
ca, de nenhuma forma, a cisão dos dois aspectos (o de conteúdo e o de método) nos 
currículos plenos e na sua execução". 11 

Nas antigas faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, as disciplinas de conteú­
do e complementação didático-pedagógica pertenciam à mesma unidade, o que facilita­
va talvez o consenso em torno dos objetivos perseguidos. Além disso, a especialização 
em áreas de conhecimento, através do bacharelado, tinha ainda pouca significação em 
termos de profissionalização do estudante, o que levava geralmente a instituição a ori­
entar seus cursos de conteúdo mais especialmente para a formação de professores, faci­
litando assim a integração entre conteúdo e formação didático-pedagógica. 

No entanto, a reforma do ensino superior,12 sobretudo quando aplicada às 
universidades, alterou profundamente essa organização. Em busca de uma "raciona­
lidade" de organização, com "plena utilização dos recursos humanos", a reforma do 
ensino superior separou, nos cursos de formação de professores, as disciplinas de con­
teúdo didático-pedagógicas: as primeiras foram constituir as unidades de ensino bá­
sico e as segundas foram compor, juntamente com o curso de Pedagogia, uma nova uni­
dade, a faculdade de Educação. Essa separação em unidades diferentes vem trazendo, 
talvez, um distanciamento, em termos de identidade de objetivos e de adequação de 
currículos, entre a formação em disciplinas de conteúdo e a formação em disciplinas 
didático-pedagógicas. Agrava-se o problema pelo fato de que as unidades que ofere­
cem as disciplinas de conteúdo perseguem múltiplos objetivos e exercem várias fun­
ções: atendendo às determinações da Lei nº 5.540, preocupam-se tanto com o "culti­
vo das áreas fundamentais dos conhecimentos humanos, estudados em si mesmos", 
quanto com o ensino de disciplinas consideradas básicas, "em razão de ulteriores apli­
cações a uma ou mais áreas técnico-profissionais". Ou seja: as unidades que oferecem 
as disciplinas de conteúdo para a formação de professores exercem, ao lado dessa fun­
ção de formar professores, ainda as funções de formar o especialista em determinada 
área de conhecimento (o físico, o químico, o matemático, o biólogo, o psicólogo, o 
sociólogo, etc.) e as de ministrar os conhecimentos básicos aos cursos profissionali­
zantes. 

1 1 CHAGAS, Valnir: Indicação n° 67/75, do CFE. 
12 Lei n? 5 540/68, Reforma Universitária. 



CAPITULO II 

modelo analítico 
e metodologia utilizada 

I - MODELO ANALÍTICO 

0 objeto central desta pesquisa — a interação entre as unidades que oferecem 
disciplinas de conteúdo e as responsáveis pela complementação didático-pedagógica — 
apresenta complexidade e é difícil de ser pesquisado. Não se pode deduzir a sua exis­
tência de uma simples manifestação de interação. Por esta razão, a presente pesquisa 
teve de assumir muito mais as características de uma avaliação das unidades envolvidas 
no processo de formação de professor de 1º e 2° graus, bem como dos principais ato­
res desse processo, para que, a partir de tais análises, se pudesse fazer inferências relati­
vas aos processos de interação e de suas conseqüências. 

Para tanto formulou-se um modelo analítico que permitisse a incorporação de 
algumas variáveis mais significativas para a compreensão do fenômeno. Estas variáveis 
podem ser agrupadas em três grandes categorias: 

1 — as variáveis antecedentes; 
2 — as variáveis processuais; 
3 — as variáveis produto. 

As variáveis antecedentes ao processo de ensino-apredizagem compreendem as 
características regionais e individuais dos corpos docente e discente, bem como as ca­
racterísticas institucionais relativas aos estabelecimentos de ensino pesquisados. 

As variáveis processuais referem-se às condições e atividades das unidades de con­
teúdo e das unidades pedagógicas diretamente relacionadas com a interação, o currícu­
lo do curso, os programas das disciplinas, a estrutura curricular e outras ainda relacio­
nadas com o processo de ensino-aprendizagem, que merecem tratamento neste item. 

As variáveis produto referem-se, primordialmente, ao licenciado enquanto futu­
ro profissional. O grau de satisfação e avaliação das expectativas do licenciado em re­
lação ao seu processo de formação e à sua futura profissão são indicadores relevantes 
para apuração da qualidade do processo de formação de professores. 

Il - METODOLOGIA UTILIZADA 

Composição da Amostra 

A composição da amostra para o presente estudo foi feita a partir do universo de 
estabelecimentos de ensino superior brasileiros, publicado pelo MEC/DAU em 1974. 



Esses estabelecimentos, como condição de entrada no universo, deveriam oferecer cur­
sos de Pedagogia e pelo menos dois cursos de licenciatura, bem como ter começado a 
funcionar antes de 30 de março de 1972. Os estabelecimentos foram estratificados se­
gundo o seu tamanho, dependência administrativa, forma de organização e regiões 
geoeconômicas. A partir da classificação dos estabelecimentos em diferentes estratos, 
procedeu-se à seleção daqueles que comporiam a amostra. 

Tais procedimentos foram utilizados numa fase em que se pretendia realizar, 
com uma mesma amostra, várias pesquisas sobre o problema da licenciatura. Posteri­
ormente, por razões de ordem financeira, decidiu-se que o grupo de pesquisadores da 
UFMG ficaria limitado a estudar os Estados de Goiás, Mato Grosso, Espírito Santo e 
Minas Gerais. 

Para a seleção da amostra foram utilizados os critérios de entrada automática e 
do sorteio aleatório simples, sem reposição a partir da tabela de Blalock. 

Coleta de Dados * 

Para coleta de dados foram elaborados três questionários, destinados a obter 
informações sobre as instituições e seus corpos docente e discente. 

O primeiro, denominado Questionário Institucional, teve por objetivo coletar 
dados gerais sobre a instituição, relacionados com a sua organização; a estrutura curri­
cular e o funcionamento dos departamentos; órgãos colegiados envolvidos em cursos 
de licenciatura; e ainda a qualidade dos seus recursos humanos, materiais, financeiros e 
acadêmicos. Esse questionário fo i subdividido em quatro partes, visando a obter in­
formações sobre: as unidades de mais alto nivel hierárquico — reitorias ou diretorias — 
(Parte A) , as unidades intermediárias — escolas, faculdades ou centros — (Parte B), os 
departamentos (Parte C), e os colegiados (Parte D). No caso de estabelecimentos isola­
dos, em que não existe o nível intermediário, a Parte B do questionário não fo i aplica­
da. Relativamente à Parte D do questionário, quando inexistiam órgãos colegiados, as 
informações foram obtidas junto aos departamentos, secretaria de ensino ou diretorias. 

O segundo questionário fo i aplicado ao corpo docente (10% do universo) para 
obter informações dos professores diretamente vinculadas aos cursos de licenciatura, 
tanto em disciplinas de conteúdo, quanto de formação pedagógica; sobre sua situação 
sócio-econômico; titulação acadêmica e experiência profissional; motivação e expecta­
tivas com relação à licenciatura; avaliação do sistema de ensino e outros assuntos relati­
vos à licenciatura. 

O terceiro questionário fo i aplicado ao corpo discente (5% do universo) dos cur­
sos de licenciatura de cada instituição, que já tivesse concluído pelo menos uma disci­
plina de formação pedagógica. Este questionário fo i aplicado em turmas de alunos, sor-

* Os dados coletados foram gravados em fi ta no Centro de Processamento de Dados da UFMG e 
encontram-se à disposição de possíveis interessados no Centro de Documentação do Mestrado em 
Educação da mesma universidade. 



teadas aleatoriamente, de modo a evitar possíveis interferências. O questionário cole­
tou dados relativos à situação econômica, motivação para os cursos e expectativas com 
relação à licenciatura, auto-avaliação de desempenho escolar e avaliação da formação 
recebida. 

Os três questionários acima mencionados foram pré-testados em professores e 
alunos do Instituto de Educação de Minas Gerais, Curso de Pedagogia, que não teriam 
probabilidade de serem incluídos na amostra. 



CAPITULO III 

os estabelecimentos 
de ensino 

I _ LOCALIZAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS 

Os estabelecimentos da amostra estão localizados em quatro Estados, Minas Ge­
rais, Espírito Santo, Goiás e Mato Grosso, sendo que os dois primeiros situam-se na re­
gião Sudeste e os dois últimos situam-se na região Centro-Oeste. Entre os estabeleci­
mentos pesquisados, cinco estão situados em capitais de Estado e cinco em cidades do 
interior. 

A sede da Universidade Estadual de Mato Grosso, situada em Campo Grande, 
não foi incluída na pesquisa pelo fato de ali não ser oferecido nenhum curso de licenci­
atura. Entretanto, a Universidade Estadual de Mato Grosso foi relacionada, como pos­
sível objeto de análise, pelo fato de oferecer cursos de licenciatura em dependências 
suas, que funcionam nas cidades de Corumbá, Aquidauana, Dourados e Três Lagoas. 
Entre estes estabelecimentos sorteados e analisados estão o de Corumbá e o de Aqui­
dauana. 

É interessante observar que a população dos nove municípios onde se situam os 
estabelecimentos da amostra é, em sua grande maioria, urbana. Alguns municípios che­
gam a apresentar 93% da sua população residindo ou na sede, ou em áreas urbanas de 
seus distritos; entre eles destacam-se as capitais de Estados, no caso de Belo Horizonte 
e Vitória, onde a população rural não chega a representar 1% da população; e o muni­
cípio de Campo Grande, cuja população rural é bastante reduzida (quadro 1.1). 

Embora o grau de urbanização do município de Uberaba, Minas Gerais, seja ele­
vado, uma vez que 87% das pessoas residem na sede do município e apenas 13% na zo­
na rural, se se compara a população urbana do referido município com os percentuais 
referentes à população urbana das capitais de Estados verifica-se que, ali, há uma popu­
lação urbana bem menor. 

O grau de urbanização dos municípios de Corumbá e Aquidauana, em Mato Gros­
so, e de Ubá, em Minas Gerais, é bastante superior, se comparados ao do País como 
um todo. Embora seja muito mais baixo do que o daqueles municípios anteriormente 
referidos, há que se observar ainda que, enquanto nos municípios de Corumbá e Aqui­
dauana cerca de 38% da população é residente em zona rural, no município de Ubá a 
população rural representa cerca de 33%. 

Colatina, no Espírito Santo, apresenta na amostra duas características especiais: 
tem o menor grau de urbanização entre os municípios pesquisados, inferior mesmo ao 
do País como um todo, e mantém na zona rural cerca de 50% de sua população. 



Algumas relações entre os níveis de educação alcançados pelas pessoas residentes 
nos municípios pesquisados e a população das respectivas faixas etárias, teoricamente 
em condições de atingir tais níveis, permitem dar uma visão da situação cultural e da 
demanda por ensino superior nas diferentes comunidades (quadro 1.2). 

Em primeiro lugar, é de se supor que as pessoas que residam em capitais de Esta­
do sejam assistidas por toda uma infra-estrutura urbana e cultural, o que por si só cons­
titui uma situação de privilégios. Nas capitais de Estado a oportunidade para que as 
pessoas freqüentem escolas é muito maior em todos os níveis do que nas cidades do in­
terior, como pode ser verificado nos percentuais encontrados. A situação cultural dos 
municípios, se medida por tais relações, é bem maior nas grandes concentrações urba­
nas. Exemplo desta relação são os percentuais relativos ao município de Belo Horizon­
te, que se mostram quase todos mais altos do que os dos outros municípios que apre­
sentam menor grau de concentração urbana. Pode ainda ser verificado que a situação 
cultural dos municípios que apresentam pequenas populações urbanas, como é o caso 
de Ubá, Corumbá e Aquidauana, é bastante inferior até mesmo àqueles municípios de 
porte médio, como Uberaba, Campo Grande e outros. 

Com relação à situação cultural, verifica-se que em Vitória e Belo Horizonte, ca­
pitais de Estado, 5,5% e 4,3%, respectivamente, das pessoas de 25 anos de idade e mais 
são graduadas em curso superior, enquanto que em Uberaba e Ubá, cidades do interior, 
os percentuais são apenas de 2,1% e 0,98%, respectivamente. 

Em Goiânia a situação cultural apresenta uma correspondência, em termos per­
centuais, quase idêntica à encontrada em Belo Horizonte. Em Campo Grande a situa­
ção cultural em muito se assemelha à anteriormente verificada para as capitais de Es­
tado, porém no mesmo Estado de Mato Grosso, em Corumbá, apenas 0,86% dos habi­
tantes de 25 anos e mais têm nível superior de educação. 

Em termos absolutos, no entanto, há que se observar que nas cidades de Ubá e 
Aquidauana, em 1970, apenas 169 e 74 pessoas, respectivamente, tinham o curso supe­
rior, o que torna muito restrito o recrutamento de pessoas para lecionar nas institui­
ções de ensino superior da comunidade. 

Il - CURSOS OFERECIDOS PELOS ESTABELECIMENTOS 

A análise do quadro 1.3 revela que os estabelecimentos de ensino da amostra ofe­
recem cursos bem diferentes em número e nível. O estabelecimento A, por exemplo, 
apresenta não somente a maior oferta de cursos (122), como também a mais variada, 
ministrando o maior número de cursos de graduação (49), de extensão (33) e de pós-
graduação stricto-sensu (35). O segundo em oferta tem um total de 61 cursos diferen­
tes e ministra o maior número de cursos de pós-graduação latu-sensu, ou seja, 20 cur­
sos de especialização e 11 de extensão. Em seguida, aparece um estabelecimento (C) 
com uma oferta de 51 cursos, e é a única instituição que oferece cursos de pós-gradua­
ção strictu-sensu, além do A. Nos demais estabelecimentos da amostra, o número de 
cursos oferecidos varia entre seis e 26. A instituição J oferece o menor número e sua 
oferta se limita a cursos de graduação, todos especializados em licenciatura. 



A análise da oferta por tipo de estabelecimento revela (quadro 1.4), de um lado, 
que 29% dos cursos das universidades federais são de pós-graduaçâo; 19% de extensão; 
20% apenas são de licenciatura e 32% de bacharelado. De outro lado, percebe-se que 
os estabelecimentos isolados e as universidades estaduais dedicam-se, principalmente, 
aos cursos de graduação, entre os quais os de licenciatura, que aparecem com maior 
percentual, e o curso de extensão. As universidades particulares dividem a sua oferta 
entre diferentes cursos, mas no nível de pós-graduação limitam-se a cursos de especiali­
zação. 

III - CURSOS DE LICENCIATURA 

Nos quadros 1.5 e 1.6 pode-se observar que 17 cursos de licenciatura de curta 
duração e 96 cursos de licenciatura de duração plena são oferecidos nos diferentes esta­
belecimentos. No entanto, para se caracterizar melhor os cursos de licenciatura, é im­
portante verificar o padrão de oferta de cursos por área de conhecimento e esse mesmo 
padrão por tipo de estabelecimento. 

O quadro 1.7 apresenta os percentuais dos cursos de licenciatura oferecidos em 
diferentes áreas de conhecimento. O padrão de oferta das universidades federais e par­
ticulares é bastante semelhante, exceto quanto aos cursos de 1º grau, que representam 
25% do total de oferta nas particulares e apenas 5% nas federais. Nos estabelecimentos 
isolados a maior parte dos cursos de licenciatura (68%) pertence à área de Ciências Hu­
manas, Educação e Letras, sem dúvida as áreas de maior facilidade de instalação de 
cursos, devido à menor exigência de laboratórios e instalações físicas e à maior facili­
dade de improvisação e recursos humanos. No entanto, é importante observar que, 
apesar das dificuldades conhecidas para a instalação de cursos nas áreas de Ciências 
Biológicas e Exatas, 21,9% dos cursos dos estabelecimentos isolados estão nessa área. 
Constata-se, no entanto, pelo quadro 1.6, que nenhum curso de Física e de Enferma­
gem é ministrado em estabelecimento isolado e apenas um de Biologia e um de Quími­
ca fazem parte do seu elenco de oferta. 

A única universidade estadual da amostra tem 33% de seus cursos de curta dura­
ção e apenas 17% na área de Ciências Biológicas e Exatas. É interessante notar que as 
áreas de Ciências Humanas e Educação representam 25% dos cursos em todas as uni­
versidades, mas 31% nos estabelecimentos isolados, enquanto os cursos de Letras são, 
em geral, 16% do total, à exceção dos estabelecimentos isolados, onde o percentual 
chega a 34% (quadro 1.7). 

A análise do quadro 1.8 revela que a maioria (41%) dos cursos de licenciatura de 
1° grau é oferecida pelas universidades particulares e o menor número pelas universi­
dades federais. 

Por outro lado, na área de Ciências Biológicas e Exatas, são as universidades fe­
derais que têm a maior oferta de cursos, isto é, 44%, seguidas pelas universidades parti­
culares, onde são ministrados 29,4% dos cursos de Biologia, Física, Química, Matemá­
tica, Geografia e Enfermagem. A área de Ciências Humanas, que engloba os cursos de 
Ciências Sociais, Filosofia, História, Pedagogia e Psicologia, tem 35% dos seus cursos 
oferecidos em universidades federais e igual porcentagem em estabelecimentos isola­
dos. As universidades particulares oferecem apenas 25% do total de cursos dessa área. 



A área de Letras, que inclui os cursos de Português, Francês e Inglês, tem a sua 
maior oferta em estabelecimentos isolados que, juntos, ministram 44% dos cursos da 
amostra; nas universidades federais o seu percentual é também bastante alto, chegando 
a ser de 32%. 

A área de conhecimentos, que aqui está sendo denominada de "outros", inclui 
principalmente os cursos de Artes Plásticas, Música e Educação Física. Três cursos de 
Educação Física. foram encontrados na amostra, sendo dois em universidades federais e 
um em universidade estadual. Os cursos de licenciatura em Artes Plásticas e Música 
somente estão sendo ministrados no estabelecimento C. Por serem pouco numerosos 
e não estarem diretamente relacionados aos objetivos deste trabalho, tais cursos foram 
englobados sob o título de "outros". 

IV - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

É possível distinguir entre as instituições estudadas basicamente dois tipos de 
estrutura de organização administrativa: um que apresenta maior complexidade organi­
zacional, e é o que corresponde às universidades, sejam elas federais ou não federais; e 
o outro, que se caracteriza por uma estrutura organizacional menos complexa, que cor­
responde aos estabelecimentos isolados. 

A estrutura organizacional dos estabelecimentos isolados é considerada como 
sendo menos complexa, pois apresenta apenas dois níveis hierárquicos:o primeiro, re­
lativo à menor unidade acadêmica, que seria o departamento; e o segundo, relativo ao 
mais alto nível, que seria a própria direção da faculdade. 

Já a estrutura organizacional das universidades é mais complexa, porque apre­
senta um nível intermediário entre a unidade superior — a reitoria — e os departa­
mentos, que é representado pelas faculdades, centros ou institutos. 

As faculdades desempenham funções muito diferentes se estão ligadas às univer­
sidades ou aos estabelecimentos isolados. Quando vinculadas às universidades, muitas 
de suas funções são centralizadas através de órgãos centralizados na reitoria, enquanto 
nos estabelecimentos isolados essas múltiplas funções são integralmente assumidas pe­
las faculdades. 

A estrutura organizacional das universidades é, por sua vez, diversificada em 
função da escala de funcionamento da instituição, isto é, pelo número de cursos que 
oferece, pelo tamanho dos corpos docente e discente, bem como pela tradição de 
desenvolvimento das áreas de conhecimento de cada instituição. 

Com relação à presença de órgãos colegiados para a coordenação de currículos 
e ao papel desempenhado pelos departamentos, pode-se classificar a organização dos 
estabelecimentos de ensino superior pesquisados em três tipos básicos. 

O primeiro apresenta uma estrutura de organização complexa, característica das 
universidades federais, na qual o departamento é a unidade administrativa básica, res­
ponsável por um conjunto de disciplinas afins. Os departamentos são em geral reunidos 
em faculdades, que são as unidades administrativas intermediárias. Há ainda uma admi-



distração centralizada através de órgãos da reitoria e a presença de órgãos colegiados, 
que têm como principal função o planejamento e a coordenação dos currículos dos 
cursos, bem como a coordenação da oferta de disciplinas pelos diferentes departa­
mentos. 

O segundo corresponde a um tipo de estrutura de organização complexa, carac­
terística das universidades não federais, que se distinguem pelo fato de possuir uni­
dades intermediárias entre a reitoria e os departamentos que, neste caso particular, têm 
funções diversas daquelas encontradas nas universidades federais. O departamento con­
tinua sendo a unidade administrativa básica da estrutura da organização, mas devido à 
ausência dos órgãos colegiados ele assume também as funções de planejamento e coor­
denação dos currículos dos cursos de licenciatura. 

0 terceiro seria um tipo de estrutura organizacional menos complexa, própria 
dos estabelecimentos isolados de ensino, no qual existe apenas uma diretoria e uma se­
cretaria de ensino, sendo que as funções administrativas e de coordenação de ensino 
cabem à secretaria de ensino, estando os professores diretamente subordinados a ela. 

Características das Instituições a Nível de Colegiado 

Depois da reforma universitária o aluno passou a freqüentar diferentes unidades 
de ensino para cursar as disciplinas necessárias à integralização do currículo de seu cur­
so de opção. Em função disso, foi criada a figura do Colegiado de Coordenação Didáti­
ca de Curso, assim definida pela Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, em seu 
artigo 13, parágrafo 2°: "A coordenação didática de cada curso ficará a cargo de um 
Colegiado, constituído de representantes das unidades que participam do respectivo 
ensino".13 

Na organização universitária, onde os departamentos estão vinculados a diferen­
tes unidades de ensino e são responsáveis pelo oferecimento das disciplinas que com­
põem o currículo de diferentes cursos, o Colegiado foi criado como sendo um peça 
fundamental, capaz de responder às necessidades particulares de cada curso, com o 
objetivo de atingir a uma maior racionalidade, através da maximização do emprego dos 
recursos humanos e materiais existentes, servindo, pois, como elemento de articulação 
entre os departamentos, as unidades de ensino e os órgãos superiores. 

A função do Colegiado de coordenação didática do curso seria, em princípio, a 
de garantir a ação conjugada dos diferentes atores envolvidos no processo de ensino 
que, apesar de estarem ligados funcionalmente a departamentos diferentes, deveriam 
ser capazes de responder, de forma razoavelmente harmônica, às múltiplas tarefas que 
lhes cabem, verificando se houve adequação entre o currículo adotado e os objetivos 
do curso. 

Antes da Reforma Universitária vigorava o seguinte princípio: "As universidades e estabeleci­
mentos isolados de ensino superior organizarão seu funcionamento didático pelo princípio da coor­
denação das atividades docentes e da colaboração dos titulares das disciplinas af ins" (art. 4?, pará­
grafo 49, da Lei n° 4.881 -A, de 16-12-65). 



A própria estrutura das organizações de ensino superior não complexas, como é 
o caso das faculdades isoladas, dispensa a existência de um órgão Colegiado para coorde­
nar didaticamente as atividades de um curso, sendo que essas mesmas atividades podem 
ser ainda acumuladas pelo órgão encarregado das atividades administrativas, conforme 
parecer do Conselho Federal de Educação: 

"... Nas instituições isoladas não há obrigatoriedade dessa Coordenação (de 
curso), que é feita pelo Conselho Departamental" (Parecer do CFE n° 3.314/76, de 
4/10/76, Documenta n° 191, pág. 256). Nas instituições isoladas o planejamento, o 
acompanhamento e a avaliação de todas as disciplinas do curso são realizados de forma 
mais informal pelo grupo de professores que compõem o departamento ou outro tipo 
de unidade básica14 ao qual o curso seja vinculado. 

Nas universidades federais que compõem a amostra do presente estudo todos os 
cursos de licenciatura têm suas atividades didático-pedagógicas coordenadas por um ór­
gão Colegiado. 15 

A análise dos questionários revela que, embora as escolas isoladas admitam a 
existência de órgãos colegiados, esses, de fato, não vêm desempenhando as funções 
que lhes são próprias, quais sejam, as de planejar, elaborar e aprovar os currículos, as 
ementas, os programas, as ofertas das disciplinas e as diretrizes do curso. A única fun­
ção realmente desempenhada pelos órgãos colegiados nas escolas isoladas foi o exame 
dos programas das disciplinas. Ao que tudo indica, o Colegiado de curso nas escolas iso­
ladas serve apenas para demonstrar aos órgãos educacionais superiores a existência for­
mal de uma estrutura semelhante à de uma universidade. Talvez fosse interessante dis­
cutir por que essas instituições desejam aparentar, pelo menos formalmente, a mesma 
estrutura organizacional de uma universidade. Para melhor visualização dos aspectos 
particulares, examinar os quadros 1.9 a 1.16. 

É importante mencionar que houve muita dificuldade na obtenção de respostas 
ao questionário institucional D, porque muitos dos coordenadores ou responsáveis pe­
los colegiados desconheciam muitas das funções inerentes a um Colegiado de curso, 
bem como a própria legislação relativa à matéria que foi objeto de indagação.16 

O fato de as disciplinas didático-pedagógicas serem oferecidas ou não em um 
mesmo prédio é função do grau de complexidade organizacional apresentado pela ins­
tituição de ensino. Enquanto nas universidade federais as disciplinas de formação peda­
gógica são oferecidas em prédios distintos daqueles aonde são oferecidas as disciplinas 
de conteúdo, nos estabelecimentos isolados essa separação não ocorre (quadro 1.17). 

14 Já que a estrutura departamental não é a única possível numa escola isolada, de acordo com o 
Parecer do CFE n° 3.449/75. 

15 Não se avaliará nesta parte do trabalho a qualidade das atividade desenvolvidas por estes ór­
gãos colegiados e se eles, na verdade, vêm desempenhando o papel de integração que lhes cou­
be na estrutura universitária proposta pela reforma universitária. 

16 Na ausência do Colegiado de curso as questões a ele relativas foram respondidas pelos departa­
mentos. 



No entanto, esse fato é por si só incapaz de configurar modificações substantivas 
em outras dimensões do processo de ensino, haja vista que as soluções encontradas pa­
ra a fixação de oferta de disciplinas, a composição das turmas nas disciplinas de forma­
ção pedagógica, bem como para as exigências feitas para que os alunos possam cursar 
as disciplinas didático-pedagógicas não apresentam diferenças significativas (quadros 
1.18a 1.20). 
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CAPITULO IV 

o corpo discente 

CARACTERISTICAS INDIVIDUAIS E FAMILIARES DA CLIENTELA DOS CUR­
SOS DE LICENCIATURA 

A literatura relativa à escolarização tem demonstrado que a passagem de um in­
divíduo pelo sistema formal de ensino não é um processo neutro isto é, o sucesso ou o 
insucesso escolar do aluno é afetado por diferentes fatores, destacando-se entres eles os 
de ordem econômica, social e cultural, fatores esses que irão definir a sua classe social 
de origem. 

Dada a impossibilidade de se utilizar a variável classe social, porque não se cogi­
tou de considerar a posição do indivíduo no processo de produção e outros elementos 
indispensáveis à caracterização das diferentes classes sociais, tal como é previsto na aná­
lise sociológica de estrutura de classes, 17 esta pesquisa utiliza o indicador status sócio-
econômico da família como praxis. O status sócio-econômico da família é aqui de­
terminado pelo resultado da soma de educação e ocupação do pai e da renda da famí­
lia, fatores que isoladamente expressam a origem educacional, ocupacional e econômi­
ca da família, refletindo, portanto, as condições materiais e culturais do ambiente 
familiar. Neste sentido as diferentes classes de status sócio-econômico são expressões 
de distintas culturas de classe no seio das quais a educação tem relevância diferente. 18 

Neste capítulo procurou-se analisar algumas das variáveis de ordem individual e 
familiar consideradas relevantes para a caracterização do aluno de licenciatura nos esta­
belecimentos incluídos na amostra, quais sejam, sexo, idade, estado civil, naturalidade, 
e de como essas variáveis interferem em maior ou menor grau na aquisição de escolari­
zação, medida em função do número de anos gastos nos diferentes níveis escolares, e 
ainda de como elas determinam a "escolha" do tipo de curso e mesmo a qualidade de 
ensino dos cursos. 

Na caracterização familiar dos alunos de licenciatura consideram-se primeiro di­
ferentes variáveis isoladamente, integrando-se em seguida em um único indicador. 

17 Ver STAVENHAGEN, R. Estratificação social e estrutura de classes. In : Bertelli, A. R. et alii. 
Estrutura de classes e estratificação social. Rio de Janeiro, Zahar Ed., 1970. 

18 SCHMIDT, Isaura Bellon & MIRANDA, Glaura Vasques. Determinantes da escolarização BH, 
UFMG, Relatório de pesquisa. 



Este índice, de valor aditivo, é construído com base na suposição de que há subs­
tituição entre as três variáveis que o compõem. 

Dos 1820 alunos que responderam aos questionários, por estarem presentes aos 
cursos de Didática Geral e Prática de Ensino, 16,6% são homens e 83,4% mulheres, 
proporção esperada, uma vez que o magistério de 1º e 2º graus é profissão tradicional­
mente feminina, provavelmente em face de sua baixa remuneração ou ainda por ser 
considerada de acordo com a natureza feminina. A presença feminina nos cursos da 
área de humanidades é fenômeno generalizado no País, o que pode ser constatado, por 
exemplo, nos trabalhos de Pastore e de Normando & Leite. 19 Verificou-se, entretanto, 
que a proporção de mulheres nos cursos de licenciatura é ainda muito mais acentuada. 

Há que se observar, no entanto, que as mulheres fazem cursos de licenciatura em 
idade mais jovem do que os homens. Enquanto 65,5% das mulheres têm 25 anos ou 
menos, apenas 47,7% dos homens estão nesta faixa etária (quadro 2.1). É provável que 
a razão para essa diferença resida no fato de que muitos homens que estudam licencia­
tura já estejam incorporados ao mercado de trabalho, e depois de alguma experiência 
profissional é que regressam aos estudos superiores, justificando-se assim o fato de es­
tarem estudando em idade mais madura em busca de cultura geral, de status ou de me­
lhoria profissional. 

Quanto ao estado civil, constatou-se que os solteiros predominam entre os alunos 
(72,6%) (quadro 2.2). Contudo, observa-se que o percentual de alunos casados é 
muito mais alto (25,9%) do que o percentual usual nas universidades como um todo. 
Entre os alunos classificados no vestibular da Universidade Federal do Ceará em 1975, 
por exemplo, apenas 4,9% eram casados.20 Provavelmente a grande proporção de ca­
sados no corpo discente deve ser conseqüência da presença de um grupo de alunos de 
mais idade. Ainda neste mesmo quadro o percentual de alunos casados do sexo femi­
nino é ligeiramente mais baixo do que o dos alunos do sexo masculino. Se se analisa 
ainda o controle feito por área de conhecimento, percebe-se que o percentual de alu­
nos solteiros de Ciências Biológicas (82,1%) é muito mais alto do que a média geral, en­
quanto os percentuais de alunos solteiros de Ciências Exatas e Ciências Humanas apre­
sentam valores um pouco mais baixos, 67,2% e 68,5%, respectivamente. 

O exame do quadro 2.3 permite analisar a origem educacional dos alunos de li­
cenciatura, através da escolarização ou da educação formal dos pais e das mães. Um 
primeiro fato a ser registrado é a diferença de apenas 0,58%, ou seja, meio ano, entre a 
média de escolarização dos pais e das mães. Os pais apresentam, como se supunha, edu* 
cação mais alta do que as mães, mas a diferença não é grande. É interessante constatar 
que a percentagem de pais e mães analfabetos ou simplesmente alfabetizados é muito 
mais alta do que se supunha, ou seja, de 9 ,1% e 10,9%, respectivamente. 

19 PASTORE, J. O ensino superior em São Paulo. São Paulo, USP, 1972. 
20 NORMANDO, R. Alberto & LEITE, R. H. Análise do questionário sócio-econômico. Fortaleza 

UFC, 1977. 



Os pais dos alunos não têm um status educacional alto. Enquanto 48% dos indi­
víduos são filhos de pais que concluíram o curso primário, apenas 11,4% têm pais com 
curso superior. O status educacional das mães é também muito baixo. Enquanto 49% 
das mães concluíram o curso ginasial, apenas 3,1% têm mães com curso superior. No 
estudo dos aprovados no vestibular de 1975 na UFC, antes mencionado, 21 19,3% do» 
pais e 4,3% das mães dos alunos têm cursos universitários. 

Além da educação dos pais, também a ocupação é fator fundamental na defini­
ção do status familiar. O quadro 2.4 é referente à distribuição de freqüência da ocupa­
ção dos pais e das mães. Destaca-se como ocupação predominante dos pais dos alunos 
de licenciatura ser proprietário e/ou ter alto cargo de direção (30,1%). Esse grupo reú­
ne altos cargos de direção de empresas, altos cargos políticos, diplomáticos, do Poder 
Judiciário, das Forças Armadas e outros do mesmo nível. A segunda ocupação que pre­
domina entre os pais dos alunos de licenciatura é constituída pelo grupo referente aos 
cargos médios de direção, em cujo grupo se incluem 24,2% dos pais. É importante des­
tacar que 16,3% dos pais dos alunos de licenciatura têm ocupações manuais especiali­
zadas e não especializadas, enquanto que apenas 9,5% das mães estão situadas neste 
grupo de ocupações. 

Relativamente à ocupação das mães constata-se, em primeiro lugar, que 70,8% 
parecem não participar do mercado de trabalho, dedicando-se a atividades puramente 
domésticas. Enquanto que as demais que participam da força de trabalho estão distri­
buídas pelos diferentes grupos ocupacionais, sendo predominantes no grupo "técnico 
de nível intermediário", que engloba 11,3% das mães. Esse resultado já era esperado, 
pois que neste grupo se classificam os professores de 1º e 2º graus, e em cidades do in­
terior o magistério é, na maioria das vezes, a única profissão possível para as mulheres. 

A renda média mensal da família paterna dos alunos situa-se, surpreendemente, 
em torno de Cr$ 9.702,40, como se vê no quadro 2.5. É interessante constatar que 
até 72,9% das famílias dos alunos têm renda igual ou abaixo da média e que, enquanto 
8,9% das famílias têm rendas menores do que Cr$ 2.000,00, 9,4% têm rendas dez ve­
zes maiores, ou seja, acima de Cr$ 20.000,00. A alta renda média da família é mais um 
indício 22 de que esse é o mais forte determinante de escolarização, comparado com 
outros indicadores de origem social, como educação e ocupação. Isso significa que, 
apesar de se ter configurado um baixo quadro de origem educacional e ocupações dis­
tribuídas nas diversas categorias, é a presença de uma renda familiar alta que está ga­
rantindo a presença dos alunos de licenciatura em estabelecimentos de ensino superior, 
principalmente nos particulares. 

No quadro 2.6 pode-se observar a distribuição percentual dos alunos de licencia­
tura por diferentes classes de status sócio-econômico. A maior parcela de alunos de li­
cenciatura, de ambos os sexos, pertence à classe média, ou seja, 58%. No entanto, con­
figura-se uma tendência para que as mulheres pertençam aos estratos sociais mais altos. 

2 1 NORMANDO &LEITE, opus cit. 
22 Ver S C H M I D T & M I R A N D A , opus cit. 



Enquanto 27% dos homens são provenientes de classe baixa, constata-se que en­
tre as mulheres apenas 17% pertencem a ela. Por outro lado, uma situação inversa ocor­
re relativamente à classe de origem alta. Enquanto apenas 19% dos homens pertenciam 
a classe alta, no caso das mulheres esse percentual chega a 24%. 

A análise da origem social dos alunos feita por tipo de estabelecimento revela que 
nas universidades particulares estão os alunos de mais alto nível sócio-econômico (31 % 
na classe alta e apenas 15,9% na baixa). Isso parece contrariar, em parte, a expectativa 
geral de que as universidades federais é que estariam recebendo os alunos dos estratos 
sociais mais altos, porque esses é que teriam condições de competitividade para se apro­
varem nos vestibulares de tais estabelecimentos. No entanto, não se pode, a partir dos 
dados sobre os cursos de licenciatura, fazer generalizações para toda a universidade. É 
possível que a configuração dos alunos das universidades federais seja bem diferen­
te da que se observa no quadro 2.6, por várias razões: primeiro, porque os cursos de li­
cenciatura não são, como vimos, os predominantes nas universidades federais; em se­
gundo lugar, porque a licenciatura, sem dúvida, situa-se entre os cursos que recebem os 
alunos de mais baixo status sócio-econômico. 0 estudo de Santos 23 sobre a UFMG 
mostra que a porcentagem de alunos provenientes de classe alta para os cursos de licen­
ciatura situa-se abaixo de 30%. 

Os estabelecimentos de ensino isolados e a universidade estadual demonstram re­
ceber maior percentual de alunos das classes média e baixa. 

A análise dos antecedentes educacionais da clientela de licenciatura fornece im­
portantes subsídios para a interpretação das condições que irão propiciar o sucesso do 
indivíduo nesta faixa de cursos do sistema formal de ensino. Com este objetivo foram 
analisados os seguintes antecedentes escolares: o curso secundário concluído; a 
dependência administrativa dos estabelecimentos onde o curso secundário foi feito; 
o turno em que esse curso foi realizado; a freqüência ou não a cursinhos pré-vesti-
bular; o número de anos de permanência em tais cursinhos e, ainda, a posição do 
curso de licenciatura entre as opções do vestibular. Ainda a partir destes antecedentes 
foram configurados os diferentes agentes socializadores anteriores aos dos estabeleci­
mentos de ensino superior, e responsáveis pela interiorização de um conjunto de valo­
res e atitudes em relação ao magistério como profissão e, conseqüentemente, em rela­
ção ao curso de licenciatura como formador de tais profissionais. 

O quadro 2.7 indica que 47,3% dos alunos de licenciatura freqüentaram o curso 
normal e 34,7% o curso científico, enquanto os cursos profissionalizantes (comercial e 
industrial) possibilitaram a apenas 7% dos alunos o acesso à licenciatura. É interes­
sante observar ainda que com cursos de madureza ou supletivo tiveram acesso à licen­
ciatura somente 3,6% dos alunos. 

A preponderância do curso normal entre os cursos secundários de origem dos li-
cenciandos se deve, obviamente, à maior presença de mulheres nos diferentes estabele-

23 SANTOS, O. J. O candidato e o vestibular unificado da Universidade Federal de Minas Gerais — 
1970. UFMG - Belo Horizonte, 1973. 



cimentos de ensino. Entre as mulheres que fazem licenciatura, 65% vêm de cursos de 
preparação ou formação de professores de 1º grau e 30% de cursos científicos. Entre os 
homens a situação é bem diversa, isto é, a maior parte deles (57%) teve preparação para 
cursos de ensino superior feita em cursos científicos. Aparecem ainda os cursos comer­
ciais e de madureza formando, respectivamente, 13% e 9,3% dos homens que ingressam 
na licenciatura. 

Com relação à caracterização do curso de origem do licenciando é necessário 
observar que a situação sócio-econômica da família exerce, sem dúvida, grande influên­
cia na escolha do curso secundário, bem como na criação das oportunidades de sua rea­
lização. No quadro 2.7 fica evidenciado que o curso normal não é o curso secundário 
predominante entre os indivíduos provenientes de classe alta, mas sim o curso científi­
co, porque sem dúvida este visa a preparação para a universidade. O curso normal, con­
tudo, ainda aparece com uma alta percentagem (38,2%) entre pessoas de classe alta, o 
que pode ser explicado pela presença de um grande número de residentes em cidades 
do interior, onde muitas vezes ele constitui uma das poucas alternativas possíveis de es­
tudo para a mulher. Além disso, não se pode esquecer que o curso normal é em geral 
considerado como curso apropriado para a formação da mulher, porque é voltado para 
a educação das crianças, e portanto estaria de acordo, segundo a concepção tradicional 
do papel feminino, com o que se espera da mulher. Na classe baixa o curso científico 
aparece com percentual bem inferior, apenas 31%, comparado ao dos indivíduos de 
origem sócio-econômica alta (com 43%). Relativamente aos cursos profissionalizantes e 
ao curso de madureza o percentual da classe baixa é bem mais alto do que o da classe 
alta, como seria de se esperar. 

A análise do curso secundário de origem inclui também o estudo do tipo de esta­
belecimento (público ou privado) e turno (diurno e noturno) freqüentado pelos alunos 
de licenciatura dos diversos status sócio-econômicos e atualmente freqüentando dife­
rentes tipos de estabelecimentos de ensino superior. 

Como se pode constatar pelo quadro 2.8, cerca de 69% dos alunos de licencia­
tura fizeram curso secundário em turnos diurnos, sendo metade em escolas públicas e 
metade em escolas privadas. Provenientes de escolas noturnas públicas foram encon­
trados 14,5% dos alunos e de escolas noturnas particulares cerca de 11%. 

Observa-se, no entanto, que a distribuição dos alunos por tipo de estabeleci­
mento em que freqüentaram o curso secundário, quando feita por origem social da fa­
mília, demonstra, o que seria de se esperar, uma grande diferença de participação nos 
turnos diurnos e noturnos. Enquanto a freqüência aos cursos diurnos por alunos de 
classe alta e média chegou a 84,3% e 67,1%, respectivamente, apenas 55,3% dos alunos 
de classe baixa puderam estudar nesse horário. A freqüência aos cursos noturnos, em 
contrapartida, é marcadamente feita por elementos de origem social baixa. A diferença 
de participação nesse turno entre as duas classes extremas chega a ser de 27,4%. 

No que se refere à dependência administrativa dos estabelecimentos secundários, 
nota-se que as escolas públicas são mais freqüentadas por elementos de classe baixa e 
média, enquanto os de classe alta demonstram maior preferência pelas escolas particu­
lares. 



No quadro 2.9 pode-se verificar a relação entre o tipo de estabelecimento e turno 
de freqüência ao curso secundário e o tipo de estabelecimento de 3°. grau freqüentado 
pelos alunos de licenciatura em 1976. Percebe-se, por exemplo, uma tendência clara 
entre os alunos originários de escolas públicas diurnas para se concentrarem em univer­
sidades federais (42,8%) e entre os de escolas privadas diurnas, em universidades parti­
culares (44,6%) e universidades federais (33%). Relativamente aos alunos de escolas 
noturnas não se verifica nenhuma tendência muito acentuada, uma vez que eles se 
distribuem mais ou menos igualmente entre os tipos de estabelecimentos mais comuns. 

A análise dos cursos secundários de origem deve, no entanto, ser complementada 
por estudos de freqüência a cursinhos. Os cursinhos são promovidos por estabeleci­
mentos paralelos ao sistema educacional e têm por objetivo a preparação dos candida­
tos aos exames vestibulares. Desempenham papel importante enquanto funcionam co­
mo mecanismos complementares das deficiências dos cursos secundários formais, em­
bora se saiba que a formação que proporcionam aos alunos é meramente mecânica, vol­
tada exclusivamente para vestibular, sem a preocupação de promover um maior aper­
feiçoamento intelectual dos alunos. 

Em relação aos cursos de licenciatura, a importância dos cursinhos é muito me­
nos significativa do que em outros cursos de maior prestígio. Isso porque a competição 
para as vagas de licenciatura é em geral menor, ou seja, a relação candidato/vaga é nes­
te caso muito mais baixa. Mas, mesmo assim, no questionário da pesquisa perguntou-
se ao aluno se ele freqüentou ou não algum cursinho e, em caso afirmativo, por quanto 
tempo. No quadro 2.10 estão resumidos os resultados da apuração à pergunta, cruza­
dos com as variáveis situação sócio-econômica, estabelecimento e turno freqüentado 
no 2º grau e área de conhecimento nos cursos de licenciatura. Constata-se aí que 
55,3% dos alunos não chegam a freqüentar o cursinho, 32,9% freqüentaram o cursinho 
menos de um ano e 9,9% de um a dois anos. A parcela que freqüentou mais de dois 
anos chega a ser irrelevante (menos de 1%). 

A freqüência a cursinho é, como se pode observar, menor entre os alunos de clas­
se baixa e bem mais significativa entre os de classe alta. Enquanto entre os primeiros 
67,5% nunca freqüentaram cursinho, entre os últimos essa percentagem é de 47%. O 
quadro 2.10 demonstra ainda que 37% dos alunos de classe alta freqüentam cursinhos 
por mais de um ano e, quando não conseguem acesso à universidade, podem permane­
cer mais tempo matriculados neles. Percebe-se que há uma tendência clara à redução, 
em cada classe, da percentagem de freqüência a cursinhos e do tempo de permanência 
neles, provavelmente devido ao alto custo das taxas escolares cobradas pelos mesmos. 
É provável que essa constatação possa estar relacionada com o fato de que vários co­
légios já estejam funcionando com esses cursinhos integrados à 3? série do secundário, 
o que levaria a uma redução de freqüência aos pré-vestibulares. Além disso, são tam­
bém os alunos que têm situação sócio-econômica melhor, exatamente os que fazem 
cursos secundários pagos e também podem arcar com os custos dos pré-vestibulares. 

O mesmo quadro 2.10 permite, também, examinar como se dá a relação entre es­
tabelecimento e turno em que a pessoa fez o curso secundário e a freqüência a cur­
sinhos. A razão para se estabelecer tal relação reside no fato de que os cursinhos fun­
cionam como complemento à escolarização formal dos cursos secundários. Teorica­
mente, então, seria esperado que um bom curso secundário pudesse prescindir de fre-



qüência a cursinho para que o aluno tenha sucesso no vestibular. Os dados do quadro 
levantam dúvidas quanto à hipótese, uma vez que os alunos das escolas públicas diur­
nas e noturnas são os que mais prescindem dessa formação complementar e são exata­
mente os alunos das escolas privadas diurnas que demonstram maior freqüência a tais 
cursinhos. 

O mesmo quadro leva em conta também a área de conhecimento para a qual o 
aluno ingressou na universidade, pois se sabe que em algumas delas a concorrência é 
muito maior do que em outras, o que exige dos candidatos melhor preparo para conse­
guir aprovação. Em certa áreas o número de candidatos chega às vezes a ser menor do 
que o número de vagas, o que torna o acesso mais fácil. Já o acesso às áreas de Ciências 
Exatas e Ciências Biológicas exige dos alunos maior freqüência a cursinhos do que nas 
áreas de Ciências Humanas e Letras. Nas áreas de Ciências Biológicas e Ciências Exa­
tas, cerca de 61% e 50% dos alunos, respectivamente, passaram por cursinhos, sendo 
que aproximadamente 20% deles, em cada curso, permaneceram por mais de um ano. 
A área de Ciências Humanas é a que parece de mais fácil acesso, pois cerca de 66% dos 
alunos não precisam de cursinhos para ser aprovados no vestibular. É claro que uma 
das razões para isso se deve ao grande número, na amostra, de ex-alunos de cursos 
normais, cuja formação teria muito mais relação com a área de Ciências Humanas, en­
quanto poucas condições proporcionaria para o sucesso do aluno nos cursos de Ciên­
cias Exatas e Biológicas. 

Outro fato importante, mas não pesquisado neste trabalho, para expli­
car a grande freqüência a cursinhos, pode estar associado com o curso superior de 
opção dos alunos. É provável que boa parte dos alunos tenha freqüentado cursi­
nhos com outros objetivos, isto é, pretendendo passar no vestibular para cursos de 
maior prestígio, como Medicina, Engenharia e outros, e que tenha mudado de opção 
depois de sucessivos fracassos. 

No quadro 2.11 pode-se verificar que 10% dos alunos estão fazendo cursos de li­
cenciatura porque não conseguiram ser admitidos no curso de 1? opção. Esse número é 
um pouco mais alto nas áreas de Ciências Humanas (12,8%) e Ciências Biológicas 
(11,7%), mas é bastante baixo entre os alunos de Letras (6,5%). Esses percentuais, se 
tomados isoladamente, não parecem muito altos, no entanto, tem-se que levar em con­
ta que representam a situação dos alunos no vestibular em que eles tiveram sucesso. 
Por outro lado, não dá nenhuma indicação sobre as tentativas anteriores fracassadas e 
que contribuíram para que a decisão de mudança tivesse ocorrido antes da inscrição 
ao concurso. 

Quanto à distribuição percentual por áreas de concentração e sexo entre os alunos 
de licenciatura pesquisados, a área de Letras é a predominante, com um percentual de 
39,2% (quadro 2.12). Em seguida, a outra área que comparece com mais alto percen­
tual é a de Ciências Humanas, com 30,2%, seguida da de Ciências Biológicas com 
23%. A área de Ciências Exatas é bastante reduzida, recebe apenas 6,4% dos alunos 
matriculados nos cursos que aí estão agrupados, ou seja, os de Física, Matemática e 
Química. A área que aqui está referida como Ciências Exatas e Biológicas agrupa os 
alunos que fazem cursos que tanto se enquadram em uma quanto em outra área. Essa 
área é, no entanto, muito reduzida, pois engloba apenas 1,4% dos alunos. 



A análise feita por origem sócio-econômica (quadro 2.13) dos alunos revela que, 
em geral, a distribuição por classe é mais ou menos constante. Na área de Ciências Bio­
lógicas a participação de alunos de classe baixa é menor do que nas demais classes, en­
quanto ocorre o inverso na área de Ciências Humanas e o mesmo na de Letras. Relati­
vamente a esta última área é interessante constatar que, a despeito de ser um curso 
com menores perspectivas de emprego no mercado de trabalho, conta com uma alta 
participação de elementos da classe alta. Isso talvez se deva ao fato de que se está exa­
minando um grupo de alunos predominantemente do sexo feminino e que fazem cur­
sos superiores com objetivos puramente intelectuais. 

OS ALUNOS DE LICENCIATURA E A CARREIRA DE MAGISTÉRIO 

A análise de qualquer problema relativo aos cursos de licenciatura exige que se 
leve em conta fatores associados à concepção que os alunos fazem do curso e da car­
reira de magistério como meio para a realização de expectativas que podem ser identi­
ficadas no seu espaço social. 

Muitos estudos sobre a escolha vocacional ou profissional procuram demonstrar 
como valores ou padrões normativos de comportamento afetam as decisões relativas ao 
futuro ocupacional, enquanto que outros procuram identificar e analisar concepções a 
respeito do que se entende por trabalho desejável. Exemplo significativo pode ser 
acompanhado no trabalho que Aparecida Joly Gouveia realizou junto a normalistas. 24 

Partindo da hipótese de que a escolha de determinada ocupação está relacionada com a 
filosofia de vida assumida pela mulher, procura mostrar, em primeiro lugar, "como a 
aceitação de certos valores está relacionada com a origem familiar, e, em segundo lugar, 
como tais valores, por sua vez, predispõem a determinadas decisões ou orientação voca­
cionais".25 

A questão que se coloca neste trabalho se refere à identificação das razões que le­
varam os alunos de licenciatura à escolha do magistério como profissão e o nível de 
rendimento escolar verificável em razão da sua maior ou menor identificação com a 
carreira do magistério. Parte-se do suposto de que as decisões profissionais são toma­
das, igualmente, como resultado de influências várias, conquanto associadas, tais como: 
condições próprias do indivíduo que se sente motivado por um determinado tipo de 
trabalho por inclinação pessoal ou características de personalidade;diferentes experiên­
cias de socialização do indivíduo ao longo de sua infância, adolescência e juventude; ca­
racterísticas ambientais relacionadas com o meio em que vive o aluno e com fatores as­
sociados às oportunidades existentes no próprio mercado de trabalho; e, por último, 
condições econômicas, sociais e culturais da própria família. 

Pode-se julgar, a priori, que exista uma associação entre a motivação de seguir 
carreira do magistério, manifestada pelo aluno, e o seu desempenho escolar no curso. 
Essa relação, no entanto, decorre de fatores externos ao próprio sistema educacional, 

24 GOUVEIA, Aparecida Joly. Professores de amanha": um estudo de escolha ocupacional. 

Rio de Janeiro, MEC - INEP, 1965. 
25 Idem, p. 10. 



estando associada tanto ao prestígio profissional do professor quanto às suas possibi­
lidades de empregar-se no mercado de trabalho. 

Ora, a importância de uma escolha vocacional está diretamente ligada ao futuro 
profissional almejado, já que, em última análise, ele se apresenta pelo menos como 
perspectiva de melhoria de status social e econômico. 

No caso do magistério, como se trata de profissão preferencialmente de clien­
tela feminina, é provável que o senso comum, já incorporado a respeito dos papéis 
que a mulher deve executar na sociedade, esteja a exercer influência na escolha ocu­
pacional. De outro lado há um dado que deve ser igualmente considerado: sendo, 
atualmente, muito baixo o status profissional do magistério, podemos supor que não 
estão buscando em tais cursos qualquer compromisso com o magistério. As razões que 
os levam aos cursos de licenciatura são, pois, de outra ordem. É de se supor que, se o 
aluno não têm por objetivo dedicar-se ao magistério, o seu interesse pelo curso e prin­
cipalmente pelas disciplinas pedagógicas fica bastante comprometido, dificultando a 
própria interação pretendida. 

A CARREIRA DE MAGISTÉRIO 

Em primeiro lugar,a pesquisa pedia aos alunos uma explicação para a existência 
do grande percentual de mulheres no magistério de 1º e 2º graus. Algumas das razões 
comumente mencionadas em textos de autores que já estudaram o fenômeno foram 
previstas. 0 resultado apurado consta do quadro 2.14. 

É interessante constatar que 33% dos alunos julgam que a grande presença de 
mulheres no magistério se explica pelo fato de ser esta uma "profissão que permite ho­
rário mais compatível com atividades domésticas".Esta opinião é predominante entre 
as mulheres e pessoas mais jovens e menos acentuada entre os homens e as pessoas mais 
idosas. 

Constata-se que 35% das pessoas de mais de 40 anos julgam o magistério uma 
"profissão compatível com as características psicológicas femininas". Essa tradicional 
opinião sobre "papéis femininos" faz cair o nível de aceitação para 24% entre os jo­
vens, revelando entre estes uma sintomática mudança de pensamento. 

"Profissão com salários relativamente baixos" aparece em terceiro lugar como 
explicação dada por todos os alunos juntos. Contudo aparece como a resposta de maior 
freqüência entre os homens (27%). Portanto, pode-se daí inferir que os homens não se 
sentem atraídos pelo magistério de 1o e 29 graus, não pelo fato de ser esta uma profissão 
própria para mulheres, mas por razões muito mais objetivas, que têm a ver com a pró­
pria remuneração profissional, que não parece coincidir com o nível de educação re­
querido, nem com as expectativas almejadas. Para os alunos mais velhos e para os mais 
jovens essa explicação não tem o mesmo significado do que para os grupos de idade 
intermediária. 

É interessante observar também que a explicação de que essa é uma "profissão 
mais facilmente aceita pelos maridos ou pais" já não é tão significativa para as mulhe-



res e para os jovens, mas continua sendo mencionada por 20% dos homens e 22% das 
pessoas de mais de 40 anos. 

Em segundo lugar, a expectativa profissional dos alunos de licenciatura foi anali­
sada em função das possibilidades de obtenção de emprego relacionado com os conhe­
cimentos adquiridos no curso. Embora esta pesquisa não tivesse por objetivos captar 
condições de mercado de trabalho, estimou-se a importância de se conhecer, ainda que 
superficialmente, alguns de seus aspectos ligados à licenciatura. A partir de tais objeti­
vos, pediu-se aos alunos sua opinião sobre as possibilidades de emprego na área. 0 qua­
dro 2.15 registra as respostas considerando a origem social e áreas de conhecimento de 
cada entrevistado. Percebe-se que os alunos das classes mais altas são mais "pessimistas" 
sobre as expectativas de emprego. Apenas 13,1% afirmam serem muitas as possibilida­
des, enquanto que 41,6% julgam existirem poucas. Entre elementos das classes média e 
baixa apenas 17,9% e 17,7%, respectivamente, acham que existem "muitas oportuni­
dades"; 34,5% são de opinião contrária, afirmando serem poucas as oportunidades de 
emprego na área de sua licenciatura. 

Constata-se, portanto, uma baixa expectativa de aproveitamento profissional en­
tre os alunos, pois predomina entre eles o ponto de vista de que existem "algumas pos­
sibilidades" (42,3%), enquanto 38,4% acham que essas são poucas e apenas 16,8% afir­
mam serem "muitas". Essa constatação pode, também, identificar sérias implicações em 
relação ao desenvolvimento do curso, uma vez que pode exercer uma contramotivação 
nos alunos que pretendem seguir carreira, principalmente em relação às disciplinas pe­
dagógicas. 

Quando se controla por área de conhecimento, verifica-se que a freqüência de 
respostas acima descritas foi sensivelmente influenciada pela opinião dos alunos das 
áreas de Ciências Humanas e Letras. Há uma grande diferença de expectativas entre 
as áreas de Ciências Exatas e Ciências Humanas. Enquanto na primeira 43,1% dos alu­
nos acham que existem muitas possibilidades de emprego, na segunda apenas 7,8% têm 
a mesma opinião. Na área de Ciências Biológicas a expectativa não é tão positiva quan­
to na de Ciências Exatas, mas é bem maior do que nas áreas de Letras e Ciências Huma­
nas. 

No quadro 2.16 prossegue-se a análise estudando o problema em relação às 
cidades onde se localizam os estabelecimentos de ensino. Corumbá, Campo Grande e 
Aquidauana, no Mato Grosso, são as cidade que parecem oferecer maiores possibilida­
des de emprego, seguidas de Vitória, Uberaba e Colatina. Os residentes em Belo 
Horizonte, Goiânia e Ubá classificam as oportunidades de "poucas", principalmente 
nessa última cidade, onde essa percentagem atinge a 71,4%. 

No mesmo quadro registrou-se também a opinião dos alunos sobre as tendências 
do mercado de trabalho. A opinião que prepondera entre eles é a de que o mercado de 
trabalho tende a aumentar um pouco (35,4%). Um grupo bem razoável (24,2%), no en­
tanto, acha que o mercado de trabalho tende a reduzir-se e outro é de opinião que a 
tendência do mesmo é manter-se constante ou estabilizar-se (22,6%). 

Nas cidades do interior de Mato Grosso os alunos tendem a ter opinião mais fa­
voráveis, uma vez que 35,1% em Campo Grande e 26,7% em Corumbá e Aquidauana 



percebem tendências de aumento nas oportunidades de emprego. Corumbá e Aquidau-
ana apresentam o mais baixo percentual de alunos que julgam que o mercado de traba­
lho tende a reduzir-se. Nas demais cidades os alunos apontam pequenas diferenças, que 
podem ser examinadas diretamente no quadro 2.16. 

Em terceiro lugar, solicitou-se aos alunos que opinassem sobre afirmações relati­
vas ao magistério, algumas das quais são atribuídas freqüentemente como característi­
cas peculiares da profissão. O quadro 2.17 fornece uma visão geral do percentual da­
queles que concordam, concordam em parte ou discordam, bem como o grau de con­
cordância, calculado pela ponderação das diferentes opções de respostas.26 

De um lado, pode-se constatar que "a possibilidade de lidar com pessoas", 
"oportunidade de ser út i l " e "ter novas experiências" aparecem como afirmações com 
as quais a maioria dos alunos está de acordo. Por outro lado, a maioria dos alunos dis­
corda das "possibilidades de se ter boa remuneração", de se "ficar relativamente livre 
da direção de outras pessoas" e da "possibilidade de se ter um futuro estável e seguro". 
Apenas a afirmação de que "traz prestígio, respeito e consideração" leva a maioria dos 
alunos a uma concordância parcial. 

Quando se usa o grau de concordância, a partir da identificação de sexo e situa­
ção sócio-econômica do entrevistado, percebe-se que as respostas são em geral constan­
tes entre os homens e mulheres e entre elementos das diferentes classes sociais. Peque­
nas diferenças ocorrem apenas entre as mulheres no sentido de que concordam mais 
com a opinião de que o magistério permite lidar com as pessoas; bem como de concor­
dar menos com afirmações de que o magistério proporciona oportunidade de exercer 
liderança, de que ele traz prestígio, respeito e consideração, de que possibilita estabi­
lidade e boa remuneração. As diferenças de opinião mais significativas entre as pessoas 
de diferentes classes sociais são no sentido de concordar um pouco menos com afirma­
ções sobre as possibilidades de ser útil, de se ter prestígio, respeito e consideração e fu­
turo estável. 

A PRETENSÃO DE SEGUIR OU NÃO A CARREIRA 

No questionário da pesquisa perguntou-se aos alunos se eles pretendiam ou não 
seguir a carreira do magistério. O quadro 2.18 resume as respostas dadas, podendo-se 
observar que, embora o curso se destine à formação de professores, 31% dos alunos 
não pretendem tornar-se professor. É verdade que a maioria (68%) pretende seguir car­
reira, mas o número daqueles que têm outros interesses no curso é, também, muito 
acentuado. As implicações dessa constatação vão ter sérias repercussões em outras ob­
servações deste trabalho. 

Quando se examinam as características desses alunos quanto ao sexo, verifica-se 
que não há diferença muito sensível entre alunos e alunas quanto à pretensão de pro­
fissionalização. Proporcionalmente, o interesse das mulheres é ligeiramente menor do 
que o dos homens. 

À resposta "concordo" atribuiu-se peso um; à "concordo em parte" peso 0,5 e à "discordo" 
peso 0. 



Relativamente à situação sócio-econômica, no entanto, percebe-se uma grande 
diferença entre os alunos da classe alta e os das classes média e baixa. Há, manifesta­
mente, um interesse menor de tornar-se professor entre os alunos de classe alta do que 
entre os elementos de classe baixa. 

É interessante notar que o número daqueles que não se definiram muito bem so­
bre a carreira é muito pequena (1,4%), apenas sendo um pouco mais acentuado entre 
os homens do que entre as mulheres. 

Para se detectar as razões pelas quais os alunos escolhem ou não a carreira de ma­
gistério, foram incluídas no questionário duas perguntas, feitas separadamente aos dois 
grupos, com algumas respostas, resumindo as razões mais comumente mencionadas pa­
ra uma ou outra decisão. Em seguida, apresentam-se as respostas dos dois grupos. 

No quadro 2.19 identificamos algumas das razões que levam a uma alta percenta­
gem de alunos desinteressados na carreira do magistério, conquanto estejam freqüen­
tando curso superior que conduz a essa profissão. Constata-se, aí, que a razão mais im­
portante é o baixo salário do professor, resposta assinalada por 48,4% dos alunos. 
Em seguida, as razões mencionadas como mais importantes foram o fato de os alunos 
já estarem "exercendo outra profissão" (19,8%) e o de "não gostarem de ensinar" 
(17,6%). 

Quando se controla essa variável pela idade e sexo do aluno, percebe-se que o 
"baixo salário" é a razão menos importante para os jovens de menos de 24 anos e para 
as mulheres, tornando-se predominante para os homens e para os grupos de idade de 
24 a 29 e de 30 a 39 anos, decrescendo novamente junto ao grupo de mais de 40 anos 
Para estes, "exercer outra profissão" é a razão predominante, razão esta que obviamen­
te não desfruta da mesma importância para os jovens. 

Esse fato parece confirmar a hipótese de que muitas pessoas, principal­
mente as mais velhas, procuram os cursos superiores não para aprenderem uma profis­
são, mas sim para a obtenção de um título ou de uma credencial social que concorra 
para a elevação de seu status. 

A resposta seguinte revela um comportamento oposto entre os jovens e as pessoas 
mais idosas, assim como entre jovens e mulheres. "Não gostar de ensinar" é a razão pa­
ra um grande número de pessoas mais jovens evitar a carreira do magistério, proporção 
que vai diminuindo proporcionalmente com o aumento da idade. Esta razão, de outro 
lado, afeta acentuadamente o comportamento feminino, enquanto que entre os ho­
mens ela não tem praticamente qualquer implicação na escolha da carreira. Talvez tal 
constatação revele um nível maior de insegurança entre os jovens, que vai sendo domi­
nada com a aquisição de maior experiência. 

Quando se controlam as razões mencionadas pelas ocupações atuais dos alunos, es­
pecialmente com as ligadas ao magistério, percebe-se que o problema relacionado com 
a remuneração profissional assume enorme proporção. Os professores de todos os 
graus, bem como as demais ocupações do magistério, como diretores, inspetores, super­
visores e administradores escolares, afirmam ser esse o problema fundamental para se 
sentirem atraídos para a carreira do magistério, chegando essa razão, no caso de profes-



res da 1ª à 4ª séries, e os da 5ª à 8ª séries do 1o grau, a representar 76,5% e 85,1% das 
respostas afirmativas, enquanto entre os entrevistados que exercem ocupações classi­
ficadas aqui como "outras" representa 34,2% das respostas. 

Em seguida, avaliaram-se as razões daqueles que pretendem seguir a carreira. O 
quadro 2.20 resume as razões mais relevantes para levar uma pessoa à escolha do ma­
gistério como carreira. Esse quadro contém, para cada uma das razões apresentadas, 
um índice com o seu grau de importância relativa, calculado pela atribuição de peso 
às diferentes opções indicativas do grau de influência de cada uma delas.27 

Pode-se constatar que as razões que exerceram maior influência sobre os alunos que 
escolheram o magistério por profissão são: "o gosto pelo relacionamento humano", o 
"gosto por dar aulas", "a busca de cultura geral" e a "possibilidade de dar margem à 
criatividade". Tais razões exercem grande influência na maior parte dos alunos de li­
cenciatura, chegando, as duas primeiras, a influenciar mais de 77% deles. De certa im­
portância, pelas implicações que isso possa ter para o curso de licenciatura, é a consta­
tação de que a maioria dos alunos escolhe o magistério porque gosta de dar aulas. 

Por outro lado, torna-se também importante examinar as razões consideradas 
menos relevantes. Entre essas estão a "suposição de que o curso de licenciatura seria 
fácil", a "sugestão de orientador vocacional" e a "busca de prestígio", que não exercem 
quase nenhuma influência na escolha do magistério. 

RAZÕES PARA ESCOLHA DO CURSO DE LICENCIATURA 

Não basta, no entanto, saber das razões pelas quais os alunos pretendem ou não 
seguir carreira, mas é imprescindível que se avaliem as razões que os teriam levado à es­
colha do curso de licenciatura. O quadro 2.21 apresenta algumas dessas razões, segun­
do a condição do estudante de trabalhar ou não, a pretensão de seguir ou não carreira, 
o sexo e a idade. Verifica-se que a maioria dos alunos escolheu a licenciatura por ra­
zões diferentes das alternativas de respostas previstas no questionário, conforme se po­
de verificar pelas respostas dadas no tópico titulado de "outras razões". Entre as ra­
zões expressamente mencionadas, percebe-se que é a possibilidade de "dar acesso a ou­
tra carreira" o que torna o curso mais atraente, especialmente para as mulheres, para os 
alunos que atualmente estão trabalhando ou que trabalharam em períodos anteriores, 
mas deixaram para estudar, bem como para aqueles que pretendem seguir carreira e pa­
ra os mais jovens. Essa constatação sugere uma implicação muito significativa em ter­
mos de formação de professores: a de que o curso é visto por muitas pessoas que o fa­
zem como um curso não terminal que, uma vez concluído, facilitaria o ingresso em 
outros cursos de graduação de maior prestígio ou então porque o mesmo forneceria o 
requisito indispensável ao ingresso em cursos de pós-graduação. 

A razão "melhores oportunidades de emprego" apresenta-se com um percentual 
bem elevado, ou seja, 7,3%, principalmente apontada pelos que nunca trabalharam, pe-

27 À resposta " m u i t o " atribuiu-se o peso 3; à "pouco" o peso 2; à "quase nada" o peso 1 e à 
" r a d a " o peso 0. 



los que pretendem seguir carreira, pelas mulheres e pelos alunos mais velhos. Quanto 
mais jovem é o aluno menor é a importância desse fator. 

A "oferta de horário mais conveniente" é mencionada por 6,4% dos alunos e, 
curiosamente, menos relevante para os que trabalham do que para os que não tra­
balham. Para as mulheres, para alunos que pretendem seguir carreira e para aqueles na 
faixa etária de 30 a 39 anos isso parece também mais importante, talvez pela necessida­
de maior de conciliação com os horários de trabalho. 

É interessante observar, ainda, que os que atualmente estão trabalhando não es­
colhem o curso por "questões de horário", de "duração" ou por "exigir menor esfor­
ço", mas são exatamente os que deixaram de trabalhar para estudar os que mencionam 
tais razões como mais pertinentes. 

A análise de fatores associados à escolha da carreira de magistério e, conseqüen­
temente, à escolha do curso de licenciatura permite que se tirem algumas conclusões 
importantes para este trabalho. O número de pessoas que não deseja tornar-se profes­
sor de 19 e 29 graus, por razões associadas ao baixo salário e ao baixo prestígio profis­
sional, é muito elevado, principalmente entre os elementos de classe alta. 

É surpreendente verificar, também, que muitos alunos que não gostam de ensi­
nar, assim como outros que já exercem uma profissão, fazem curso de licenciatura 
apenas à procura de um título. Além disso, é importante registrar que a explicação pa­
ra a concentração de mulheres no magistério parece estar se alterando em relação aos 
jovens. Os mais velhos ainda continuam afirmando ser esta uma profissão mais adapta­
da às condições femininas, enquanto as mulheres associam a escolha com a possibili­
dade de conciliar horários de trabalho com atividades domésticas; com relação aos 
homens, o que os afasta da atividade do magistério ainda é o baixo nível de remunera­
ção. A expectativa de emprego é também bastante baixa entre os alunos, apesar de 
apresentar ligeiras variações regionais. Todas essas constatações permitem que se en­
tenda porque, apesar de ser elevado o número de pessoas que ingressam nos cursos de 
licenciatura, o número e o nível intelectual daquelas que efetivamente se dedicam ao 
magistério é baixo. 

IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO PEDAGÓGICA E AUTO-AVALIAÇÃO DE APRO­
VEITAMENTO ESCOLAR 

Esta parte tem por objetivo propiciar uma visão de aspectos de funcionamento 
dos cursos de licenciatura destinados à formação de professores de 19e 29 graus. 

O quadro 2.22 demonstra, de um lado, que a maioria dos alunos (63,8%) acha 
indispensável a formação pedagógica, pois é tão importante conhecer bem o conteúdo 
como também saber ensinar. Para as mulheres, essa indispensabilidade parece ser um 
pouco mais acentuada do que para os homens, talvez pela insegurança relativa ao como 
ensinar, já anteriormente demonstrada. Outro número bastante significativo de alunos 
(27,9%), principalmente os homens, concordam com a utilidade da formação pedagó­
gica se aliada a um bom conhecimento da matéria. De outro lado, pode-se observar o 
pequeno número daqueles que acham desnecessária a formação pedagógica quando o 
professor conhece bem o conteúdo, já que o ato de ensinar é apenas uma questão de 
bom senso e de característica de personalidade do professor. 



A constatação obtida no parágrafo anterior, no entanto, configura-se incompleta 
para se tirar conclusões sobre a atitude dos alunos em relação aos dois grandes conjun­
tos de disciplinas que compõem o currículo de licenciatura. Isso porque as perguntas 
foram feitas em termos muito gerais. No entanto, quando se especificam as confron­
tações no que se refere à importância de um e de outro conjunto de conhecimento — o 
dos conteúdos das matérias e o dos métodos e técnicas de ensino —, percebe-se que as 
respostas se configuram de maneira um pouco diversa. 

Nos três quadros subseqüentes, comparam-se os graus de importância relativa atri­
buídos pelos alunos, com a utilização de diferentes tipos de controle, constatando-se 
em primeiro lugar que, na opinião de 78,8% dos alunos de licenciatura, o conhecimento 
da matéria é considerado indispensável a um professor de 19 e 29 graus, mas apenas 
46,6% têm igual opinião quanto aos métodos e técnicas de ensino (quadro 2.23). 

Em segundo lugar, nota-se que entre os alunos de classe alta o percentual da­
queles que acham indispensável o conhecimento do conteúdo é maior do que nas de­
mais classes, mas o contrário se observa relativamente aos métodos e técnicas de ensino 
que são mais valorizados pelos elementos de origem mais baixa (quadro 2.23). 

Em terceiro lugar, observa-se que os jovens acreditam mais na indispensabilida-
de do conhecimento do conteúdo do que os alunos mais velhos, ocorrendo o inverso 
em relação à necessidade de métodos e técnicas de ensino (quadro 2.24). 

Finalmente, no quadro 2.25 pode-se verificar que os alunos da área de Ciências 
Exatas valorizam muito mais o conhecimento do conteúdo, julgando ser de muito me­
nor importância a questão de como ensinar. As diferenças em relação às demais áreas 
não são muito significativas. Nota-se apenas um número um pouco maior de alunos de 
Ciências Biológicas que consideram o conhecimento dos métodos e técnicas de ensino 
como indispensável a um bom professor de 1º e 2º graus. 

No quadro 2.26 pretende-se fazer uma demonstração do grau de importância 
atribuído pelos alunos às diferentes disciplinas pedagógicas que compõem o currículo 
do curso de licenciatura. Esse grau 28 de importância foi calculado através da opinião 
dos alunos que já cursaram tais disciplinas, pela atribuição de peso a cada opção de 
resposta. Prática de Ensino aparece como a disciplina considerada mais importante, se­
guida das disciplinas psicológicas, das didáticas e, vindo em um último lugar, as estru­
turas e funcionamento do ensino de 1º e 2º graus. 

É interessante constatar que nenhuma das disciplinas pedagógicas foi considerada 
"indispensável" pela maioria dos alunos. Prática de Ensino foi a que recebeu o maior 
número de resposta "indispensável", mas mesmo assim somente obteve 48,4% de fre­
qüência. Também a situação contrária, isto é, considerar uma disciplina totalmente 
"inúlt i l" , não foi encontrada. As disciplinas consideradas menos importantes recebe­
ram a resposta " inú t i l " de apenas 5,4% dos alunos. 

O grau de importância foi obtido pelo cálculo da média ponderada fazendo "indispensável": 
3; " impor tan te" : 2; "dispensável": 1; " i n ú t i l " : 0. 



Tendo em vista que entre os alunos de licenciatura há um grande número já 
empregado, principalmente desempenhando cargos de professor ou outros diretamente 
ligados ao magistério, considerou-se a importância de se investigar até que ponto os 
conhecimentos adquiridos nas atividades profissionais poderiam ser utilizados no curso 
e vice-versa. 

Essa análise objetivou demonstrar o pressuposto de que o treinamento adquiri­
do no próprio trabalho é, freqüentemente, muito mais decisivo na formação profis­
sional do que a aprendizagem que se dá em sala de aula. No caso da licenciatura, esse 
pressuposto assume grande importância, principalmente porque o curso visa a forma­
ção de professores para o 1º e 2o graus e, conforme se constatou, a maioria dos alunos 
já leciona em estabelecimentos de 1°. grau. Ora, a questão que se coloca é: até que pon­
to seria indispensável que as unidades pedagógicas promovessem cursos, por exemplo, 
de Prática de Ensino, em situações às vezes artificiais, quando a maioria dos alunos 
já enfrenta, na realidade diária, os problemas de como ensinar? 

Essa constatação revela que o problema de interação entre as unidades pedagógi­
cas e as de conteúdo deve assumir proporção distinta. De um lado, sugere que a ques­
tão da formação de professores em métodos e técnicas de ensino talvez não se tenha 
mostrado tão importante como seria de esperar porque, provavelmente, a maioria dos 
alunos fizeram cursos normais ou já exercem atividades docentes, dominando, portan­
to, os aspectos pedagógicos ministrados no curso. De outro lado, para a maioria dos 
alunos, o problema que se coloca como principal não é apenas o da formação em disci­
plinas pedagógicas, e sim o aperfeiçoamento em como ensinar. 

As percentagens do quadro 2.27 demonstram, em primeiro lugar, que os conhe­
cimentos adquiridos em atividades docentes são de muita utilidade para quem faz cur­
so de licenciatura, principalmente para a área de Ciências Biológicas. Também a expe­
riência adquirida em atividades próprias de outros cargos do magistério, tais como di­
retores, supervisores, etc, mostrou-se de grande importância, ao contrário das outras 
ocupações, cuja experiência profissional não parece ajudar no desempenho escolar. 

Relativamente à utilidade dos conhecimentos adquiridos nas diferentes áreas dos 
cursos, pode-se observar igual relação. Os conhecimentos adquiridos parecem ajudar 
muito nas atividades docentes, como se supunha, mas não parecem ter nenhuma utili­
dade para as outras ocupações. 

NÍVEIS DE INTERESSE, DE APRENDIZAGEM E DE PREPARAÇÃO DOS ALU­
NOS 

Os quadros subseqüentes têm por objetivo avaliar o nível de interesse dos alunos 
pelas disciplinas pedagógicas e de conteúdo, segundo a pretensão, ou não, de ser pro­
fessor. Verifica-se que o interesse pelas disciplinas de conteúdo é muito maior do que 
pelas pedagógicas, conforme se pode verificar pelas respostas de 88,7% dos alunos que 
demonstram ser "alto" ou "muito alto" o nível de interesse pelas primeiras, enquanto 
que apenas 49,4% declararam tais níveis de interesse com relação às últimas 
(quadro 2.28). 



A análise das respostas dos alunos que pretendem seguir carreira demonstram 
que o interesse deles pelos dois tipos de disciplinas é bem mais acentuado. Entre os que 
não pretendem ser professores, 68,2% declararam ter médio e baixo nível de interesse 
pelas disciplinas pedagógicas. A motivação pela carreira reflete-se, como se pode obser­
var, no interesse dos alunos pelo curso. 

No quadro 2.29 procurou-se homogeneizar a resposta dos alunos quanto à área 
de conhecimento, para se verificar se o interesse deles é maior ou menor segundo o 
tipo de curso que estejam freqüentando. Os resultados mostram que o interesse pelo 
conteúdo é "muito mais alto" nas áreas de Ciências Biológicas e Ciências Exatas 
(42,2% e 41,4%), enquanto o interesse pelas disciplinas pedagógicas apresentou-se em 
nível mais baixo ainda do que a média na área de Ciências Biológicas. 

Procurou-se, em seguida, como pode ser visto no quadro 2.30, verificar até que 
ponto diferenças de organização dos estabelecimentos de ensino influem no nível de 
interesse dos alunos pelas disciplinas pedagógicas e de conteúdo. Percebe-se que as dife­
renças não são muito acentuadas. Apenas nas universidades particulares é possível 
constatar que o percentual dos alunos que demonstram interesse "muito alto" pelas 
disciplinas de conteúdo (40,8%) é bem maior do que, por exemplo, nas universidades 
estaduais e nas federais (35,7% e 32,1%), enquanto nos estabelecimentos isolados o in­
teresse pelos aspectos pedagógicos está ligeiramente acima da média (17,1%, compara­
dos com 15,3%). Na universidade estadual, 47,7% dos alunos chagam a ter "alto" inte­
resse pelas disciplinas pedagógicas, percentual bem acima da média (34,1%). 

Os comentários feitos nos quadros seguintes resumem a opinião dos alunos sobre 
o nível de aprendizagem e o de preparação que vêm recebendo nas disciplinas pedagó­
gicas e de conteúdo. Essa auto-avaliação do nível de aprendizagem e do de preparação 
em geral obtido nos dois grupos de disciplinas é importante para se estimar, de um la­
do, o grau de satisfação com a aprendizagem ou com a preparação obtida nas diferen­
tes disciplinas do curso que compõem o currículo; de outro lado, permite que se tenha 
uma noção de como o corpo discente vê o nível de desempenho do corpo docente en­
carregado do ensino de tais disciplinas. 

Em primeiro lugar, estão registradas no quadro 2.31 os resultados da opinião dos 
alunos quanto ao nível de aprendizagem nas disciplinas pedagógicas e de conteúdo. 
Constata-se que a maioria dos alunos (59% nas de conteúdo e 58% nas pedagógicas) 
acha o nível de aprendizagem apenas "médio". Somente 3,8% e 4,8% dos alunos de­
monstram satisfação com o nível de aprendizagem nas disciplinas pedagógicas e de con­
teúdo; mas o número daqueles totalmente insatisfeitos é maior nas disciplinas pedagó­
gicas. 

O confronto da opinião dos alunos que querem ou não seguir carreira demonstra 
que o nível de aprendizagem daqueles que não têm a intenção de seguir carreira é mais 
baixo, nos dois tipos de disciplinas, embora a diferença seja muito mais acentuada nas 
pedagógicas. Nas disciplinas de conteúdo o nível de aprendizagem é "muito alto" e 
"alto" entre 32,9% dos alunos, enquanto nas disciplinas pedagógicas ele é de apenas 
21%. 



No quadro 2.32 introduz-se a variável área de conhecimento, com o objetivo de 
verificar se as observações acima mencionadas se mantêm constantes. Constata-se que o 
nível de aprendizagem "mu i to a l to " e " a l t o " nas disciplinas de conteúdo é bem supe­
rior nas áreas de Ciências Biológicas e Exatas, comparando com o das áreas de Ciências 
Humanas e Letras. O mesmo ocorre nas disciplinas pedagógicas: o nível de satisfação 
demonstrado através do nível de aprendizagem obt ido é muito menor na área de Le­
tras. 

O controle por t ipo de estabelecimento(quadro 2.33) não revela diferenças sensí­
veis quanto ao nível de aprendizagem. Os percentuais são relativamente constantes, 
com pequenas diferenças, tanto em um quanto em outro conjunto de disciplinas. Ape­
nas nas universidades particulares as disciplinas de conteúdo apresentam uma diferença 
positiva de 4,6% e 4,9% em relação às universidades federais e estabelecimentos isola­
dos. Nas disciplinas pedagógicas as universidades federais e particulares apresentam re­
sultados ligeiramente melhores do que nos demais estabelecimentos. 

Finalmente, com o objetivo de examinar o nível de desempenho dos alunos no 
curso de licenciatura, pediu-se a eles que emitissem uma opinião sobre o nível de pre­
paração que vêm recebendo nas disciplinas do curso. No quadro 2.34 pode-se constatar 
que esse nível é extremamente baixo, tanto nas disciplinas de conteúdo quanto nas pe­
dagógicas. A maioria dos alunos acha que a preparação que recebem é apenas média 
(58,6%). No entanto, nas disciplinas de conteúdo e nas pedagógicas, 10% e 14,7%, 
respectivamente, chegam a pensar que esse nível é de fato muito baixo. A situação se 
agrava entre os que não têm pretensão de seguir carreira, cuja opinião é, em geral, 
mais negativa do que entre o grupo dos que querem ser professores. 

Quanto à área de conhecimento, verifica-se que os alunos de Ciências Exatas e 
Ciências Biológicas demonstram um nível de satisfação um pouco melhor nas discipli­
nas de conteúdo, uma vez que 39,7% e 35,4% acham que a preparação que vêm rece­
bendo é "mui to a l ta" e "a l ta " , embora entre os de Ciências Exatas 12,1% sejam de 
opinião totalmente contrária (quadro 2.35). Nas disciplinas pedagógicas a maioria acha 
que a preparação é média. Apenas é possível constatar a presença, na área de Ciências 
Exatas, de um grupo maior de alunos satisfeitos com a preparação que vêm recebendo, 
mas ao mesmo tempo observa-se, também aí, o maior grupo de insatisfeitos. 

Quanto ao t ipo de estabelecimento, verifica-se (quadro 2.36) que os alunos da 
universidade estadual e dos estabelecimentos isolados demonstram maior satisfação 
com o nível de preparação nas disciplinas de conteúdo, uma vez que 43% e 35%, res­
pectivamente, responderam que ele é "mui to a l t o " e "a l t o " , enquanto nas universida­
des federais e particulares esses mesmos percentuais são de apenas 26,2% e 28,1%. Re­
lativamente às disciplinas pedagógicas, a satisfação com o nível de preparação é a maior 
nas universidades estaduais e bem menor nas universidades particulares. 

Entre as disciplinas pedagógicas, Prática de Ensino aparece como a mais impor­
tante, seguida de disciplinas relacionadas com a psicologia. No entanto, mesmo a Práti­
ca de Ensino só fo i considerada indispensável por 48,4% de alunos. Constatando-se que 
a maioria dos alunos já trabalha e entre estes a maioria exerce funções ligadas ao magis­
tério, e partindo do pressuposto de que o treinamento ou a experiência adquirida no 
próprio trabalho é freqüentemente muito mais decisiva na formação profissional do 
que a própria aprendizagem a um nível mais teórico, torna-se necessário uma reflexão 
sobre a própria eficácia da organização atual dos cursos de licenciatura. O fato de que 
a maioria dos alunos já participa de uma ação pedagógica concreta não seria muito 
mais importante do que a criação de situações artificiais de aprendizagem de Prática 
de Ensino? 



Será que para esses que já trabalham não seria talvez mais eficiente criar opor­
tunidades de aperfeiçoamento e reflexão sobre a ação pedagógica que já exercem do 
que a simples participação em programas de iniciação pedagógica? 

Finalmente, constatou-se neste item que o nível de interesse dos alunos pelas 
disciplinas de conteúdo é bastante alto (88,3%), mas nas pedagógicas apenas 49,4% 
demonstram igual interesse. Em ambos os casos o interesse aumenta em proporção aos 
alunos que desejam seguir carreira docente. 

Entretanto, a auto-avaliação dos alunos sobre a aprendizagem nas disciplinas pe­
dagógicas e nas de conteúdo revela que apenas 3,8% e 4,8% dos alunos estão satisfeitos 
com o nível alcançado. Esse nível é um pouco mais alto nas áreas de Ciências Biológi­
cas e Ciências Exatas e mais baixo nas de Ciências Humanas e Letras. 

OS PROBLEMAS MAIS SÉRIOS EXISTENTES NO CURSO DE LICENCIATURA 

Constituíram ainda objeto de estudo os problemas que ocorrem nos cursos de li­
cenciatura vistos da ótica dos próprios alunos. A análise pretendeu focalizar alguns 
problemas freqüentemente mencionados como empecilhos ao bom funcionamento dos 
cursos de licenciatura, muitos dos quais já sugeridos anteriormente e que voltam aqui 
a ser abordados em termos mais específicos. 

Os quadros 2.37 e 2.38 confirmam observações feitas em partes anteriores, apon­
tando como o maior problema do curso como um todo o fato de só alunos não preten­
derem ser professores. 29. Isso não é uma simples constatação, mas parece ter profun­
das repercussões nas atividades curriculares, uma vez que, segundo os próprios alunos, 
isso ocorre sempre e é prejudicial ao curso. Não pretendendo ser professores, os alunos 
não têm grande interesse pelo curso, o que talvez esteja prejudicando aqueles que dese­
jam seguir carreira. Este raciocínio parte do pressuposto de que o currículo escolar es­
teja, de fato, elaborado em função da preparação de pessoas para a profissão de magis­
tério. Então, se muitos estudantes não desejam ser professores, mas estão interessados 
apenas no credenciamento que o título lhes proporcionará, isso resulta em influência 
no interesse pelo curso, com prejuízos para aqueles cujos objetivos se afinam com os 
do curso. 

O segundo problema em grau de importância é o fato de que os professores das 
disciplinas de conteúdo dão pouca importância às pedagógicas (quadro 2.39). Essa 
ocorrência, obviamente, repercute na interação, pois se os professores de conteúdo 
não dão importância à formação pedagógica, é provável que não tomem nenhuma pro­
vidência efetiva ou não façam nenhum esforço no sentido de interagir com os profes­
sores de tais matérias, a fim de obter uma boa execução do currículo num todo inte­
grado e harmônico, ou até mesmo reduzam as poucas atividades institucionalizadas 
existentes a meros mecanismos formais de interação. 

29 Em alguns quadros desta parte, o grau de importância é calculado, como anteriormente, pela 
média ponderada da freqüência absoluta de cada opção de respostas, atribuindo-se a elas diferentes 
pesos. Quando os problemas ocorrem sempre e são prejudiciais, atribui-se 4; quando ocorrem às 
vezes, mas são prejudiciais, o peso 3; ocorrendo sempre, mas não sendo prejudiciais, peso 2; ocor­
rendo às vezes, mas não sendo prejudiciais, peso 1 e não ocorrendo, peso 0. 



A ocorrência desse problema, contudo, não é restrita às organizações complexas, 
mas pode estar também presente em estruturas escolares mais simples, como a predo­
minante nos estabelecimentos de ensino isolados. 

Quando se estabelecem alguns controles, percebe-se que o problema assume 
maior gravidade nas áreas de Ciências Exatas e Letras e nas universidades federais. Nos 
estabelecimentos isolados, como se pode constatar, a ocorrência permanente do pro­
blema é menor, mas predomina entre os alunos a opinião de que quando ele ocorre 
chega a ser prejudicial. 

Por outro lado, o problema inverso, isto é, o de que os professores das disciplinas 
pedagógicas dão pouca importância às disciplinas de conteúdo, aparece como o menos 
importante dentre os mencionados (quadro 2.40). Para a maioria dos alunos isso não 
chega a ocorrer, embora 28,8% pensem que, mesmo ocorrendo permanentemente ou 
apenas raramente, ele seja sempre prejudicial. Embora no conjunto o problema apare­
ça como de menor importância, quando examinado por tipo de estabelecimento reve­
la que nas universidades federais ele é tão sério quanto o fato de os professores de con­
teúdo não darem importância às disciplinas pedagógicas. Nota-se, no quadro 2.40, que 
54% dos alunos pensam que o problema quando ocorre sempre é prejudicial. 

Em seguida, observa-se que o fato de serem as aulas ministradas em prédios dis­
tantes causa também dificuldades (quadro 2.41). Embora a maioria dos alunos mencio­
ne que este fato ocorre às vezes e é prejudicial (50,7%), um número bem elevado 
(29,1%) acha que isso ocorre sempre, sendo prejudicial. As conseqüências da existência 
de prédios em diferentes pontos da cidade, principalmente se são muito distantes, são 
fáceis de perceber: fazem com que os alunos percam muito tempo em deslocamentos 
de um para outro ponto, mas, principalmente, tornam as comunicações muito mais di­
fíceis e, conseqüentemente, dificultam os mecanismos formais de interação, não dando 
oportunidades a que mecanismos informais possam surgir. Essa distância pode fazer 
com que os próprios professores do curso não se conheçam bem, o que também difi­
culta a interação pretendida. 

A especificação do problema, em relação aos tipos de estabelecimentos (quadro 
2.41), demonstra que o problema parece prejudicial nas universidades particulares. Es­
perava-se, no entanto, que esse problema fosse mais sério nas universidades federais, 
que ainda não estão, como se viu, funcionando integradas num mesmo campus. O obje­
tivo da pergunta era captar dificuldades de interação decorrentes do fato de serem as 
disciplinas pedagógicas lecionadas em pontos muito distantes das de conteúdo. Con­
tudo, é provável que, a julgar pela grande incidência de alunos que colocam o problema , 
nas universidades e estabelecimentos isolados que funcionam em prédios próximos, 
a questão tenha sido interpretada em função do local de trabalho ou de residência do 
aluno, prejudicando, portanto, em parte, o seu objetivo central. No entanto, em rela­
ção às instituições que funcionam em diferentes campi a questão não ficou prejudi­
cada. 

Outro problema que foi mencionado, como ocorrendo às vezes, mas com prejuí­
zos para o curso como um todo, é o fato de que os alunos têm pouco tempo para estu­
dar. Isso é decorrência da constatação feita anteriormente de que a maior parte dos 
alunos de licenciatura já está incorporada à força de trabalho, além de um bom número 
deles (25%) já ter constituído sua própria família o que faz com que o curso de licen­
ciatura se torne uma atividade secundária, na qual são empregadas apenas as horas ex­
tras. Esse mesmo fenômeno talvez não ocorra com igual intensidade em outros cursos 



de graduação, em que o maior interesse dos alunos, no momento em que freqüentam a 
universidade, seja estudar e se preparar para o exercício de uma profissão com pers­
pectivas mais altas. 

Os percentuais com especificação por área de conhecimento e tipo de estabe­
lecimento não revelam, como se pode examinar diretamente no quadro 2.42, diferen­
ças significativas de incidência do problema em tais circunstâncias. 

Entre os problemas colocados para os alunos estava, também, uma questão cen­
tral nesta pesquisa, relativa à percepção da integração das disciplinas de conteúdo e das 
pedagógicas. Surpreendentemente, 41,3% dos estudantes acham que esse problema não 
ocorre, apenas 31,5% mencionam que, ocorrendo sempre ou às vezes, isso é prejudicial 
ao curso como um todo. A julgar, então, pela maioria das respostas, o problema com os 
cursos de licenciatura em geral não está propriamente na falta de integração. O quadro 
parece sugerir que a existência desse problema, embora importante, não se coloca co­
mo a questão fundamental. São, talvez, os aspectos externos à própria escola os que 
parecem condicionar mais fortemente as condições do desempenho dos cursos de li­
cenciatura. 

Relativamente às áreas de conhecimento, percebe-se que a falta de integração en­
tre as disciplinas pedagógicas e as de conteúdo ocorre com menor intensidade nas áreas 
de Ciências Humanas, Letras e Ciências Exatas e Biológicas (quadro 2.43). Entre os 
alunos de Ciências Biológicas e de Ciências Exatas, 45,7% e 35,9% indicam que ela é 
prejudicial ao curso. Esses mesmos percentuais são um pouco inferiores nos cursos de 
Ciências Humanas e Letras, ou seja, 28,8% e 29,3%, respectivamente. 

A questão configura-se tanto mais prejudicial quanto mais complexa é a ins­
tituição. Assim, nas universidades federais que têm estrutura de organização mais com­
plexa, a falta de integração apresenta-se não somente com maior intensidade, mas 
ainda com conseqüências mais prejudiciais, no entender dos alunos. Também nas uni­
versidades particulares, que apresentam estruturas complexas, o problema mostrou-se 
mais sério do que nos estabelecimentos isolados e na universidade estadual, cujas estru­
turas são bem mais simples. 

Nesta seção focalizou-se, comparativamente, questões relativas ao funcionamen­
to das unidades que oferecem disciplinas de conteúdo e das que oferecem disciplinas 
pedagógicas. Alguns problemas foram enumerados e pediu-se aos alunos que fizessem, 
como antes, uma avaliação da freqüência com que ocorrem, indicando se puderam ou 
não causar prejuízos ao curso. 

Nos quadros 2.44 e 2.45 esses problemas foram ordenados pelo grau de impor­
tância que apresentam, resumindo a maior ou menor intensidade da existência do pro­
blema, na opinião dos alunos. 

Algumas constatações importantes podem ser deduzidas deles. Em primeiro lugar 
verifica-se que os quatro problemas de maior incidência em relação às disciplinas de 
conteúdo são também os da pedagógica, ou seja: o fato de os professores não terem 
tempo para orientação aos alunos fora dos horários de aula; de elaborarem programas 
sem conhecimento do nível dos alunos; de não diversificarem o método de ensino e de 



não favorecerem a aprendizagem. Esses problemas aparecem na mesma ordem de im­
portância, embora com maior intensidade, em relação às disciplinas de conteúdo. 

Em segundo lugar observa-se que os problemas com as disciplinas de conteúdo 
são mais freqüentes e prejudiciais do que os das pedagógicas. Nestas, apenas o pri­
meiro chegou a ter grau superior a 2%, enquanto entre as disciplinas de conteúdo 
seis problemas tiveram incidência superior a esse grau. 

Em terceiro lugar, verifica-se que, na percepção dos alunos, os professores de 
conteúdo têm menor preocupação com a preparação dos alunos para o que vão en­
sinar, bem como com a formação de profissionais para o ensino de 1o e 2° graus. 
Esses dois aspectos em relação aos professores de disciplinas de conteúdo aparecem 
com graus de importância iguais a 2,17 e 1,93, respectivamente, enquanto relativa­
mente às disciplinas pedagógicas com graus 1,50 e 1,29. No entanto, constata-se que 
alunos percebam que os professores das disciplinas pedagógicas não têm preocupação 
com a preparação dos alunos para o magistério, quando eles é que deveriam ser os pri­
meiros a ter uma grande preocupação com a formação de professores de 1 - e 2° graus. 

A biblioteca mostrou-se, na opinião dos alunos, inadequada tanto aos estudos 
das disciplinas de conteúdo quanto das pedagógicas, embora em pior situação em rela­
ção às primeiras. Também quanto aos critérios de avaliação utilizados, o grau de im­
portância do problema é semelhante em um e em outro caso, embora aqui a coisa pare­
ça um pouco melhor nas disciplinas pedagógicas. 

Observa-se ainda que, relativamente às disciplinas de conteúdo, inexiste o proble­
ma de alunos demonstrarem maior interesse pelas disciplinas pedagógicas. Mas a situa­
ção inversa é bem diferente. Isto é, o fato de um grande número de alunos demonstrar 
maior interesse pelas disciplinas de conteúdo parece ser problema sério para as pedagó­
gicas. Isso significa que os professores de métodos e técnicas de ensino não estão se 
mostrando capazes de motivar os alunos, da mesma maneira que os de conteúdo. 

Entretanto, o domínio das matérias pelos professores parece maior nas disci­
plinas pedagógicas do que nas de conteúdo, a julgar pela avaliação que os alunos fazem 
da freqüência desse problema, em um e em outro caso. 

Foram formuladas ainda algumas questões com o objetivo de detectar a opinião 
dos alunos a respeito de problemas curriculares nos cursos de licenciatura, bem como 
até que ponto de vista tais problemas justificariam ou não a reformulação dos currícu­
los dos cursos. 0 quadro 2.46 apresenta as respostas relativas a dois problemas interre-
lacionados: o número de disciplinas de conteúdo e de didático-pedagógicas, bem como 
a carga horária atribuída às disciplinas dos cursos. 

Quanto ao número de disciplinas, verificou-se que a maioria dos alunos (64,2%) 
acha que há deficiência no número de disciplinas pedagógicas, e que essa deficiência 
justificaria uma provável reformulação curricular. Essa constatação parece contraditó­
ria com as observações feitas nos capítulos anteriores, relativamente ao valor atribuído 
pelos alunos à formação pedagógica. Ora, se tais disciplinas não são tão importantes 
quanto as de conteúdo, como se explicaria que a falta de disciplinas pedagógicas apare-



ça com o mais grave problema do curso, a julgar pela incidência de respostas nesse sen­
tido? 

Relativamente ao número de disciplinas, a situação parece mais satisfatória, pois 
a maioria dos alunos (74,2%) julga existir problemas nesse sentido, conquanto isso não 
justifica uma reformulação no currículo. Constata-se, no mesmo quadro, que a carga 
horária das disciplinas pedagógicas é julgada como excessiva, segundo a percepção de 
nada menos que 39,6% dos alunos. 

Estes dois problemas foram a seguir analisados em função da área de conheci­
mento e da natureza do estabelecimento de ensino, com objetivo de se examinar 
até que ponto esse seria um fenômeno generalizado. Nota-se, no quadro 2.47, que 
a análise por área de conhecimento não demonstra diferenças significativas. Os 
alunos de Ciências Humanas são os que julgam este problema como de menor gravida­
de, enquanto os de Ciências Exatas o julgam como sendo mais grave. Já o controle por 
tipo de estabelecimento revela que a situação é um pouco mais séria nas universsidades 
particulares e federais, ocorrendo em nível menos acentuado na universidade estadual. 
A carga horária (quadro 2.48) das disciplinas pedagógicas é julgada excessiva pelos alu­
nos de Ciências Exatas, chegando a justificar uma reformulação curricular. Cerca de 
52% dos alunos têm essa opinião, enquanto apenas 36,5% de Ciências Humanas pen­
sam do mesmo modo. Por tipo de estabelecimento percebe-se que o problema é muito 
mais sério nas universidades federais, que chega a apresentar uma percentagem de 
47,5% dos alunos justificando a reformulação curricular, tendo em vista a excessiva 
carga horária das disciplinas pedagógicas. Já na universidade estadual o problema pare­
ce não ocorrer e nos estabelecimentos isolados ele tem menor intensidade. 

A identificação dos problemas curriculares prossegue com a tentativa de analisar 
a percepção dos alunos para a existência ou não de compatibilização entre as discipli­
nas de conteúdo e as pedagógicas. Pediu-se a eles que opinassem sobre a existência de 
tal problema e suas conseqüências, em termos de justificativa ou não de uma reformu­
lação curricular. A resposta a essa questão fornece informações importantes sobre um 
aspecto do problema da integração entre as disciplinas. À medida que haja interação 
efetiva entre as unidades, ela se reflete na possibilidade de que essa compatibilização 
ocorra nos dois grandes conjuntos de disciplinas através do método de ensino. 

No quadro 2.49 constata-se que 66% dos alunos não denunciam falta de compa­
tibilização entre as disciplinas, sendo que essa percentagem apresenta-se mais alta ainda 
nos cursos de Ciências Biológicas e Ciências Exatas. Por tipo de estabelecimento de en­
sino ocorrem pequenas diferenças, não muito significativas. Isso sugere que, não se tendo 
observado diferenciações sensíveis entre as instituições federais e particulares, de um 
lado, e entre a universidade estadual e os estabelecimentos isolados, de outro, pode-se 
concluir que o problema de compatibilização não é identificado pelos alunos como 
problema prioritário, nem em organizações complexas, nem em estruturas de ensino 
mais simples. 

Contudo, a maior surpresa de todo o questionário relaciona-se com a resposta à 
pergunta: "o currículo do curso deveria ou não ser modificado"? Com a quantidade de 
problemas que foram apontados pelos alunos no curso, era de se supor que um número 



bem elevado iria justificar uma reformulação no currículo, pelo menos para corrigir os 
dois problemas mais graves mencionados: falta a carga horária excessiva das disciplinas 
pedagógicas atualmente existentes. No entanto, a maioria dos alunos evitou dar respos­
tas positivas ou negativas, limitando-se a não emitir qualquer opinião (quadro 2.50). 
Essa constatação sugere algumas reflexões, à guisa de interpretação. 

Foram também feitas perguntas sobre quem deveria propor reformulações curri­
culares e que pessoas ou órgãos deveriam participar dessas modificações. Essas pergun­
tas visavam, naturalmente, a conhecer até que ponto os alunos, que se preparam para 
a missão de ensinar, têm consciência do papel que diferentes atores do sistema escolar 
devem desempenhar na reformulação curricular. A consciência da participação do cor­
po discente nos processos decisórios revelaria o nível de participação no âmbito da pró­
pria escola, permitindo até a identificação de interesse e/ou ainda o grau de sensibiliza­
ção para outros problemas que ocorram na sociedade. No entanto, quase todos os alu­
nos deixaram de responder às duas perguntas acima, como se pode ver nos quadros 
2.51 e 2.52. Esse resultado é, de certa forma, surpreendente. Os alunos não têm opi­
nião sobre quem deveria propor mudanças curriculares ou participar desse processo de 
tomada de decisão. Esse desconhecimento provavelmente está ligado a uma observação 
feita anteriormente, que talvez seja a noção pouco clara do conceito de currículo esco­
lar entre os alunos dos cursos superiores, mesmo dentre aqueles que freqüentam curso 
de formação de professores. 

Entretanto, a hipótese parece um pouco absurda se se considera, em primeiro lu­
gar, que boa parte dos alunos já exercem atividades de magistério e, por isso mesmo, 
não poderiam ignorar conceito tão importante; em segundo lugar, que o curso de licen­
ciatura tem por objetivo formar professores e, possivelmente, o conceito de currículo 
já deveria ter sido muitas vezes mencionado e discutido em sala de aula. Sendo, portan­
to , pouco provável a hipótese de absoluto desconhecimento do conceito, caberia, então, 
argumentar que a resposta constatada estaria encobrindo uma total alienação dos alunos 
frente aos problemas da escola e um total conformismo com a inexistente participação 
deles no processo decisório dos estabelecimentos de ensino superior. Isto apenas reflete 
a situação política existente na própria sociedade, onde os processos democráticos de 
tomada de decisão não têm sido incentivados. 

Outro fato investigado fo i o nível de informação que os alunos t inham do curso que 
freqüentavam quando o iniciaram. Para isso foram feitas duas questões: a primeira pa­
ra verificar se, ao iniciarem o curso, t inham idéia clara das disciplinas que compunham 
o currículo de licenciatura; a segunda se quando iniciaram o curso, foram informados 
sobre o currículo que deveriam completar. O objetivo era saber se os alunos em geral 
procuraram o curso de licenciatura sabendo com clareza quais são as disciplinas que de­
veriam ser cursadas e a que outros requisitos deveriam se submeter; ou então se, ao 
iniciar o curso, tiveram acesso a esse esclarecimento através do próprio estabelecimento 
de ensino. 

O desconhecimento das disciplinas curriculares por parte dos alunos que inicia­
ram os cursos de licenciatura é muito mais alto do que se deveria esperar. A maioria de­
les, ou seja, 64,3%, não sabia que disciplinas compunham o currículo, como se pode 
averiguar no quadro 2.53. Essa percentagem é muito acentuada em duas das universidades 
federais e em uma universidade particular. Nos estabelecimentos isolados e em uma. 



universidade particular, um número bem maior de alunos demonstrou melhor conheci­
mento das disciplinas que compunham o currículo. 

No entanto, o quadro 2.54 revela que, em geral, os estabelecimentos de ensino 
não dão orientação aos alunos, deixando aos mesmos as providências para resolverem 
seus próprios problemas de matrícula;ou, então, o aluno tem de buscar no quadro de 
avisos as respostas para as suas questões de matrículas. Observa-se que a falta de orien­
tação de qualquer tipo é dominante em duas universidades federais e em uma universi­
dade particular, enquanto que a orientação por meio de quadros de avisos ocorre 
com maior freqüência nos estabelecimentos isolados e em uma universidade particular. 

A atribuição da seção de ensino para orientação acadêmica parece estar diminu­
indo com a adoção do sistema de créditos. Apenas 16,6% dos alunos mencionaram ser 
esta a orientação recebida,e em apenas uma universidade particular é utilizada a seção 
de ensino como fonte de informação, conquanto haja aí também uma ausência total de 
orientação. 

A utilização do professor para orientação de alunos parece pouco usual na maio­
ria dos estabelecimentos de ensino pesquisados. No entanto, é interessante ressaltar 
que um número significativo de alunos de duas universidades, uma federal e outra par­
ticular, mencionam ter recebido orientação de um professor. 

Os colegiados de curso, como mecanismos de orientação acadêmica dos alunos, 
conquanto pouco representativos no total das instituições, assumem enorme importân­
cia em uma das universidades federais, onde 30,8% dos alunos declararam ter recebido 
orientação dos colegiados. Portanto, parece que os colegiados, criados como mecanis­
mos de interação, não atuam tão intensivamente no processo de matrícula quanto seria 
necessário para promover melhor coordenação interdisciplinar. 

Também a questão do momento em que as disciplinas pedagógicas deveriam ser 
ministradas no curso foi investigada. Aqui, o objetivo era conhecer a opinião do alu­
no sobre a famosa composição 3 + 1, ou seja, o estudo dos métodos de ensino após a 
conclusão dos estudos relativos ao conteúdo, ou sobre outras composições alternativas. 
O quadro 2.55 revela que 87, 1% dos alunos são de opinião que a melhor composição é 
a simultaneidade do estudo de conteúdo com as disciplinas pedagógicas, mas 57,2% 
acham que isso deve ocorrer desde o início do curso e outros 20,7% dizem que seria 
mais aconselhável a partir da metade do curso. Isso revela um desejo por parte dos alu­
nos de que haja melhor integração entre o "que"e o "como" ensinar, ou que não haja 
separação tão nítida entre as duas fases do curso. No entanto, quando se introduz co­
mo variável interveniente a área de conhecimento, percebe-se que essa opinião fica 
mais acentuada entre os alunos de Ciências Humanas e Ciências Biológicas e apresenta-se 
bem menos significativa na área de Ciências Exatas. Já entre os tipos de estabelecimen­
tos, essa mesma opinião é predominante entre os alunos da universidade estadual e uni­
versidades particulares, aparecendo muito abaixo da média total nas universidades fe­
derais. 

Mas é surpreendente constatar também que 9,8% dos alunos ainda acreditam que 
o estudo das disciplinas pedagógicas deve ser dissociado do estudo de conteúdo. Esses 



alunos são um pouco mais numerosos na área de Ciências Exatas e nas universidades fe­
derais. 

Algumas razões mais comumente arroladas para que seiam as disciplinas pedagó­
gicas ministradas depois das de conteúdo foram analisadas por área de conhecimento 
e t ipo de estabelecimento (quadro 2.56). Percebe-se que a maioria (71,9%), coerente­
mente com a resposta anterior, rejeita esta possibilidade, já que o estudo de conteú­
do deve estar integrado com o estudo das disciplinas pedagógicas. Contudo, um núme­
ro bem maior do que o esperado, julgando-se pelas respostas do quadro anterior, res­
pondeu que acha desejável, porque permite que os alunos recebam formação pedagógica 
após o completo conhecimento do conteúdo que vão lecionar, enquanto 8,5% acham 
desejável a separação porque permite que os alunos se dediquem ao estudo do conteúdo 
sem se preocupar com a formação pedagógica. É provável que os que assim estejam pen­
sando sejam exatamente os que não pretendem seguir a carreira docente. 

A análise do quadro 2.57 permite avaliar, ainda que superficialmente, a ordem em 
que são de fato ministradas as disciplinas pedagógicas no currículo de licenciatura. Pode-
se observar que poucos alunos não cursaram ainda as disciplinas Didática Geral (7,5%), 
Psicologia da Educação (13,1%) e Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 grau 
(15,7%), o que indica que tais disciplinas são em geral as primeiras a serem oferecidas 
talvez ainda nas primeiras séries do curso. Por outro lado, percebe-se que as disciplinas 
Didática Especial e Estrutura e Funcionamento de Ensino do 2º grau e Prática de Ensi­
no são usualmente cursadas nos últimos anos, uma vez que aparecem com os maiores 
percentuais de disciplinas não freqüentadas pelos alunos que compõem a amostra : a 
primeira exibindo um total de 40,5%; a segunda, um total de 24,4% e a terceira, 24%. 

Sumariando as constatações obtidas sobre a visão que têm os alunos de licenciatura 
acercados problemas curriculares de seus cursos, poder-se-ia dizer que a maioria julga que 
são necessárias mais disciplinas pedagógicas. Um número considerável de alunos, princi­
palmente das universidades federais, acha que as disciplinas pedagógicas que existem 
têm carga horária excessiva. 

Na opinião dos estudantes, a falta de compatibilização entre as disciplinas pedagó­
gicas e as de conteúdo, que poderia refletir a situação de interação entre as unidades, 
não demonstrou constituir problema sério, nem em organizações complexas e nem em 
organizações mais simples. 

Contudo, apesar do grande número de problemas curriculares identificados que 
justificaria mudanças, não se obteve opinião favorável à reformulação. Isso revela, como 
comentado, ou uma falta de compreensão sobre o que seja um currículo escolar, o que à 
primeira vista parece d i f íc i l , ou poderia estar revelando uma descrença muito grande e ge­
neralizada quanto à validade das mudanças curriculares como solução dos problemas do 
curso. 

A questão sobre quem deveria ter a responsabilidade de reformular os currículos 
também não parece ter importância para os alunos de licenciatura. A participação deles 
nesse processo não foi sequer compreendida e assumida. 

Apurou-se, também, que o conhecimento que os alunos têm do curso para o qual 
se candidatam no ensino superior é muito baixo, ou seja , 64,3% não conheciam clara-



mente as disciplinas que compunham o currículo do curso, percentagem maior ainda nas 
universidades federais e em uma universidade particular. Por outro lado, se é pequeno o 
número de alunos informados sobre o currículo, observa-se que o esforço dos estabeleci­
mentos para proporcionar tal informação de maneira sistemática também não é muito sig­
nificativo. Na maioria dos estabelecimentos, os alunos têm de providenciar os meios para 
se esclarecerem sobre os cursos. Os colegiados de curso, onde existem, não parecem atuar 
como mecanismos importantes para tal entrosamento. 

Finalmente, constatou-se que os alunos preferem que as disciplinas sejam ministra­
das simultaneamente com o estudo do conteúdo, e a maioria acha que isso seria melhor 
se ocorresse desde o início do curso. Isso revela um desejo de que não haja separação níti­
da entre o "como" e o que ensinar, mas que haja uma completa integração entre conteú­
do e método. 
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CAPITULO V 

o corpo docente 

CARACTERISTICAS INDIVIDUAIS DOS PROFESSORES 

Nos últimos anos, o estudo da relação entre educação e sociedade passou a cons­
tituir um dos objetos cruciais das ciências humanas aplicadas à educação. Inúmeras 
correntes teóricas e métodos de análise surgidos procuram analisar o "poder da esco­
la" abrangendo desde posições "humanistas" e "moralizadoras" (Durkheim, Man-
nheim), passando pelo enfoque da rentabilidade da educação (característica da Econo­
mia da Educação) ou pelo enfoque estrutural funcionalista, que tem como aspecto 
central o problema das normas e dos valores (Merton, Parsons, Anderson, etc), até a 
perspectiva que coloca a educação como instrumento de uma política (Althusser, 
Bourdieu, Baudelot.Ginstis, etc.).30 

A literatura relativa ao estudo da relação educação e sociedade permite demons­
trar que a ação pedagógica institucionalizada está sempre em função de um projeto so­
cial e que a educação não é neutra. A educação é sempre responsável pela transmissão 
da herança cultural — função socializadora que contribui para a eficácia do controle so­
cial, perpetuando e reproduzindo as formas de ação existentes. Uma segunda função 
que cabe à educação, concomitante à primeira, é a função transformadora que concor­
re para as mudanças sociais. 

Ora, ao se referir à ação pedagógica, não se pode prescindir de analisar as caracte­
rísticas e o papel a ser desempenhado por um dos atores deste tipo de ação: o profes­
sor. É a figura do professor um dos elementos do processo da comunicação e da praxis 
pedagógica. 

Para melhor situar a análise do papel desempenhado pelo professor na escola, 
procurou-se, preliminarmente, estudá-lo quanto a algumas características fundamen­
tais: sexo, idade, back-ground social e cultural, etc, e, também, quanto às suas opiniões 
a respeito de vários assuntos relacionados ou não com o objeto da pesquisa. 

Neste trabalho, o número de docentes constantes da amostra (257) encontram-se 
nas seguintes cidades: Belo Horizonte (85), Uberaba (26), Ubá (6), Vitória (28), Cola­
tina (9), Goiânia (60), Campo Grande (13), Corumbá (15) e Aquidauana (15). 

30 Para uma análise mais detalhada destas correntes, consultar GRAS, Alain; Sociologie de 
l'éducation — Textes fondamentaux. Librarie Larousse, Paris, 1974. 



Com relação à distribuição por sexo, é notória a constatação de que nesta ativi­
dade docente — cursos de licenciatura — há preponderância do sexo feminino (54,5%) 
sobre o sexo masculino (45,5%) (quadro 3.1). 

Quando se discrimina o sexo por tipos de disciplinas lecionadas pelo professor, 
constata-se que enquanto nas disciplinas denominadas "pedagógicas",específicas dos 
departamentos ou faculdades de educação, voltadas para a formação técnico-didática 
dos futuros licenciados, encontram-se apenas 23,5% de homens, as mulheres perfazem 
um percentual da ordem de 76,5%. Já nas disciplinas de "conteúdo", específicas de 
departamentos ou faculdades encarregados de ministrarem a formação considerada 
básica e necessária de acordo com a área de opção do futuro professor, encontram-se 
resultados percentuais inversos: os homens preponderam sobre as mulheres com um 
percentual de 53,4%. 

Outra característica individual estudada na pesquisa foi a idade dos professores. 
Para se considerar os docentes sob esta característica, criaram-se três categorias: os de 
até 30 anos, os de 31 a 40 e os acima de 41 anos. 

Na primeira categoria encontram-se 31,1% dos casos, na segunda 45,8% e na 
terceira 23,1% (quadro 3.2). Pode-se afirmar, portanto, que o magistério superiora 
composto de jovens docentes. Até a idade de 40 anos concentram-se aproximada­
mente 77% dos professores. 

Provavelmente, a explicação para o fenômeno encontra-se na própria expansão 
do ensino superior. É este o grau de ensino que apresentou o índice de crescimento 
mais intenso nos últimos anos. De acordo com Luís A. Cunha,31 para o período 
compreendido entre 1960 e 1973, "...o crescimento das matrículas foi tanto maior 
quanto mais elevado o grau de ensino: o primário cresceu de 107,3%, o ginasial de 
391,7% e o superior de 197,5%", sendo que os números-índices para estes respecti­
vos graus de ensino, tomado o ano de 1960 como base igual a 100, foram, respectiva­
mente, os seguintes: 207,3, 491,7, 555,3 e 897,5. Estes índices levariam forçosamente 
os estabelecimentos de ensino a recrutar para os seus quadros docentes professores de 
baixa idade. Isto talvez possa ser melhor analisado observando-se a distribuição dos 
docentes de acordo com os estabelecimentos de ensino. Os que apresentaram maior 
percentual de docentes com idade inferior a 30 anos foram as universidades particu­
lares e os estabelecimentos isolados, fenômeno que é prefeitamente explicável,saben­
do-se que foram justamente as universidades particulares e, em especial, os estabele­
cimentos isolados, também particulares em sua maioria, os responsáveis diretos pelo 
substancial aumento de vagas no ensino superior. 32 

ANTECEDENTES EDUCACIONAIS E SOCIAIS DOS PROFESSORES 

Uma vez que o grupo objeto destas considerações — professor universitário — 
forma um estrato privilegiado na nossa sociedade, torna-se necessário analisar os seus 
antecedentes educacionais e sociais. 

31 CUNHA, Luis A. expansão do ensino superior: causas e conseqüências. 
32 MEC/SEEC. Estatística da Educacio Nacional, 1960/1971 - 1972. 



Se é pequena a fração da população que conclui os diferentes graus de ensino, 
mais reduzida ainda é a fração daqueles capazes não só de superar os obstáculos que 
lhes foram impostos pelo sistema de ensino, como ainda foram capazes de retornar a 
ele na qualidade de mestres de seu mais alto grau. 

É sabido que fatores econômicos, sociais, culturais, psicológicos, etc. determi­
nam a acessibilidade aos diferentes graus de ensino e a probabilidade de se chegar ao 
término de um curso. Este grupo, no entanto, além de ter preenchido certas caracte­
rísticas que lhe permitiram alcançar o nível em que se encontra, deve ter sido ainda 
"bastante selecionado quanto à capacidade, motivação e resistência para o trabalho 
escolar, 33 como notam Gouveia e Havighurst ao se referirem aos concluintes de 2°. 
grau. 

As análises que se seguem procuraram rastrear os antecedentes educacionais dos 
professores, partindo do ramo de curso freqüentado pelos mesmos ainda no 2° grau. 

É ilustrativo, quanto a este aspecto, o quadro 3.3, onde se distribuíram percen-
tualmente os professores conforme o curso de 79. grau concluído e a área de conhe­
cimento à qual se vinculam ao ensino superior. Constata-se, a partir do mesmo, que o 
ramo secundário, tomando-se conjuntamente científico e clássico, prepondera sobre 
os demais ramos de ensino. Declaram ter concluído o ramo secundário 146 profes­
sores, perfazendo 57,7% do total. Isto é, mais da metade dos professores é provenien­
te do ramo propedêutico ao ensino superior. Separando-se este ramo nos troncos 
científico e clássico, nota-se que o primeiro é mais voltado para as áreas de Ciências 
Exatas e Biológicas (63,3%) e o segundo para as áreas de Ciências Humanas e Letras 
(91,1%). 

Outro ramo que merece destaque é o curso deformação de professores primá­
rios. Como era de se esperar, especialmente para este setor do ensino superior — licen­
ciatura —, a representatividade deste ramo de ensino é bastante alta, correspondendo 
a 30%. A maior representatividade deste ramo dá-se nas áreas de Ciências Humanas e 
Letras, 75%. Mas, observa-se, ainda, que este ramo apresenta percentual expressivo 
nas áreas de Ciências Exatas e Biológicas (22,4%), sendo que esta última apresenta 
um percentual da ordem de 15,8%. 

Por outro lado, o destaque dado aos ramos industrial, comercial e agrícola 
tem por objetivo mostrar a inexpressividade dos mesmos em termos de representativi­
dade na amostra, e que, conseqüentemente, o princípio de equivalência entre os ra­
mos é ilusório. Apenas 18 concluintes, ou seja, 7,1% dos professores de ensino Supe­
rior são provenientes destes três ramos de ensino. Ressalte-se ainda que foram encon­
trados no ramo industrial dois casos (0,08%) e no ramo agrícola um caso (0,04%). 

Em relação ao turno em que os professores freqüentaram o curso de 2? grau, 
encontram-se no período diurno 214 casos, que correspondem a 85,0%; no período 
noturno 38 casos que correspondem a 15%. Ou seja, o percentual dos que declara-

33 GOUVEIA, Aparecida J. e HAVIGHURST, R J . Ensino médio e desenvolvimento. São Paulo, 
1969, p. 49. 



raram ter freqüentado o curso colegial no período diurno e que, portanto, apresenta­
vam condições para fazê-lo é extremamente alto. Somente uma minoria conseguiu 
fazer parte do grupo dos professores de ensino superior realizando o curso colegial 
no período noturno. 

Quando à dependência administrativa destes cursos de 29 grau freqüentados pe­
los professores, os estabelecimentos particulares correspondem a 57,5% — com 145 
casos — e os estabelecimentos públicos correspondem a 42,5% — com 107 casos. 

Há alguns anos atrás Anísio Teixeira afirmava: "...até poucas décadas atrás, tive­
mos o ensino primário gratuito, mas de oportunidades reduzidas; o ensino secundá­
rio pago, para servir de estrangulamento a qualquer rápido desejo generalizado de as­
censão social; e o ensino superior gratuito, para atender os filhos dos "pobres enver­
gonhados" em que se transformou a elite do país".34 É evidente que a época em que 
os professores desta amostra concluíram o 2º grau não é a mesma descrita por Anísio 
Teixeira, pois ele se referia ao princípio do século, se bem que aquele quadro não se 
tenha transformado totalmente. Em 1970, para um total de 6.034 cursos de 29 grau 
existentes no País, aproximadamente 61% eram de dependência administrativa par­
ticular. 35 Não é também por outro motivo que 54,2% dos candidatos que se inscre­
veram no vestibular do UFMG em 1970 provinham de escolas particulares. 36 Não é 
de se estranhar, portanto, os dados obtidosrosentrevistadosque apresentaram condições 
para realizar o 2º grau em período diurno também tiveram condições para custeá-los 
em escolas particulares. 

Quanto ao curso superior concluído, agrupando-os por área de conhecimento, 
tem-se: Ciências Exatas 13,6%, Ciências Biológicas 9,8%, Ciências Humanas 18,6%, 
Letras 30,0%, Pedagogia 10,5% e outros, onde se incluem Educação Física, Farmácia, 
Medicina, Agronomia, Arquitetura, Geologia, Direito, Administração, Psicologia e Teo­
logia, com 17,5%. 

Quanto ao ano de conclusão do curso de nível superior devido à variabilidade 
dos mesmos, decidiu-se agrupá-los em faixas, extraindo-se delas os seguintes percentuais: 

antes de 1 9 5 8 - 13,9% 
de 59 a 1961 - 8 , 2 % 
de 62 a 1964-5,8% 
de 65 a 1967-12,4% 
de 68 a 1970-19,4% 
de 71 a 1973-29,6% 
acima de 1 9 7 4 - 10,7% 

Observa-se, como seria o esperado, tendo em vista as análises até aqui apresen­
tadas sobre a idade dos professores, que grande número das conclusões de curso se 

34 TEIXEIRA, Anísio: A escola brasileira e a estabilidade social. Revista Brasileira de Estudos 
Políticos, Belo Horizonte, UFMG, 3 (5), janeiro, 1959. 

3 5 Cf :Anuár io Estatístico do Brasil. 1971. 
36 Cf. SANTOS, Oder J. Op. cit., p. 29. 



deram depois de 1970. Um pouco menos da metade, 40,3% dos professores, concluí­
ram o seu curso de graduação nos últimos seis anos. Se anteriormente foram conside­
rados como jovens docentes, poder-se-ia agora considerá-los como recém-graduados. 

Restaria agora saber se os cursos de nível superior em que os professores se gra­
duaram apresentam alguma relação com os de 2º grau por eles cursados no que diz res­
peito ao turno e à dependência administrativa (quadro 3.4). 

Quanto à dependência administrativa, observa-se que no nível superior de ensino 
inverte-se a relação anteriormente estabelecida entre as escolas públicas e as particula­
res. Se no 2º grau a escola particular contribuiu com percentual mais alto, no 3º grau 
as escolas públicas apresentam maior valor (56,4%). 

Quanto ao turno freqüentado, observa-se aqui também uma preponderância do 
período diurno : 88,1%. 

O quadro 3.4 permite ainda verificar o tipo de estabelecimento de ensino supe­
rior freqüentado pelo professor no 39 grau. Nota-se que a grande maioria dos profes­
sores é formada em universidades (80,6%), 18% formados em estabelecimentos isola­
dos e 1,3% em federações de escolas. Relativamente à dependência administrativa, veri­
fica-se que cabe às universidades o maior contingente de graduados, 66,6%. 

Porém, unicamente estas características são insuficientes para determinar a aces­
sibilidade e a conclusão do curso de nível superior. Não há dúvida de que outros fatores 
tão ou mais importantes do que estes integram o complexo processo de seleção esco­
lar. Sem pretender esgotar esses fatores, mas apenas para obter mais algumas informa­
ções que permitam ordenar e compreender melhor aquele complexo processo é que, 
através da pesquisa, procurou-se determinar os níveis educacional e ocupacional da 
família dos professores. 

Com relação ao primeiro aspecto — nível educacional —, procurou-se determinar 
o grau de escolarização alcançado pelos pais do entrevistado quanto à última série 
completada no respectivo nível. Isto porque, como se sabe, o estudo desta variável é 
extremamente importante, principalmente se associada com o ambiente social mais 
amplo, onde ela adquire o seu real significado. 

Observa-se que, historicamente, o marco de referência educacional de um in­
divíduo é determinado pela sua classe social de origem. Constata-se uma íntima asso­
ciação entre a estrutura de classes e tipos de escola ou níveis de escolarização. 37 Ou 
como, no dizer de Valnir Chagas, quando, ao tratar do princípio de equivalência, relata 
o Parecer n° 58, do Conselho Federal de Educação: "... no Brasil, o dualismodeorienta-
ções tem-se manifestado de várias formas, ao longo de três etapas claramente definidas. 
De início, a simples escola primária bastava como elemento de contraste para distin­
guir as classes mais favorecidas, já que o povo ainda a ignorava inteiramente. Em se-

37 BECKER, Howard S.: Schools and systems of stratifications, in Halsey et ali i . Education, eco­
nomy and society, NY, Free Press, 1961, p. 3 9 - 1 0 4 . 



guida, à medida que as camadas populares manifestavam maior interesse pela educação 
elementar, a despeito do analfabetismo reinante, instituía-se, para as chamadas elites a 
escola secundária, que já qualificava para as poucas faculdades existentes. Cedo, po­
rém, a educação do povo atingia o nível médio, surgindo em conseqüência um novo 
sistema paralelo e estanque — o ensino técnico-profissional —, feito em sua totalidade 
por meio de turmas noturnas — que apenas preparava para o trabalho, sem conduzir 
à escola superior, ficando assim preservado o caráter discriminatório do curso "pro­
priamente" secundário. A Revolução de 1930, através da reforma Campos, não apenas 
manteve o dualismo escola profissional — escola secundária, como acentuou nesta 
última o caráter de ancila da universidade. Somente a partir de 1942 começou a im-

por-se, entre nós, o princípio da equivalência..."38 

Palavras que revelam, de um lado, o reflexo da estrutura de classes existentes 
no País antes de 1930 no sistema educacional e, de outro lado, a ilusão criada por 
uma medida formal — princípio de equivalência. Haja visto os resultados obtidos pela 
pesquisa no que se refere às conclusões de cursos de 29 grau comentados anterior­
mente. 

Mas, mesmo assim, o sistema educacional assume lugar de relevo e papel pre­
ponderante no quadro social e passa a ser visto, pelos indivíduos, como canal de ascen­
são social ou de aquisição de status. Em decorrência, a aspiração referente às opor­
tunidades educacionais por parte dos pais em relação a seus filhos, ou deles próprios, 
vê-se aumentada. Para eles, a educação é o único meio capaz de modificar o sistema de 
estratificação, é a única via possível para a mobilidade social. 

Há que ressalvar-se, no entanto, que esta posição sobre o papel da educação não 
é uniforme na percepção dos diferentes indivíduos que compõem um grupo social ou 
uma sociedade. A aspiração educacional não ocorre de maneira idêntica:diversifica-se 
relativamente ao grau de escolarização pretendido. Isto se deve às diferentes posições 
ocupadas pelos indivíduos dentro de uma estrutura de produção determinada. E dife­
rentes posições conduzem a atribuições de significação diferenciada.39 

Pesquisas, como a de Hall e Glass, chegam à conclusão de que a educação é "fa­
tor importantíssimo para a mobilidade social descendente ou ascendente dos filhos 
em relação à posição de seus pais na escala social". 40 Há as que afirmam ser a família 
e o grupo social mais próximo os fatores motivadores para o prosseguimento ou não de 
estudantes em seu curso.41 

Outras há, como a de Strodtbeck, que destacam os fatores classe social e expec­
tativas familiares como sendo os mais importantes para o êxito do aluno do que o seu 
quociente de inteligência.42 

38 CHAGAS, Valnir. Concurso de habilitação aos cursos superiores. Documenta, Rio de Janeiro 
(4) :60-61, ju l . 1.962. 

39 H Y M A N , Herbert H. The value systems of diferents classes, in : Bendix, R. e Lipset, S. M.: 
Class, status and power, N. Y., Free Press, 1966, P- 488. 

40 Citado in : Ottaway, A.K.G. Educación y sociedad. Kapelustz, 1962, p. 107. 
41 NISBET, John: Family, environement and intelligence, in Halsey et al i i , op. cit, 273—287. 
42 ESTRODTBECK, F. L. Family, integration, values and achievemente, in : Halsey et all i , op. cit. 



No entanto, se esta pesquisa não permite controlar determinadas variáveis que 
possam ser comparadas com as citadas, ela fornece resultados que, como será visto, fa­
zem duvidar da proposição de que a educação seja o mecanismo da mobilidade social. 
Não há dúvida de que determinadas circunstâncias sociais — intensificação do processo de 
industrialização e urbanização — podem concorrer para que haja mobilidade educacio­
nal. Especialmente em se tratando do grupo de professores analisado, era de se esperar 
que apresentasse maior grau de escolarização em relação a seus pais (quadro 3.5). Cons­
tata-se que nas três primeiras categorias — analfabetos, sabe ler e escrever e primário — 
concentram-se, respectivamente, 50,6% de pais e 54% de mães. Assim, não há dúvida de 
que houve mobilidade educacional, isto é, é bem maior a percentagem dos que têm ins­
trução superior em relação ao grau de escolarização alcançado pelos progenitores. Mas 
mobilidade educacional não corresponde forçosamente a mobilidade social. O exame 
da mobilidade social implica o exame de outras dimensões, e entre elas avulta-se em 
importância a ocupacional. 

Quanto ao segundo aspecto — nível ocupacional da família dos professores — 
procurou determinar a ocupação exercida pelos progenitores do entrevistado. A esco­
lha da variável ocupacional é justificada pelo fato de apresentar maior economicidade e 
ser de fácil obtenção. Como afirma Gouveia: "... ao lado dessas razões de ordem práti­
ca encontrar-se-ia, na própria natureza da sociedade de nossos dias, fundada justificati­
va para a preferência a este critério de classificação. Uma das características mais sa­
lientes da sociedade urbano-industrial em que vivemos, ou de cujo modelo teórico nos 
aproximamos, é o da importância da ocupação. Principalmente para os indivíduos do 
sexo masculino, a ocupação constitui, por excelência, o princípio organizador das ex­
periências e aspirações de vida. Determinando-lhe o nicho na organização econômica 
e condicionando o acesso a outras estruturas por meio dos recursos materiais, vivência 
e contactos que propiciam, a ocupação define o indivíduo e o situa na sociedade 
ampla.43 

No quadro 3.6, que trata da escala ocupacional, observa-se que os maiores per­
centuais da coluna relativa aos pais dos professores concentram-se nas primeiras cate­
gorias da escala 44 (75,7%). Deste percentual, 18,7% correspondem à ocupação pro­
prietários rurais e 21,4% à ocupação de empresas comerciais. 

Quanto às mães dos entrevistados, observou-se que 75,1% não possuem atividade 
remunerada. As demais, 24,9%, exerciam atividades extradomésticase concentram-se na 
categoria de técnico de nível intermediário, onde se classifica a professora primária. 
Desse percentual de 24,9%, aproximadamente a metade refere-se a ocupações relacio­
nadas com o magistério, a ocupação remunerada mais procurada pelo sexo feminino. 

Comparando-se agora as duas dimensões estudadas — nível educacional e nível 
ocupacional — através do confronto dos quadros 3.5 e 3.6 observa-se que as dimensões 
não se correlacionam. Maior grau de escolarização não supõe, forçosamente, maior nível 

43 GOUVEIA, Aparecida J. Desenvolvimento econômico e prestígio de certas ocupações. Amé­
rica Latina, RJ, 4 (4) 75,76 - out./dez, 1965. 

44 Para maiores detalhes sobre a escala ocupacional, consultar o capítulo sobre o corpo discente. 



ocupacional. Fenômeno idêntico ocorre em outros países, mesmo naqueles chamados 
desenvolvidos, como é o caso dos Estados Unidos, na afirmação de G. Lenski: "...una 
de Ias relaciones más estrechas es Ia que aparece entre Ia educacióny Ia ocupación, pero 
en los estúdios que se realizaron en los Estados Unidos produzeron coeficientes de 
correlación no más elevados que 0,77, y en algunos casos tan bajos como de 0,30. En 
ei otro extremo, hay ciertas relaciones en Ias que Ia correlación es de casi 0,000." 

Adicionando-se os índices educacional e ocupacional, com o objetivo de se obter 
um indicador do status sócio-econômico-familiar do professor, observa-se que 33,9% 
deles são de origem familiar com status médio e apenas 8,2% de status baixo ou seja, 
91,9% dos professores são oriundos de famílias que ocupam posições médias ou altas 
no sistema de estratificação social. Não há, portanto, condições de comprovar a ocor­
rência de mobilidade social entre os professores e seus progenitores, uma vez que ocu­
pam atualmente, no sistema de estratificação social, a mesma posição ocupada por sua 
família de origem. 

Evidencia-se, assim, que os professores universitários formam um estrato privile­
giado, não porque eles tenham sido os "eleitos" intelectualmente para usufruírem de 
privilégios, mas porque eles já haviam sido "eleitos" socialmente para ocuparem essa 
mesma posição na sociedade. 

O INGRESSO NO MAGISTÉRIO SUPERIOR E AS ATIVIDADES DESEMPENHA­
DAS PELO PROFESSOR 

O grupo de professores constitui, conforme foi visto, uma reduzida fração da 
população brasileira bastante privilegiada. Fazer parte da seleta comunidade da docên­
cia do ensino superior implica em aquisição de status, de prestígio e, provavelmente, 
garantia de bons salários, sendo por isso mesmo uma ocupação atraente e bastante dis­
putada. Se se considera a estreiteza do mercado de trabalho e a expansão do ensino su­
perior, nos últimos anos, é de se esperar que atualmente o número de pretendentes às 
atividades de magistério superior seja muito grande. Conseqüentemente, as instituições 
de ensino superior teriam de adotar certos mecanismos de recrutamento que permitis­
sem selecionar os professores mais adequados às suas necessidades. 

Mas como selecioná-los? Um aspecto, pelo menos, os estabelecimentos de ensino 
superior não conseguem evitar: só se oferecem como candidatos à docência superior in­
divíduos de determinados grupos sociais. Somente indivíduos provenientes das cama­
das média e alta das sociedades é que se acham disponíveis para exercerem o magisté­
rio daquele nível de ensino. 

O quadro 3.7 demonstra que os estratos médio e alto são os preponderantes e 
que independem do tipo de estabelecimento de ensino em que os professores lecionam. 
O estrato baixo apresenta percentual acima de 10% em um único tipo de estabeleci­
mento — universidade estadual. Já no tipo de estabelecimento isolado a cifra é de ape­
nas 5,6%. 

45 LENSKI, G. Poder y privilegio, Guenos Aires, Paidos, 1969, p. 4 1 9 - 4 2 0 . 



Deve-se ressaltar, ainda, a configuração percentual do estrato alto, que em 
nenhum dos casos conseguiu apresentar maior valor percentual dentro da escala de 
status sócio-econômico; apenas nas universidades públicas é que alcançou o expressivo 
valor de 41,6%. Provavelmente isto se deva ao prestígio que ainda desfruta dentro do 
sistema educacional este tipo de estabelecimento de ensino e ao fato de que, nestas, a 
estabilidade empregatícia e a escala salarial sejam maiores. 

Observa-se ainda, no quadro 3.7, que a preponderância do estrato médio sobre os 
demais é tão evidente que permite afirmar ser o magistério de nível superior uma ativi­
dade eminentemente deste estrato. 

Quanto aos mecanismos utilizados pelas instituições de ensino superior para 
recrutarem os seus docentes, preferiu-se agrupá-los em três categorias. A primeira, de­
nominada "recrutamento particularista", representada pela coluna 2 do quadro 3.8, se 
refere aos mecanismos de seleção em que predominam as indicações de ordem pessoal 
ou de conhecimento com os candidatos. A segunda categoria, denominada "recruta­
mento misto", representada pela coluna 1, caracteriza-se pela exigência de curriculum 
vitae ou de entrevista. A terceira, denominada "recrutamento universalista", coluna 3 
do quadro, caracteriza-se pela exigência de concursos. 

O "recrutamento particularista" é o expediente mais adotado pelas universidades 
particulares e pelos estabelecimentos isolados. Os valores percentuais para estes dois t i­
pos de estabelecimento foram, respectivamente, 70,1% e 64,1%. O valor mais baixo, 
23,3%, corresponde às universidades públicas, enquanto no tipo universidade estadual 
observa-se que este foi o mecanismo adotado para selecionar mais da metade de seus 
professores, 56,6%. 

Nota-se que o "recrutamento misto" não é o expediente mais adotado para re­
crutar professores. Apenas no tipo universidade estadual utilizou-se deste mecanisno 
para selecionar 40% de seus atuais docentes; nos demais tipos de estabelecimento não 
alcança a 1/3 do número de professores. 

O "recrutamento universalista" é o critério de seleção mais usual das universida­
des públicas (55,1 %), mas pouco adotado nos demais tipos de estabelecimento de ensi­
no: 3,3% nas universidades estaduais; 3,5% nas universidades particulares e 5,6% nos 
estabelecimentos isolados. 

Conclui-se, então, que o processo de seleção dos candidatos ao magistério de ní­
vel superior dá-se, em sua grande maioria, através de critérios "particularistas". As rela­
ções pessoais ou de conhecimento dos atuais dirigentes das instituições de ensino com 
os candidatos ao magistério superior é o mecanismo considerado como o mais eficiente 
para recrutar professores do ensino superior. 

Posteriormente à seleção, os professores devem ocupar um cargo nos estabele­
cimentos de ensino. Os cargos e funções da carreira de magistério abrangem as seguin­
tes classes; professor assistente, professor adjunto e professor titular. Admite-se, ainda, 



para a iniciação nas atividades docentes do ensino superior, a figura do auxiliar de en­
sino que, por seu caráter probatório, não integra a carreira do magistério. 46 

O quadro 3.8 apresenta, ainda, a distribuição percentual dos professores confor­
me os cargos que ocupam nos diferentes tipos de estabelecimento. 

Observa-se que nas universidades federais e nas particulares a maioria dos 
professores ou são auxilliares de ensino ou possuem o cargo de professor assistente. 
Já nas universidades estaduais e nos estabelecimentos isolados a tendência se inverte, 
prleponderando o cargo de titular sobre os demais. 

A expressividade do número de auxiliares de ensino e de professores assistentes 
(54,7%) obriga a se proceder a um outro tipo de análise que estude a experiência de 
magistério, medida através do tempo de serviço dos mesmos nas diferentes instituições 
de ensino. 

O quadro 3.9 permite observar que, em todos os tipos de estabelecimento 
de ensino, a grande maioria dos professores têm pouca experiência de magistério no 
nível superior. Mais da metade dos docentes declaram possuir menos de seis anos de 
tempo de serviço nas instituições que lecionam. O valor mais baixo é o da categoria 
universidade federal, com cerca de 56,7%, e o mais alto, e de modo bastante expressivo, 
a categoria universidade estadual, com 92,9%. Este último percentual tem sua explica­
ção no fato de ser a categoria universidade estadual composta por estabelecimentos de 
de ensino cuja criação é recente, enquanto as universidades federais apresentam condi­
ções inversas por serem mais antigas e as que menos ampliaram os seus efetivos. 

As universidades particulares e os estabelecimentos isolados apresentam números 
mais ou menos equivalentes: enquanto o número de docentes com mais experiência nas 
universidades particulares é de apenas 3,6%, nos estabelecimentos isolados é de 11,3%. 

Por outro lado, invertendo-se o enfoque analítico sobre este mesmo fenômeno, 
poder-se-ia determinar o grau de retenção do corpo docente dos diferentes tipos de es­
tabelecimentos de ensino, isto é, seriam capazes de reter quadros docentes mais expe­
rientes aquelas instituições que apresentassem valores percentuais na coluna relativa ao 
maior tempo de serviço. Neste aspecto, ocupariam as primeiras posições as universida­
des federais e os estabelecimentos isolados, e as últimas posições estariam para as uni­
versidades particulares e estaduais. 

Além do tempo de existência dos estabelecimentos de ensino, a explicação para 
o grau de retenção de professores experientes encontra-se, provavelmente, na escala de 
salário e nas condições de trabalho que são oferecidas aos docentes pelas diferentes 
instituições de ensino. 

Relacionada ainda com a experiência de magistério, mas agora no que diz respei­
to à experiência obtida em outro nível de ensino, constatou-se que 3,9% lecionaram no 

46 Consultar a Lei 5.539, de 27 de novembro de 1968, especialmente o artigo 2? § 29, in M E C -
INEP — Ensino Superior — Coletânea de Legislação Básica — Segunda tiragem da 1?edição — p 63. 



ensino primário, 15,9% no ginasial e 80,2% no colegial. Verifica-se que pelo menos na 
área de ensino superior encarregada da formação de professores para o 1º e 2º graus, a 
grande maioria dos docentes já possuía experiência de magistério, e o nível de ensino 
que concorre com maior percentual é o colegial. 

O tempo de que o professor dispõe para a atividade do magistério é outro aspec­
to importante a ser considerado. É o fator tempo um bom indicador para a determina­
ção do grau de profissionalização da carreira do magistério, pois é em função do regime 
de tempo de trabalho do professor em uma instituição de ensino que se pode avaliar a 
dedicação deste professor a essa instituição. 

Foi tomado como ponto de referência a carga horária semanal estipulada no con­
trato de trabalho do professor, tendo sido o regime de tempo de trabalho agrupado em 
três categorias. Na primeira categoria, denominada "horistas", agrupam-se os contratos 
de trabalho de até 12 (doze) horas semanais. Na segunda categoria, denominada "tem­
po parcial", contratos de trabalho de 20 (vinte) ou 24 (vinte e quatro) horas sema­
nais. E, finalmente, na terceira categoria, denominada "tempo integral", contratos de 
40 (quarenta) horas semanais ou de dedicação exclusiva à instituição. 

O quadro 3.9 permite observar que nas universidades federais a grande maioria 
dos professores encontra-se na categoria de "tempo integral", 80,5%. A figura do 
"horista" é praticamente inexistente, 0,9%. Nas universidades estaduais observa-se 
uma equivalência de números entre as três categorias, enquanto que nas universidades 
particulares e nos estabelecimentos isolados prepondera, e de forma expressiva, a ca­
tegoria "horista". 

Os resultados encontrados evidenciam o baixo grau de profissionalização do ma­
gistério de nível superior e ainda revelam que esta ocupação não oferece condições pa­
ra que o professor possa se dedicar exclusivamente a ela. 

Resta agora determinar como o tempo de trabalho do professor édistribuído nas 
diferentes atividades do magistério. 

Nesta pesquisa, as atividades do magistério foram discriminadas em aulas, pesqui­
sas, extensão, administração, preparação de aulas, avaliação e atendimento a alunos, 
procurando-se determinar o tempo médio gasto por semana em cada uma delas (qua­
dros 3.10, 3.11, 3.12 e 3.13). 

O primeiro aspecto analisado, número de aulas por semana (quadro 3.10), de­
monstra que há uma tendência para se diminuir o número de aulas por semana, confor­
me se trate de universidade federal, estadual, particular ou estabelecimento isolado. Os 
professores das universidades federais são os que ministram menor número de aulas e 
e os de estabelecimentos isolados são os que ministram maior quantidade de aulas. Para 
este último tipo de estabelecimento, mais da metade de seus professores encontra-se 
na coluna correspondente aos limites entre 1 3 a 24 aulas por semana (50,9%). Nos 
estabelecimentos isolados e nas universidades particulares, 11,3% e 13,6% dos docentes 
ministram mais de 25 aulas por semana. 

Quanto à atividade de pesquisa, quadro 3.11, constatou-se que 51% dos professo­
res das universidades particulares e 81% dos docentes dos estabelecimentos isolados 



nunca participaram de pesquisa. A maior participação em pesquisa é apresentada pelas 
universidades públicas, sejam elas federais, sejam estaduais. Mas, mesmo assim, o número 
de professores que nunca participaram de pesquisa nestes dois últimos tipos de estabe­
lecimento de ensino é superior a 1/3 do total. 

O quadro 3.10 permite ainda observar a distribuição do número de horas sema­
nais dedicadas à pesquisa por aqueles professores que atualmente desenvolvem esta ati­
vidade. 

Não há dúvida de que a atividade mais importante do ensino superior ainda é le­
cionar. Apesar de a prescrição legal considerar as duas atividades como indissociáveis, au­
la predomina sobre pesquisa. A atividade de pesquisa não pode ser considerada como 
uma atividade rotineira dos professores do ensino superior. 

Quanto às atividades de extensão (quadro 3.12), observa-se ser irrisório o núme­
ro de professores que exercem estas atividades: 9,3% em universidade particular, 6,5% 
em universidade estadual e 25,7% em universidade federal. 

Relativamente à atividade de administração, os percentuais encontrados foram, 
respectivamente, 7,4%, 15,3%, 14,4% e 56,6%. Apenas nesta última categoria, universi­
dade federal, é que o percentual apresenta maior valor. Provavelmente isto se deva ao 
fato destes estabelecimentos apresentarem uma estrutura administrativa maisburocra-
tizada, com diferentes órgãos colegiados. 

Quanto ao tempo gasto pelo professor em preparação de aulas, avaliação de tra­
balhos acadêmicos e atendimentos a alunos (quadro 3.13), observa-se que a maior par­
te de seu tempo de trabalho é dedicada a estas atividades. 

Em última análise, pode-se afirmar que o tempo disponível do professor restrin­
ge-se a ministrar aula ou a desenvolver atividades a ela intimamente relacionadas. A ati­
vidade de magistério é assim mutilada e o professor dedica-se a um único mister: aulas. 
Ainda que se pretenda ver nesta atividade a essência do processo educativo, a própria 
percepção global deste processo demanda reflexão e tempo. Cada ato de ensino deve 
ser precedido de reflexão e discussão sobre a natureza, os fins e os meios que o funda­
mentam. Obter correlações entre a praxis pedagógica e as situações reais é a única pos­
sibilidade de integrar o esforço intelectual a um sistema mais amplo de reordenação so­
cial, que implica, necessariamente, o convívio e a discussão dos corpos docente e dis­
cente. 

Se os estabelecimentos de ensino superior são diferentes entre si quanto a pró­
pria atividade do magistério, configura-se, a partir dessa ocorrência, a existência de 
uma estratificação na qual eles ocupam diferentes posições. O que leva a não ser mais 
possível falar-se em ensino superior como um todo, mas apenas que há ensino superior 
de diferentes níveis. 

Essa diferenciação interna no sistema de ensino superior provavelmente se deva, 
dentre outros fatores, ao salário pago aos professores pelas diferentes instituições de 
ensino. Não há dúvida de que o tempo de permanência ou de dedicação à instituição 
é função do salário que o professor recebe. É o montante do salário que permite ao 
professor ocupar-se integralmente ou não das diferentes atividades do magistério. 



Procurou-se, inicialmente, analisar o valor do salário do professor naquela ins­
tituição de ensino superior onde ele aufere seu principal rendimento. A distribuição 
destes salários por freqüências acumuladas é a que se segue: 

até Cr$ 3.000,00 - 24,5% 
até Cr$ 6.000,00 - 49,8% 
até Cr$ 9,000,00 - 73,6% 
até Cr$ 12.000,00 - 86,0% 
até Cr$ 15.000,00 - 92,6% 
acima de 15.000,00 - 5,0% 

(os demais não forarn respondidos ou forarn anulados). 

Aproximadamente a metade dos professores de ensino superior recebe, mensal­
mente, um salário inferior a Cr$ 6.000,00. Não é por outro motivo que 39,3%delesde-
claram lecionar em outras instituições de ensino e 28,8% exercem outro tipo de ativi­
dade remunerada. Conseqüentemente, necessitou-se elaborar dois novos índices:o pri­
meiro, renda de atividade docente, no qual se soma toda a renda obtida exclusivamente 
neste tipo de atividade, e o segundo, renda total bruta, onde se acrescentaram as rendas 
auferidas em outros tipos de atividade que não a docente. 

O quadro 3.14 registra estes dois índices discriminados quanto ao tipo de esta­
belecimento de ensino. Não há muita discrepância entre os mesmos. Nos dois índices 
as concentrações maiores localizam-se nos menores valores das escalas. A distribuição 
percentual em função de cada classe é a seguinte: 

Atividade docente 

até Cr$ 8.000,00 - 56,7% 
de 9 a Cr$ 16.000,00 - 36,5% 
acima de Cr$ 17.000,00 - 6,7% 

Como os índices apresentaram equivalência numérica, e como o índice atividade 
docente indica que o professor dedica-se exclusivamente à atividade de magistério, 
optou-se por ele, para efeito das análises que se seguem. 

Assim, no quadro 3.14 constata-se, mais uma vez, e agora relativamente a salário, 
a estratificação existente dentre os estabelecimentos de ensino. Na posição mais alta 
estão as universidades federais e no outro extremo os estabelecimentos isolados. São 
justamente as universidades federais que contribuíram com menor percentual para o 
valor mais baixo da escala e o que maior percentual apresenta tanto nos valores inter­
mediários como no mais alto. 

Estes dados permitem ainda explicar, além da estratificação, dois outros aspectos 
anteriormente mencionados. O primeiro refere-se á constatação de que a carreira de 
magistério é uma ocupação eminentemente dos estratos médios. A faixa salarial ofe­
recida pelos estabelecimentos de ensino é inferior à expectativa dos estratos altos. Apenas 
nas universidades federais èque se observou um percentual mais expressivo de indivíduos 

Renda bruta 

até Cr$ 10.000,00 - 61,1% 
de 11 a Cr$ 20.000,00 - 35,3% 
acima de Cr$ 21.000,00 - 3,5% 



oriundos deste estrato. O segundo refere-se ao fato de ser o regime de tempo integral 
ou de dedicação, exclusiva às atividades de magistério de maior incidência nas universi­
dades federais. É o baixo salário recebido pelos professores das instituições particula­
res que os obriga a dividirem seu tempo entre duas ou mais instituições de ensino, 
ou ainda a procurar outro t ipo de atividade remunerada. A profissão de magistério, co­
mo diz o adágio popular, "ainda não é um meio de vida, mas um meio de morte" . 

Mas além destas diferenciações salariais, conforme se trate de um t ipo ou outro 
de estabelecimento de ensino, observa-se uma outra, que se manifesta em variáveis, tais 
como: sexo, idade, área de conhecimento, etc. 

Assim, verifica-se a existência de diferenciação salarial quando se associa o sexo 
do professor com a renda proveniente da atividade docente (quadro 3.15). 

A percentagem de homens que recebe até Cr$ 8.000,00 mensais é bem menor 
(quase a metade) que a percentagem de mulheres. Já na faixa salarial entre 
Cr$ 9.000,00 e Cr$ 16.000,00 o número de homens é bastante superior ao número de 
mulheres. 

Se se considerar que, pelo menos no magistério de ensino superior, a tarefas 
iguais devam corresponder remunerações iguais, como se poderia explicar este fenô­
meno? 

O magistério é uma profissão atraente para as mulheres, pois esta profissão é, de 
certa forma, considerada como uma extensão das atividades domésticas. É mais fácil 
para a mulher aceitar menor carga horária, o que corresponde a menor salário, uma vez 
que a remuneração auferida é vista como complementar à do marido. Não é outra a ra­
zão que tem levado, cada vez mais, as mulheres a procurarem o magistério superior co­
mo profissão. São elas, pela posição que ocupam dentro da constelação familiar, que se 
dispõem a aceitar salários mais baixos. Verifica-se ainda que os professores do sexo fe­
minino, maioria dos professores de salário inferior a Cr$ 8.000,00 (62,9%), são em 
grande parte provenientes de famílias de status sócio-econômico elevado (2/3 dos pro­
fessores de alto status são mulheres) ( quadro 3.16). 

Quando a renda é associada à variável idade dos professores, outras diferencia­
ções podem ser verificadas (quadro 3.15). Mais de 2/3 dos professores, com idade infe­
rior a 30 anos, recebe menos de Cr$ 8.000,00 mensais, o que pode talvez ser expli­
cado pelo fato de terem menos tempo de magistério na instituição de ensino. A medi­
da que aumenta a idade, diminui a representação percentual desta categoria. Por outro 
lado, a relação é inversa na categoria relativa à faixa salarial compreendida entre 
Cr$ 9.000,00 e Cr$ 16.000,00; os percentuais aumentam em função da idade dos pro­
fessores. Já na última categoria, acima de Cr$ 17.000,00, não se constatou nenhum ca­
so de professor com baixa idade, e nas demais faixas de idade as diferenças percentuais 
não são significativas. 

Ao se associar a renda à variável área de conhecimento, como pode ser observado 
no quadro 3.17, observa-se que é das áreas de Ciências Humanas e Letras o maior núme­
ro de professores com salários iguais ou inferiores a Cr$ 8.000,00 (cerca de 2/3 nesta 
faixa salarial). A área de Ciências Exatas é a mais privilegiada quanto a este aspecto, 



pois mais da metade de seus professores situa-se na faixa intermediária. A área de 
Ciências Biológicas ocupa a segunda posição quanto à variável renda e, provavelmente, 
ocuparia melhor posição não fosse o grande número de mulheres que aí é encontrado. 

Relativamente à carga horária semanal (quadro 3.17), observa-se que quanto me­
nor é o tempo de trabalho dedicado à instituição, menor será a renda mensal auferida 
pelo professor. A posição de renda mais baixa é ocupada pelos "horistas", sendo que 
os de tempo integral apresentam remuneração mensal mais alta. 

Concluindo-se, dir-se-ia que, se para o ingresso na docência de ensino superior, 
alguns grupos de status são mais beneficiados do que outros, constatou-se também que 
a própria atividade docente, em seus diferentes aspectos, e os estabelecimentos de en­
sino, em suas diversas dimensões, apresentam grande estratificação interna. Há diferen­
tes "níveis" dentro do ensino superior. Não há um ensino superior homogêneo, ele se 
diferencia e se estratifica internamente, tal como ocorre com a sociedade que o criou e 
o mantém. 

A QUALIFICAÇÃO DOS PROFESSORES E SUAS OPINIÕES SOBRE ASPECTOS 
DO PROCESSO EDUCACIONAL 

Além das informações sobre dados pessoais, funcionais e familiares dos professo­
res, procurou-se também determinar a qualificação dos mesmos. Como se sabe, a pós-
graduação foi institucionalizada, em nosso país, sobretudo após a Lei da Reforma Uni­
versitária. São os seguintes os objetivos preconizados para seus cursos, conforme o ex­
presso na solicitação de regulamentação feita pelo Ministério da Educação ao Conselho 
Federal de Educação: 

"a) formar professores competentes que possam atender à expansão quanti­
tativa de nosso ensino superior, garantindo, ao mesmo tempo, a elevação dos 
atuais níveis de qualidade; b) estimular o desenvolvimento da pesquisa cientí­
fica por meio da preparação adequada de pesquisadores; c) assegurar o treina­
mento eficaz de técnicos e trabalhadores intelectuais do mais alto padrão para 
fazer face às necessidades do desenvolvimento nacional em todos os seto-
res. 

As necessidades do desenvolvimento nacional e a expansão quantitativa do en­
sino superior acarretaram uma brusca transformação no sistema educacional brasileiro. 
O graduado no nível superior viu-se de repente inadequado para as ocupações que an­
tes eram sua prerrogativa. Um novo patamar foi acrescentado à escada do sistema edu­
cacional e diferentes modalidades de cursos e de incentivos, financeiros ou funcionais, 
foram criados a fim de implementar esta política. Os novos cursos passaram a ser con­
dição tão indispensável quanto a graduação para o ingresso na carreira de magistério, 
provocando ainda, dentro desta carreira, uma hierarquia de aptidão funcional. 

47SUCUPIRA, Newton, relator. "Definição dos cursos de pós-graduação". Parecer n? 977/65, 
in Documenta, n° 44, dez. 65, p. 72. 



Há ainda que se examinar mais detalhadamente a situação dos professores de 
ensino superior, no que diz respeito à pós-graduação, pois, não obstante a nova sistemá­
tica ser bastante recente no País, constatou-se que, entre os professores pesquisados, ape­
nas 26 ,1% não freqüentaram outros cursos após a graduação. Entretanto, tal como nas 
outras dimensões estudadas, persiste, ainda aqui, uma diferenciação entre os tipos de pós-
graduação, de acordo com os tipos de estabelecimento e outras variáveis. Assim, no 
quadro 3.18, onde se discriminam cursos de acordo com estabelecimentos de ensino e 
área de conhecimento, observa-se que o número de professores sem formação pós-gra­
duação é menor nas universidades federais (13,1 %) do que nos outros tipos de estabele­
cimento, onde o percentual é superior a 1/3 do total de professores. Além disso, as 
modalidades de maior prestígio social, as que restabelecem "o valor econômico e sim­
ból ico" perdido pelo diploma de bacharel — mestrado ou doutorado—, são mais nume­
rosas nas universidades públicas, sendo, geralmente, destinados aos estabelecimentos 
particulares os cursos de especialização. 39,2% dos professores nas universidades fede­
rais possuem cursos de mestrado, enquanto 35,8% dos docentes dos estabelecimentos 
isolados e 38,0% das universidades particulares possuem a modalidade especialização. 

Quanto à discriminação por área de conhecimento, os resultados obtidos não 
permitem constatá-la de forma flagrante, pois as diferenças percentuais não são signi­
ficativas, observando-se apenas uma pequena superioridade quantitativa de cursos de 
pós-graduação na área de Ciências Exatas. O mais correto seria afirmar que a imple­
mentação da política de pós-graduação e os incentivos funcionais decorrentes influen­
ciaram todos os professores, independentemente da área de conhecimento a que estejam 
vinculados. 

Se a área de conhecimento não oferece grandes discriminações, a análise do qua­
dro 3.19 evidencia outra variável de maior poder diferenciador: a renda da atividade 
docente. Menor renda mensal significa freqüência a curso de menor prestígio, aperfeiçoa­
mento ou especialização (72,7% dos professores que não possuem qualquer t ipo desses 
cursos encontram-se na faixa de renda mais baixa). Maior renda significa freqüência a 
cursos de mestrado ou doutorado ( 66,7% dos que possuem doutorado situam-se na 
faixa de renda intermediária e 26,6% na faixa de renda mais alta, ou seja, com salários 
acima de Cr$ 17.000,00). 

Em vista das condições oferecidas pelas universidades federais (escala salarial, 
maior grau de profissionalização do magistério, maior número de pesquisadores e, pos­
sivelmente, melhores condições de trabalho) e considerando-se que a oferta de mestres e 
de doutores é ainda reduzida, é de se prever uma concentração destes profissionais nos 
estabelecimentos oficiais, em prejuízo das instituições particulares. É possível que os 
professores de instituições particulares, cuja situação financeira permita a freqüência a 
cursos de mestrado ou de doutorado, sejam absorvidos pelas instituições federais, após 
concluírem os referidos cursos. 

Quando se examina a mais alta titulação obtida pelos professores (quadro 3.20), 
observa-se que a diferença percentual é ainda maior, favorecendo novamente as uni­
versidades federais em prejuízo dos outros tipos de estabelecimentos de ensino. Es­
pecialmente os t í tulos de mestre e doutor constituem uma prerrogativa das universida­
des federais: seus percentuais são, respectivamente, 67,5 e 68,5%. 



A qualificação formal alcançada pelos professores, a experiência obtida em sua 
prática diária com a docência certamente os credenciam para responder a questões int i­
mamente relacionadas com o processo de formação de professores de 1°e 2o graus. 

Relativamente à opinião dos professores a respeito do magistério e os motivos 
que os levaram a escolher esta profissão, foi-lhes apresentada uma lista de fatores que 
poderiam ou não determinar sua escolha, sendo-lhes solicitado que emitissem, sobre ca­
da um, sua opinião (quadros 3.21 e 3.22). Observou-se que determinados fatores propi­
ciaram opiniões bastante homogêneas: o magistério permite lidar com pessoas mais do 
que com coisas (89,5% de concordância); boa remuneração possibilitada pelo magisté­
rio (82,1% de discordância); o magistério possibilita um futuro estável e seguro (71,2% 
de discordância); o magistério oferece uma oportunidade para ser útil aos outros 
(80,5% de concordância); o magistério propicia oportunidade de experiências novas 
(76,7% de concordância). Estes percentuais não se alteram quando se controlam 
as opiniões emitidas com outras variáveis, tais como t ipo de estabelecimento de ensino, 
renda da atividade docente ou mesmo a área de conhecimento. O mesmo não se pode 
dizer com relação a outros motivos que teriam influenciado na escolha da carreira de 
magistério (quadro 3.22). Poucos atingiram percentual superior a 2/3 dos entrevistados: 
gosto de dar aulas, suposição de que o curso escolhido seja mais fácil do que outros, im­
portância dada ao relacionamento e discordância em relação à influência de orientação 
vocacional. Os entrevistados declararam ainda que a escolha do magistério não se deveu 
à busca de prestígio (57,2%), expectativa de boa remuneração (5,8%), à maior facil i­
dade de passar no vestibular (65,7%), nem á existência de poucas alternativas de curso 
superior em sua cidade (67,7%), mas ao gosto de dar aulas (77,8%), à importância dada 
ao relacionamento humano (70,4%), à busca de cultura geral (51,8%) e à possibilidade 
de desenvolver a criatividade (48,6%). 

Todavia, o exame de quadros anteriores mostrou, com uma certa relevância, que 
os verdadeiros fatores que possibilitam o ingresso de um professor no ensino superior, 
assim como seu acesso a melhores condições profissionais, estão ligados a determinan­
tes sócio-econômicos e à titulação pós-graduada: fatores extrínsecos àqueles que ideo­
logicamente motivaram os percentuais tão homogêneos das respostas contidas nos 
quadros 3.21 e 3.22. Apesar de os fatores arrolados nestes quadros serem bastante 
genéricos, pode-se dizer que os professores, na verdade, não escolhem sua profissão, 
mas são "escolhidos" em função das prerrogativas sócio-econômicas que a caracte­
rização do magistério pressupõe. 

Formularam-se, em seguida, questões mais especificamente ligadas ao objeto da 
pesquisa, tais como as referentes aos requisitos necessários ao professor de 1º e 2º graus 
(ainda um pouco gerais), aos currículos de licenciatura, à compatibilização de pro­
gramas, etc. O objetivo básico foi o de levar os docentes que mil i tam no setor de ensino su­
perior responsável pela formação de professores a externarem suas opiniões sobre a sis­
temática e os processos adotados nos cursos de licenciatura; não apenas porque são, 
nessa área, profissionais qualificados (85,2% declaram ter cursos de licenciatura), como 
também porque devem efetivar, na prática profissional, a eficácia ou ineficácia dos pró­
prios métodos e processos que utilizam e que lhes foram ensinados quando eram alu­
nos de licenciatura. 



Interrogados, po" exemplo, sobre a importância de determinados requisitos para 
um professor de 1°e 2° graus, os entrevistados foram unânimes (90,3%) em afirmar que 
o mais indispensável é o conhecimento do conteúdo sobre o qual se irá lecionar (qua­
dro 3.23). Os processos a serem utilizados para a transmissão de conteúdo, representa­
dos pelo domínio de métodos e técnicas de ensino, foram também um requisito conside­
rado condição indispensável pela maioria (58,0%), mas não obtiveram a unanimidade 
do requisito anterior. Convém lembrar que, em 39,3% das respostas, o domínio de mé­
todos e técnicas foi considerado importante, mas não indispensável; em 16% foi consi­
derado dispensável. Outros requisitos considerados indispensáveis para o futuro profes­
sor foram o gosto pela profissão (69,3%), a capacidade de se manter atualizado 
(68,5%), a habilidade em lidar com pessoas (66,5%) e cultura geral (54,9%). Observe-se 
que os três primeiros obtiveram um percentual mais alto que o atingido pelo requisito 
referente ao domínio de métodos e técnicas. 

O alto valor percentual alcançado pelo primeiro requisito — conhecimento do 
conteúdo — faz supor que seja a condição sine qua non para o desempenho de um pro­
fessor de 1° e 2° graus, havendo nisso absoluta concordância por parte dos professo­
res, sem que nenhuma diferença significativa seja determinada por alguma variável de 
controle. A título de comprovação desta última proposição, procurou-se controlar o 
referido requisito e seu complementar (ou seu contrário?) — domínio de métodos e 
técnicas — com outras variáveis, tais como tipo de estabelecimento de ensino, renda da 
atividade docente, área de conhecimento e status sócio-econômico de origem. 

No quadro 3.24, associa-se o grau de importância atribuído pelo professor ao 
conhecimento do conteúdo com o tipo de estabelecimento de ensino em que o profes­
sor trabalha e com a renda que aufere mensalmente. Apesar da pequena diferença per­
centual, observa-se uma tendência interessante: o grau de indispensabilidade aumenta à 
medida que se passa das universidades federais para as particulares, destas para as esta­
duais e, finalmente, para os estabelecimentos isolados. 

Com relação à renda, constata-se que quanto maior é esta maior a indispensabili­
dade e menor a importância atribuída ao conhecimento do conteúdo, não obstante as 
diferenças percentuais serem ainda insignificantes. 

Fenômeno semelhante ocorre com as variáveis área de conhecimento e status 
sócio-econômico de origem, quando associadas com o grau de importância atribuído 
ao conhecimento do conteúdo (quadro 3.25). Os professores da área de Ciências Hu­
manas e os de baixo status sócio-econômico são os que dão maior valor ao conheci­
mento do conteúdo; os da área de Ciências Biológicas e os de status médio são os que 
menos valorizam. Mas, repita-se, as diferenças não são muito significativas. 

Relativamente à importância atribuída ao domínio de métodos e técnicas de en­
sino, observa-se que o grau de diferença entre os valores é maior quando associado com 
estabelecimento de ensino e renda da atividade docente ( quadro 3.26). Os que menos 
valor atribuem a este requisito são os professores das universidades federais (51,8%), e 
os que mais o valorizam são os docentes dos estabelecimentos isolados (69,8%). 

Observa-se que os professores de maior renda são os que menos valorizam o do­
mínio de métodos e técnicas de ensino como requisito para o magistério de 1° e 2° 
graus (41,2%). 



Aproximadamente a metade destes (52,9%) acham-no apenas importan­
te e 5,9% o consideram dispensável. Os de renda até Cr$ 8.000,00 e os de renda en­
tre Cr$ 9.000,00 e Cr$ 16.000,00 apresentam configurações de valores próximos. 

No quadro 3.27, registra-se o requisito em foco com as variáveis área de conhe­
cimento e status sócio-econômico de origem. Quanto à primeira variável, vê-se que a 
valorização do domínio de métodos e técnicas de ensino varia quando se trata das áreas 
de Ciências Exatas e Biológicas, de um lado, e Ciências Humanas e Letras, de outro. As 
últimas são áreas que apresentaram maiores percentuais na categoria "indispensável" 
(61,2% e 65,9%, respectivamente). Mais da metade dos professores da área de Ciências 
Biológicas (52,1%) julgam esse requisito apenas importante. 

Quanto à relação do requisito em foco com o status sócio-econômico de origem, 
observa-se o alto valor atribuído ao primeiro pelos indivíduos de status baixo 
(81,0%). Os de status médio e alto, se bem que ainda o valorizem, não apresentam per­
centuais tão altos, 52,4% e 63,9%, respectivamente. 

Uma outra variável de controle, a relativa ao próprio tipo de disciplinas ministra­
das pelo professor, conquanto se refira igualmente à parte de conteúdo e à parte peda­
gógica do currículo, consegue exercer maior poder diferenciador nas opiniões emitidas 
(quadro 3.28). Observa-se que os professores de disciplinas de conteúdo valorizam me­
nos a indispensabilidade do domínio de métodos e técnicas de ensino (54,8%) do que 
os professores das disciplinas pedagógicas. Mas, tanto uns quanto os outros aproxi­
mam-se na valorização que atribuem ao conhecimento do conteúdo: 90,9% com rela­
ção aos professores de disciplinas pedagógicas e 91,5% com relação aos de conteúdo. 

Os professores se diferenciam também na avaliação que fazem sobre o interesse 
que suas respectivas disciplinas despertam nos alunos (quadro 3.29). Os professores das 
disciplinas pedagógicas julgam que o interesse dos seus alunos é, em sua maioria, médio 
(55,9%) e baixo (32,4%). Já os professores das disciplinas de conteúdo consideram que 
o interesse baixo é o de maior percentual (44,6%, o médio de 34,4%). Os dois grupos 
de professores apresentam, no entanto, julgamento equivalente quando se trata do in­
teresse despertado pelas disciplinas de conteúdo. Um outro fato, muito interessante, 
pode ser observado neste mesmo quadro. Examine-se o percentual conseguido pela res­
posta destinada a captar o desconhecimento do problema em foco. 10,7% dos profes­
sores de disciplinas pedagógicas desconhecem o grau de interesse despertado nos alu­
nos pelas disciplinas de conteúdo, ao passo que 18,3% dos professores de conteúdo 
desconhecem o interesse despertado nos alunos pelas pedagógicas. (São insignifi­
cantes os percentuais de desconhecimento quando se trata de disciplinas de sua própria 
área de atuação.) Estes resultados implicam, necessariamente, uma análise mais detalha­
da. Não se pode crer que estejam vinculados apenas a um desconhecimento do assunto 
em pauta, e as suas causas e as conseqüências não podem ser negligenciadas. Antes, 
porém,de se aprofundar na análise mediante o estudo de outras variáveis relacionadas 
com esta questão, algumas reflexões são necessárias, ainda que em caráter proposicio-
nal, para que sirvam de referência para análises futuras. 

Poder-se-ia supor que a explicação para o fenômeno encontra-se na própria for­
ma de se organizar o trabalho acadêmico. Provavelmente as tarefas acadêmicas estejam 
refletindo a divisão do trabalho e a especialização de funções existentes na sociedade. 



Pois, se a divisão social do trabalho divide a sociedade entre ocupações, cada qual 
apropriada a certo ramo de produção, a divisão técnica e pormenorizada do trabalho, 
acarretando a necessidade de especializações crescentes, conduz, forçosamente, à inca­
pacidade do trabalhador de acompanhar qualquer processo completo de produção. O 
trabalhador se especializa e se interessa única e exclusivamente pela tarefa que lhe foi 
destinada. Não apenas as diferentes operações em que se subdivide o processo de tra­
balho estão separadas entre si, mas também destinam-se a diferentes trabalhadores. 
Criou-se, além do trabalho dividido, o trabalhadordividido, especializado. Estaria ocor­
rendo o mesmo com o trabalho acadêmico? A divisão do currículo entre o que e o como 
ensinar não estaria conduzindo os professores de cada uma destas partes a se especia­
lizarem na atividade e a se desinteressarem pelo processo completo de produção? 

Um processo de trabalho assim parcelado não provocaria conseqüências graves, 
tais como o desinteresse dos professores de refletirem sobre o produto final de sua ati­
vidade, a falta de diálogo e de interação, a incompatibilidade dos objetivos e dos pro­
gramas das partes em questão? 

O que se pretende, mesmo em forma aproximada, é dar respostas a essas proposi­
ções através da análise das outras questões respondidas pelos professores. Quando se 
perguntou, por exemplo, qual o seu grau de conhecimento a respeito do currículo do 
curso em que leciona, especificando-se o conjunto e as partes que o integram, obtive-
vemos os resultados constantes dos quadros 3.30 e 3.31. 

No primeiro (quadro 3.30), onde é apresentado o tipo de estabelecimento de en­
sino e a renda da atividade docente associados ao grau de conhecimento do currículo, 
um primeiro aspecto deve ser ressaltado: o percentual e seu conjunto (57,6%). Consi­
derando-se que a pergunta feita aos professores refere-se ao currículo do curso em 
que lecionam, há de se convir que esse percentual não é alto. A análise do quadro mos­
tra que o grau de conhecimento do currículo em seu conjunto é menor nas universida­
des particulares e federais do que nas estaduais ou nos estabelecimentos isolados, sen­
do que nestes não foi registrado nenhum caso de desconhecimento do currículo. Quan­
to às partes que integram o currículo dos cursos de licenciatura, a parte pedagógica é a 
menos conhecida em todos os tipos de estabelecimentos de ensino. Examinado em re­
lação à renda da atividade docente ou à área de conhecimento (quadros 3.26 e 3.27), o 
grau de conhecimento apresenta dados percentuais pouco significativos. Quando se 
associa ao tipo de disciplina lecionada, ele apresenta maior discriminação. Os profes­
sores que lecionam disciplinas pedagógicas são os que menos conhecem a parte de con­
teúdo (34,3%) e, inversamente, os professores que lecionam disciplinas de conteúdo 
conhecem mal a parte pedagógica (36,4%). Esta é a menos valorizada e, talvez por isso 
mesmo, a menos conhecida. O desconhecimento total ou parcial do currículo é maior 
entre os que lecionam disciplinas pedagógicas do que entre os que lecionam as de con­
teúdo (respectivamente, 6,0% e 2,7%). 

Em função do marco de referência proposto, decidiu-se ainda elaborar um índi­
ce que permitisse determinar o grau de importância atribuído a cada um dos itens pro­
postos como possíveis problemas de um curso em seu conjunto (quadro 3.32). Os 
resultados mostram que alcançaram índices acima de 2,00 os seguintes itens: os pro­
fessores de conteúdo e os de disciplinas pedagógicas não discutem entre si os progra­
mas; os órgãos administrativos (direção, colegiados) não promovem o entrosamento en-



tre professores das disciplinas pedagógicas e os professores das de conteúdo; os órgãos 
administrativos não promovem a compatibilização entre os programas das disciplinas 
pedagógicas; os professores de disciplinas de conteúdo dão pouca importância às peda­
gógicas; os alunos, na verdade, não pretendem ser professores de 1°e 2° graus; e, final­
mente, as disciplinas de conteúdo e as pedagógicas buscam objetivos diferentes. 

Constatada a ocorrência de determinados problemas, procurou-se analisá-los (os 
que apresentaram maiores índices ou que mais diretamente se relacionaram com as pro­
posições formuladas) mediante sua associação com algumas variáveis consideradas 
básicas (quadros 3.33 a 3.34). Observou-se que o fato de os professores de disciplinas de 
conteúdo e pedagógicas não discutirem entre si os programas apresenta maior incidência 
nas universidades, especificamente nas federais (maior percentual: 74,3%) do que nos 
estabelecimentos isolados. O alto percentual das universidades federais talvez se deva 
à complexidade e ao tamanho desse tipo de organização. 37% dos entrevistados nos 
estabelecimentos isolados julgam que sempre ocorre essa falta de diálogo, 25,9% jul­
gam que o problema existe, é prejudicial, mas não constante, e menos de 20% dos do­
centes consideram-no simplesmente inexistente. 

Quanto à busca de objetivos diferentes por parte das disciplinas de conteúdo 
e das pedagógicas, ainda é a variável tipo de estabelecimento que apresenta maiores 
percentuais. Este item, à semelhança do anterior, apresenta maior relevância nas uni­
versidades que nos estabelecimentos isolados. Não se pode afirmar, no entanto, que 
a existência dos problemas mencionados dependa, exclusivamente, do tamanho ou da 
complexidade de uma instituição. Os professores responsabilizam os órgãos adminis­
trativos superiores por não promoverem o entrosamento entre eles ou não compati­
bilizarem os programas das disciplinas de conteúdo com os das pedagógicas (quadros 
3.41 a 3.44). Na verdade, a ação desses órgãos apenas conseguiria minimizar o proble­
ma, cuja raiz reside na fragmentação existente entre o que e o como ensinar. 

Quando se separa o currículo em parte de conteúdo e parte pedagógica, soli­
citando ao professor que identifique os problemas que estariam ocorrendo em cada 
parte, um outro elemento do processo de ensino entra em questão:o aluno. Nos qua­
dros 3.45 e 3.46, os itens referentes a uma possível insuficiência de base para acompa­
nhar as aulas por parte dos alunos recebem expressivo valor. No primeiro caso, discipli­
nas pedagógicas, o índice é de 53%, e no segundo caso, disciplinas de conteúdo, o ín­
dice é de 88%. O que significa que, na opinião dos professores, a bagagem que os alu­
nos trouxeram do 1o e 2° graus é insuficiente. O que fazer? Reformar currículos? 
Grande número de professores considera que não só faltam disciplinas de conteúdo in­
dispensáveis a um professor de 1º e 2º graus (43,6%), como também a carga horária 
destinada às tais disciplinas é muito pequena (36,6%) (quadro 3.47). Talvez fosse mais 
conveniente afirmar que, com exceção destas duas modificações — inclusões de novas 
disciplinas de conteúdo e aumento da carga horária destinada a estas disciplinas — seria 
melhor dizer que não existe problema que justifique uma reformulação curricular de 
acordo com os resultados apresentados por este quadro . Na opinião dos professores, o 
aluno é o real problema e acha-se fora deste quadro. Provavelmente, se os professores pos­
suíssem mais tempo para orientar seus alunos, se elaborassem programas com conhe­
cimento do nível da turma, se a biblioteca apresentasse um acervo mais adequado às 
disciplinas de conteúdo e se os alunos fossem outros, ou melhor, se apresentassem me­
lhor base, a situação seria bem diferente. 



Na questão apresentada, sobre quem deveria empreender uma reformulação cur­
ricular, 75,9% dos professores consideraram que essa reformulação deveria ser feita por 
uma comissão composta de professores das disciplinas de conteúdo e pedagógicas. 
0,8% considerou que jamais deveriam ser processadas por órgãos superiores sem que o 
corpo docente fosse consultado. E 74,7% consideram conveniente a participação dos 
estudantes mediante o processo de representação. Por outro lado, a possibilidade de 
os professores exporem sua opinião e influenciarem nas decisões é vista como não 
muito efetiva: 54,1% declararam-na viável; 21,8% manifestaram pouca esperança a res­
peito; 17,5% apenas se revelaram otimistas e 5,4% totalmente pessimistas quanto a 
uma tal possibilidade. 

Quanto ao problema evidenciado, o de não haver interação entre as disciplinas de 
conteúdo e as pedagógicas, duas soluções possíveis foram propostas para que os professo­
res opinassem. A primeira afeta à posição que as disciplinas pedagógicas deveriam ocupar 
no currículo; a segunda refere-se à relevância das disciplinas como fator de integração 
curricular. Com relação à primeira proposta, 37,7% dos entrevistados foram de opinião 
que elas deveriam aparecer simultaneamente com as disciplinas de conteúdo, desde o 
início do curso; 38,9% consideraram que deveriam aparecer a partir da metade do cur­
so. O seu aparecimento no fim do curso (8,6%) ou depois de terminadas as disciplinas 
de conteúdo (12,8%) não é visto como solução para o problema. Como se pode perce­
ber pelos dados acima, a grande maioria dos professores (78,6%) advoga a integração 
das disciplinas, havendo apenas alguma divergência quanto à posição das mesmas den­
tro do currículo (quadro 3.48). A maioria dos professores dos estabelecimentos isola­
dos e das universidades estaduais preferem que as disciplinas pedagógicas sejam minis­
tradas desde o início do curso (53,7% e 61,3%, respectivamente); nas universidades 
particulares o percentual é 35,6% e, nas federais, 24,8% dos professores preferiram 
que as disciplinas pedagógicas fossem ministradas após o término das de conteúdo. 

Com relação à segunda proposta, a disciplina Prática de Ensino foi considerada 
altamente expressiva como fator de integração curricular. 58,0% dos professores opi-
nantes consideraram indispensável a disciplina Didática Geral;Didática Especial, 54,5%, 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1 - grau, 42,4%, Estrutura e Funcionamento 
do Ensino de 2o grau, 39,7%, Psicologia da Aprendizagem, 52,1%, Psicologia da Ado­
lescência, 47,5%, Prática de Ensino recebe a preferência de 73,5%. A diferença percen­
tual em favor desta última permite afirmar que Prática de Ensino, no julgamento dos 
professores, constitui o aspecto mais relevante da formação pedagógica. Esta importân­
cia atribuída à Prática de Ensino reflete vários pressupostos: primeiro, que a teoria as­
sociada à prática é fator determinante na produtividade do professor; segundo, que tal 
associação é possível de ser feita; terceiro, que a tarefa diária do magistério não oferece 
condições favoráveis a esta associação que deveria, então, ser tentada na formação do 
professor. Não podem ser, todavia, desprezados os 26,5% de professores que não valo­
rizam a disciplina Prática de Ensino. Talvez porque tenham consciência de que o fator 
determinante da associação entre a teoria e prática seja o alto grau de especialização 
atualmente exigido do professor. 
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conclusões 

A análise feita até aqui leva a algumas conclusões importantes em relação ao 
objeto desta pesquisa. 

Em primeiro lugar, a presença na amostra de instituições de diferente porte dei­
xou claro que a integração entre as unidades de conteúdo e as pedagógicas é muito 
mais difícil de ser alcançada em organizações complexas, como as universidades fede­
rais e particulares. A necessidade de racionalização preconizada pela reforma univer­
sitária em relação aos procedimentos administrativos e à padronização de proces­
sos acadêmicos parece ter resultado nas instituições mais complexas, em alto grau de 
centralismo e de formalismo, que repercutem na interação. 

Em segundo lugar, o exame da composição curricular demonstrou, de um lado, a 
existência nítida de separação entre disciplinas de conteúdo e pedagógicas e, de outro, 
que a simultaneidade, preconizada pelos institutos legais, é desejada, mas nem sempre 
alcançada; a força da tradição criada pelo modelo 3 + 1 ainda parece persistir em algu­
mas instituições. 

Em terceiro lugar, chegou-se, também, à conclusão de que a interação não decor­
re apenas de integração, mas é fenômeno muito mais complexo, uma vez que depende 
de aspectos sociais e comportamentais dos atores envolvidos no processo. As atitudes e 
os valores de professores e alunos, não somente em relação ao currículo escolar, mas, 
principalmente, em relação ao próprio interesse profissional, repercutem na maneira de se 
interagirem. Embora a organização informal ou social pareça, no caso, mais importante 
do que a própria organização formal, a presença na instituição de mecanismos que 
promovam a interação poderia atenuar muitos dos problemas existentes. 

Em quarto lugar, os problemas mais importantes constatados no curso de licen­
ciatura demonstraram as dificuldades de interação existentes. Esses problemas podem 
ser resumidos em: 

a) grande parte dos alunos não demonstrou interesse pela carreira de magistério, 
o que sugere que muitos estejam cursando a licenciatura, supostamente um curso mais 
fácil e às vezes única alternativa existente em cidades do interior, em busca de aquisi­
ção do status proporcionado pelo título. 

b) a maior importância que alunos e professores atribuíram às disciplinas de con­
teúdo, consideradas indispensáveis à formação do professor de 1o e 2o graus, em detri­
mento das pedagógicas; 



c) a importância diferenciada dos dois tipos de disciplinas agravou o problema da sepa­
ração entre o "que " e o " c o m o " ensinar. Enquanto uns professores detêm o conheci­
mento do conteúdo, outros se especializam no domínio de métodos e técnicas de ensi­
no, embora na prática pedagógica essa separação seja irreal; 

d) constatou-se, também, que a busca de objetivos diferentes pelos professores de 
conteúdo e de métodos de ensino dif icultam a obtenção de um currículo harmôni­
co, integrado e coerente; 

e ) a falta de discussões observada a respeito dos programas das disciplinas e dos pro­
blemas do curso dif icultam a compatibilização e o entrosamento desejados; 

f) o baixo nível de satisfação dos alunos com o aproveitamento escolar e com a forma­
ção profissional recebida no curso comprovou a ineficiência do processo ensino-apren­
dizagem. 

No entanto, a despeito das conclusões acima, percebeu-se que o problema é, às 
vezes, contraditór io: nem sempre as manifestações diretas de interação são percebidas 
de modo idêntico por professores e alunos. A percepção dos alunos sobre alguns aspec­
tos da interação não é a mesma dos professores. Exemplo disso é a constatação de que, 
para eles, o problema da compatibilização entre as disciplinas de conteúdo e pedagógi­
cas não tem a mesma importância, em face de problemas mais fundamentais. 

As instituições e os cursos de licenciatura refletem a estratificação existente na 
sociedade. Várias dimensões de estratificação foram, mais uma vez, identificadas. Uma 
dessas dimensões localiza-se na relação do curso com o mercado de trabalho e com a 
própria sociedade. O baixo prestígio profissional da carreira de magistério faz com que 
o curso de licenciatura ocupe uma posição inferior entre os demais cursos superiores. 
Uma outra dimensão tem caráter mais interno, ou seja, reflete-se nos tipos de cursos de 
licenciatura. Os cursos das áreas de Ciências Exatas e Biológicas têm maior prestígio do 
que os de Ciências Humanas e Letras, em razão de serem mais caros e mais escassos, 
portanto mais valorizados no mercado de trabalho. Essa estratificação repercute no t i ­
po de estabelecimento e na origem social dos alunos que demandam seus cursos. 

Finalmente, conclui-se que os problemas mais graves do curso de licenciatura não 
se relacionam com problemas meramente organizacionais das escolas, nem da falta de 
instrumentos normativos para se obter uma boa execução curricular, mas parecem si­
tuar-se fora do âmbito puramente escolar. Os problemas constatados e as contradições 
percebidas refletem condições mais amplas existentes na própria sociedade. 

A busca de um objetivo comum, como a valorização da carreira do magistério de 
1° e 2o graus, seria um primeiro passo no sentido de se conseguir congregar os diferen­
tes atores do processo de ensino-aprendizagem. Mas não basta esta valorização; é preci­
so também que se defina o papel que o professor deve desempenhar na sociedade; dan­
do-lhe um novo sentido, menos relacionado com a função de reproduzir o sistema so­
cial vigente, mas contribuir para o seu aperfeiçoamento. 



bibliografia 

1. BALDRIDGE, J. Victor. Power and conflict in the university — Research in the sociology of 
complex organization. New York, Jonh Wiley, 1971. 

2. BECKER, Howards. Schools and systems of stratif ication. In : Halsey et alii. Education, 

economy and society. New York, Free Press, 1961. 

3. CHAGAS, Valnir. Concurso de habilitação aos cursos superiores. Documenta, Rio de Janeiro (4) : 
60-61, Jul. 1962. 

4. CUNHA, Luis A. A expansão do ensino superior: causas e conseqüências. 

5. FERNANDES, Florestan. Formação de profissionais e especialistas nas faculdades de Filosofia, 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, INEP. 

6. GOUVEIA, Aparecida Joly. Professores de amanhã: um estudo de escolha ocupacional. Rio de 
Janeiro, MEC - INEP, 1965. 

7. Desenvolvimento econômico e prestígio de certas ocupações. América Latina, Rio de Janeiro, 
4 (41:75-76, out./dez. 1965. 

8. GOUVEIA, Aparecida J. e HAVIGHURST, R J . Ensino mèdio e desenvolvimento. São Paulo, 
1969. 

9. GRAS, Alain. Sociologie de l'éducation - textes fondamentaux. Paris, Larousse, 1974. 

10. HYMAN, Herbert H. The value systems différents classes, of In : Bendix, R. and Lipset, S.M. 
Class, status and power, New York, Free Press. 

11. LENSKI G. Poder y privilegio. Buenos Aires, Paidos, 1969. 

1 2. NISBET, John. Family, environment and intelligence. In Halsey et alii, op. cit. 

13. NORMANDO R. Alberto e LEITE, R. Hélio. Análise do questionàrio sócio-econômico. UFC. 
1977. 

14. OTTAWAY, A.K.G. Educación y sociedad. E. Kapelustz, 1962. 

15. PASTORE, José. O ensino superior em São Paulo. São Paulo, USP, 1972. 

16. PEREIRA, Luiz. O magistério primário na sociedade de classes. Boletim n° 277, F.F.C.L., São 
Paulo, USP, 1963. 

17. SANTOS, Oder José. O candidato e o vestibular unificado da Universidade Federal de Minas 

Gerais - 1970. Belo Horizonte, 1973. 



18. SCHMIDT, Isaura Belloni & MIRANDA, Glaura Vasques de. determinantes de escolarização. 
Belo Horizonte, UFMG, 1977. Relatório de Pesquisa. 

19. STAVENHAGEM, Rodolfo. Estratificação social e estrutura de classes. In Bertelli, A.R. et 
alu, Estrutura de classes e estratificação social. Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1970. 

20. STRODTBECK, F. L. Family, integration, values and achievements. In Halsey et a l i i , o p . 

cit. 

21. SUCUPIRA, Newton. Da Faculdade de Filosofia à Faculdade de Educação. R. Brás. Est. Pedag. 
Rio de Janeiro, 51 (114): 260-276, abr./jun. 1969. 

22. TEIXEIRA, Anísio. A escola brasileira e a estabilidade social. Revista Brasileira de Estudos Po­
líticos, Belo Horizonte, UFMG, 3 (5) jan., 1969. 

Estatísticas 

1. Anuário Estatístico do Brasil, 1971. 

2. MEC-SEE, Estatísticas da Educação Nacional, 1960/1971 a 1972. 

Legislação 

1. Decreto-Lei nº 9.053, de 10/3/46 

2. Decreto-Lei n° 9.092, de 26/3/46 

3. Lei n° 4.881-A, de 16/12/65 

4. Lei n° 5.539, de 27/11/68 

5. Lei nº 5.540/68 

Pareceres 

1. CFE nº 292, de 14/9/62 

2. CFE n° 977/65 

3. CFE nº 67/75 

4. CFE nº 3.449/75 


